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EXPERI~NCIAS AGR!COLAS NO NORDESTE 

A IRRIGAÇÃO 

lIr A partir das experiências agrícolas no Nordeste, dest!; 

~ 
cou-se a irrigaçãv como contraponto privilegiado da presente anã 

Iir 
., lise, procurando integrar dinâmica e contrastivamente a teoria e 

lIr a prática dos discursos políticos contidos nos planos e progr~ 
lIr 
~ mas governamentais que objetivam a recuperação das terras secas. 

lIr 

lIr 
O estudo da prática cotidiana nas áreas sujeitas ao 

lIr impacto da irrigação, assume relevância teórica quando se proc~ ., 
ra interpretar o quadro cultural-valorativo e sócio-econômico 0Cs 

t 

, atores produtivos diante de um novo "fazer agrícola" • 

.. 

., O clássico binômio II clima/solo", que durante longo te,m 

, po permaneceu como a única explicação para o fenômeno das secas, 
Ir 
• sofrerá 1 neste estudo, uma revisão analítica. Pretende-se. um 

- alargamento na abordagem deste tema com o objetivo de demons .. 
trar que os componentes de caráter geográfico condicionantes nas • 

, formas de ocupação humana do espaço físico não se encerram em si 

• mesmo. Tratar-se-ã de demonstrar que a organização do espaço fí • • 

Ir : ~ :.;0 revela em· sua subj acência conotação de ordem sócio-antropo-

• lógica e econômico-política. Dessa forma, a ênfase repousará so 
j., 

Ir bre a categoria abrangente de espaço social, no qual aquele se 

, encontra incluso. Isso nãoddgnifica que as variáveis de nature ., 
, 
• , 

í 
I 
I 
I 
I 
I 
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li, 
~. 

~ za geogr~fica (hidro15gicas, pedo15gicas, agro16gicas, geo15gi ~ ., 
li. 
ir 
li. 

" li. 
fi, 

Iír 

.., 

cas, topográficas, pluviométricas, etc.) serão descartadas. Mui~' 

to pelo contrário.Na construção dos perfis das áreas secas, elas 

serao analisadas em conjunto com as variáveis de natureza social 

a fim de prover a caracterização ampla ão chamado Polígono das 

Secas e as suas diferenciações internas. 

A contextualização do espaço social da presente pesqui 

~ sa abrange as seguintes dimensões: 

~ Geral' a região Nordeste 

Específica: o Polígono das Secas 

Singular: áreas significativas para o estudo de caso 

A presente pesquisa visou alcançar dois objetivos bási 

cos: 

A) Apreender o significado político-econômico dos pla 

~ nos de desenvolvimento nacional e/ou regional em relação ao pa 

... pel da irrigação como força motriz para desestagnação da zona se 

~ mi-árida do Nordeste brasileiro. Através do balanço quantitativo 

., e qualitativo das "propostas teóricas" contidas nos planos gove,! 

• namentais procedeu-se à análise da sua significação ideológica e 

• as formas de articulação com a doutrina da "potência emergente li • 
• (ver Ia. Parte: Capítulo I, II e III) 

ir 
B) de investigação empírica dos principais "perímetros" 

~ 

.):1e irrigação em opera'çao testando concretamente a equação: resul 
.~ ~ ," · " I. ~~tados obtidos/resultados programados. A explicação crítica de ca 

(1-" 

~ da área selecionada na amostra foi agregada a abordagem compar~ 

• tiva entre elas no intuito de captar quais as variáveis indepe~ 
li' 

• dentes e intervenientes de maior impacto causal nas taxas de su 
., 
.. , 

II 



.. 
\ 

" 
Ir 

Ir 

li' 

, 
.. 

cesso ou de fracasso nos espaços sociográf~cos submetidos à poli 

tica de lrrigação (ver Parte lI: Capítulos I, II e III). 

Inegavelmente, o número de programas, planos e medi 

das de modernização, que os órgãos de planejamento governamental 

vem estabelecendo a fim de promover tecnicamente o fenômeno do 

"take off agricola", é muito amplo. Contudo, os resultados dessa 

ação oficial se distribu~m desigualmente sobre o espaço físico-

~ social brasileiro porque também desigual é o tratamento dispen-

li' 

sado às várias regiões e subregiões consideradas co. J clientela-

alvo. 

Os investimentos e os subsídios concentram-se prefere~ 

temente em áreas e atividades do setor primário que apresentam , 

" a priori, as melhores condições de responder favoravelmente aos 

., estímulos emitidos, ou seja, produzir "retornos" que maximizem a 

" função rentabilidade. 

~ a partir da recente responsabilidade atribuída à a-

• gropecuáfia no aceleramento do desenvolvimento nacional que se 

" deve inserir a irrigação como uma das modernas políticas de mu , 
" dança agríCOla ao objetivar a conversão de solos áridos de baixo 

.. rendimento por hectare em terras agricu1turáveis de fertilidade .. 
"normalizada" • .. 

, A origem dos debates sobre a irrigação como uma das es 

ftratégias anti-seca remonta aos trabalhos científicos de técni 

~cos nacionais e estrangeiros na virada deste século. Porém, até .. 
.,a segunda metade da década dos 60 o desenvolvimento da agricult~ 

"ra irrigada nunca foi introduzida de forma sistemática, embora 
• 
,experimentalmente tivesse havido algumas tentativas pouco signi~ 

"ficativas • .. 

III 

i , I 
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ír 

.. 
~ . 

.. \ ., ( A concentração dos esforços governamentais pautou-se , 

~ajoritariarnente por uma orientação engenharística de construção 

he reservatórios para acumulação de água, cuja função era prover 

~stoques compensadores para a correção dos ciclos das secas. 
~ 

Os recentes cálculos econômicos são extremamente oti 

• mistas quanto aos resultados da agricultura irrigada em relação 

ao aumento da oferta de bens do setor primário e ã expansão dos 

ír mecanismos de geração e distribuição da renda. Essa nova perspeE 

tiva de integrar ao circuito da racionalidade econômica a vasta 

• área assolada periodicamente pelas secas condicionou o surgimen-

IV 

• to de programas prioritários no Nordeste árido e o desejo de V'ul ': ., 

, 
, 
li' 

, 

• 
• , 
• 

, 
, 
• 

tosos recursos monetários, técnicos e humanos para acelerar as 

metas a serem alcançadas em prazos relativamente curtos, quando 

se compara a magnitude do projeto de recuperação global do "espa 

ço comprometido pela seca" que representa mais de 60% da área to 

tal da região nordestina. 

Esse presente estudo centrou sua atenção sobre o papel 

da irrigação como agente de transformação do papel do Nordeste á 

.rido brasileiro. 

o "background" estrutural da presente análise será 

período que vai da década dos 50 - considerada como marco de 

ferência inicial da gestação da ideologia do desenvolvimento. 

o 

re -
, 

continuando sua trajetória no decênio seguinte porém revestida de 

caracterlsticas tecnicistas peculiares - até os atuais anos 70 -

quando se tematiza oficialmente o conceito de "potência emergen~ 

te". 

Este intervalo de tempo contém dentro de si importantes 

i 

i I 
i ! 
II 
1I 

I 
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Ir 

li' 

li' 

li' 

li' 

li' 

li' 

li' ., 
Ir 

., 

., 

., , 

.. 

., 

., 

"cortes" nas relações entre Estado e Sociedade Civil no que se 

refere aos modelos políticos que, genericamente, podem ser deno 

minados de "aberto" e "fechado", além da grande oscilação pendu 

lar entre as alternativas do desenvolvimento capitalista de tipo 

"associado" ou de feição "nacionalista". Por outro lado, essa 

época representa o "turn-point" da revolução industrial brasilei 

ra ao significar a instalação e consolidação definitiva da prod~ 

ção de bens de capital. Fases substitutivas de importação são r~ 

pidamente exa~-idas e recuperadas por estágios tecnologicamente 

mais avançados. Essa evolução não se procedeu sem crises e ten 

soes generalizadas visto o concurso maciço e ampliado, no 
.. 

cena-

rio econômico nacional, de dois atores institucionais que ante 

riormente se moviam dentro de limites relativamente restritos: o 

li' capital estrangeiro e o Estado. Este último concentrou um duplo 
., 

., 
• ., 
, 

li' 

, 
, 
, 
, 
, 

, 
., 
.. 
... 

papel; o de agente planejador do desenvolvimento nacional e como 

personagem empresarial de grande porte preferentemente 

nos setores dinâmicos da produção econômica • 

alocado 

As relações entre agricultura e Estado refletem o din~ 

mismo político e econômico que caracterizou o inIcio desse peri 

odo de grandes discussões temáticas versando sobre as reformas , 

entre as quais o problema da terra conotou-se de intensa movimeE 

tação ideológica, quer ao nível do debate político nos centros 

urbanos quer ao nível da confrontação social nas áreas rurais. A 

lém desse important.e aspecto de configuraç~o .. das formas sociais 

na constelação de interesse movendo-se no sentido de capturar/m2 

nopolizar espaço na esfera das decisões junto ao poder político, 

deve-se observar que as relações interregionais e cidade-campo , 

ganharam uma nova formulação doutrinária em função dos princí 

v 

, 



• 

VI 

li' ., 
pios de nacionalidade/totalidade. Embora como pensamento poli ti",":: 

co a idéia de nacionalidade não seja movida na história brasilei 

., ra, nesse momento, no entanto, assumiu conotação especial, pois 

., 

., 
li' 

li' 

• ., 
., 
., 
., 
• 
IJ 

os mecanismos e as formas articuladoras entre as - macroregiões 

que compoem Ia entidade nacional deixaram de ser teoricamente an~ 

lisadas como realidades sócio-econômicas especificas encerradas 

em si mesma para serem apreendidas metodologicamente como "momen 

tos diferenciados" de um mesmo modo de produção: o capitalismo • 

As clássicas explicações sobre os fatores causai- das 

disparidades regionais e setoriais passaram por uma severa revi 

., são analítica e às regi~es: menos desenvolvidas dentro do quadro 

., 
IJ 

macroestrutural lhes foram atribuídas o status de sócios menores 

., da comunidade econômica nacional que se rege plenamente por rela 

., 
111 

IIJ , 
., 
., , 
., 
., 

IJ 

• 
• ., 
., 
., 
• 
, 
., 
., 
• 
IJ 

ções capitalistas de produção. A instalação do BNB em 1952, 

SUDENE em 1959, posteriormente a SUDAM,; o BASA, a SUDECO, 

SPVALE e a CODEVASF, entre outros, configuram a citada visão 

a 

a 

em 

presarial capitalista do espaço brasileiro associada à doutrina 

da segurança nacional que contém as raizes do atual desdobramen-

to em "potência emergente" • 
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BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANEJAMENTO NO BRASIL 

O modo pelo qual Estado e Economia se articulam,media 

., das essas duas instâncias pelos agentes coletivos configurados 

., 

., 

., 

., 

., 

em termos de classes sociais, exprime as relações interacionais 

do poder político e do poder econômico, quer em sua expressa0 

mais ampla de processo quer em um momento conjuntural determina 

• do. Uma das vias de apreensão dessa articulação encontra-se no 

., 
I' 

., 
I' 

conteúdo filosófico da política econômica governamental e nos 

seus mecanismos de praxialidade, isto é, nos instrumentos e mei 

os de operacionalização prática dos objetivos teóricos da pol!-

tica. Ess.e exercício analítico ilumina as subjacências não ex-

., plicitadas permitindo descobrir os desdobramentos internos refe 
Ir ., 
Ir. 

I' ., 

rentes às relações de dominação/apropriação dos recursos gera­

dos e como essas relações são produzidas socialmente além de 

desvendar a mecânica estabelecida para garantir eficiência ao 

., modelo elaborado • 

., 

., 
, 
., 
, 

As formulações teóricas e doutrinárias assim como a 

consecução prática das políticas econômicas governamentais rev~ 

Iam a organização dos interesses das classes sociais e suas fra 

, ções internas e de que forma essas classes se relacionam entre 

, 
, 

., 

., 
, 
.. 
.. 

si, quer em situação de "conciliação estratégica" quer em momen 

tos de agudização de "confrontação controlada". 

Independente da vertente pretendida pelo capitalismo 

brasileiro. (de tipo autônomo X de tipo dependente), a sua essên 

cia permanece inalterável na medida que se assenta sobre o ~ro­

cesso de acumulação e reprodução do capital apropriado pri~ati-

L. _______ .---___ _ 
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vamente. Nesta configuração, os atores significativos, são por 

um lado, a burguesia empresarial nacional ou estrangeira 

Ir e, por outro, o próprio Estado cuja dinamicidade se reflete a-

.. .. .. .. 
• 
li' 

li' 

li' 

li' 
''rfI 
li' 

li' 

li' 

li' 

li' , 
li' , 
, 
, 
, 
, 
, 
~ , 
, 
, 

.. 

.. 
, 
.. 

, 
.. 
.. 
., 
ar 

, 
, 

li' 

través de suas ações governamenta~s ao criar condições institu­

cionais propícias ao desenvolvimento ampliado das forças produ­

tivas. Convém sublinhar que na constituição dos poderes do Es­

tado brasileiro é o Executivo que assume a hegemonia de açao no 

que se refere à vida econômica nacional contando para o exercí­

cio dessa função com uma estrutura organizacional e um corpo 

técnico-administrativo especializado que se configura como um 

sistema institucionalizado de suporte a tecnoburocracia 

que provê os mecanismos de garantia e de agilização racional do 

modo de produção capitalista em vigência. 

Será pois no âmbito da tecnoestrutura estatal onde se 

realizará a interação das decisões econômicas e políticas culmi 

nando na metamorfose das estruturas econômicas em políticas e 

vice-versa e na qual concretamente se exercerá o impacto hegemô 

nico do poder Executivo, como essência do Estado (l). 

Caracterizando-se o planejamento como um processo de 

controle social -- realização controlada da História -- (2) a 

problemática da planificação tem seu significado ideológico no 

poder e no direito dos agentes sociais de atuarem como autores 

----- ----------------------------------------
(1) rA~I, Octávio. Estado ~ planejamento_econômico ~ Brasil: 

1930-70. Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1971. 

(2) ~o,;?EREIRA, Luiz. Ensaios ~ sociologia ~ desenvolvimento. 
·0.0 são P~ulo, Pioneira, 1970. 

I 
I. 
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., e atores de se~ próprio devir. Esta conceituação genérica, na ., 

.. qual o s~jeito dessa liberdade é um ser indeterminado e geral, 

.. tem servido de fundamento teórico para tipos de sistema políti-

.. ., 

., 

., 

., 

co-econômicos diferentes, contrários e opostos. Isso porque, 

ao nível do enunciado abstrato-formal o planejamento, como a mo 

dalidade contemporânea de fazer a História, encontra sua contra 

li' partida no pensamento de tipo tecnocrata-autoritário que se ba-

li' 

li' ., 
li' 

li' 

sei a no cálculo da eficácia e racionalização dos meios e fins 

objetivando alcançar a otimização dos recursos. Dentro deste 

enfoque singular, o planejamento passa a ser um produto exclusi 

vo das sociedades modernas em oposição às sociedades tradicio-

li' nais. 
li' 

, 
., 
, 
., 
., 

., 

., 

., 
, , 
, 
, 
, 
, 

o planejamento, apenas operado como um processo ins-

trumental para qualquer tipo de sociedade moderna, é uma categ~ 

ria sociológica que padece de um vazio conceitual porque descar 

ta da sua compreensão analítica o complexo relacionamento entre 

Estado e Economia, entre História e classes sociais. Em outras 

palavras, retira a essência pOlítica das relações sociais e es­

vasia de suas especificidades econômicas cada modo de produção, 

gerando, dessa forma, atitudes de "mentalidade científica" rela 

tiva à atividade do planejamento. 

Ao criticar a visão tecnocrática do planejamento como 

,. ' .. '.ma j ~-'llogia da "neutralidade" Lefebvre aponta para a necessi-
, 

")dológica de considerá-la como fenômeno social, desdo-, 
, ::-an( .. ~ em dois sentidos"." "De um lado, desenvolve-se no sen-

, tido Oi tópico. Os técnicos, apenas com o auxílio da técnica in-

dustrial, vão construir a cidade ideal. Sem dificuldades ou-, 
, tras que aquelas provindas da incompreensão dos políticos, eles 

.. 

.. 
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podem, eles devem criar um mundo melhor •••• A industrialização 

será conduzida a seu termo histórico e humano, fora de qualquer 

problema posto pelas relações humanas e sociais. Malgrado suas 

_ pretensões à pura objetividade, a teoria tecnocrática e geren-

, 

cial tem um conteúdo político. Ela dissimula o significado po­

lítico do poder dos técnicos, o significado de seu esforço para 

penetrar no aparelho de Estado~ para geri-lo ••• A ilusão tecno 

crática supõe que se considere o Estado como simples instrumen-

to,. corno um conjunto de técnicas governamentais, em si mesmo in 

diferentes às relações sociais e superior a essas relações. 

que dissimula a estrutura desse Estado e impede a análise 

suas formas" capitalistas ou socialistas". ( 3) 

o 

de 

o planejamento, como uma filosofia de intervenção re-

guladora, iniciou-se nas economias capitalistas corno uma ativi-

dade ordinária, e não mais aleatória a certos momentos críticos, 

a partir da tomada de consciência de que o livre jogo das for­

ças de mercado com.seus mecanismos automáticos de equilíbrionão 

era suficiente para fazer frente às instabilidades do sistema 

econômico que, por sua vez, repercutiam de forma" intensamente 

negativa sobre as taxas de acumulação de capital. 

Os autores clássicos formulavam como antinômicas as 

noçoes de "política" e "planejamento". Entendiam o planejam~n­

to como "administração racional" ou o processo de distribuição 

• ótima dos recursos e dos meios tendo em vista os objetivos da-

, dos. No entanto, corno a determinação desses Objetivos 

" 
sempre 

., 
, 
, 
, 
.. 
~ 

li) 

(3) LEFEBVRE, Henri. Les conditions sociales de l'industriali­
sation. In: G. Gurvich (org). Industrialisation et 
technocracia. Paris, Colin, 1969. Cf. L. Pereira,-- op. 
cit. 



li' 

• 
li; 

li' ., 
• ., ., 
• 
• ., 

5 

foi da alçada da decisão política, que decorre da vontade de 

urnas cla~ses sobre outras, a política estaria ligada à esfera 

não-racionalizada da vida social, donde a "zona de incerteza" ----------------------
invade a área das decisões racionalmente adotadas, segundo pa-

drões estabelecidos a priori. Nesse sentido, planejamento e po 

lítica se oporiam por princípio (4). Assim, para que o planej~ 

mento pudesse resguardar a sua integridade e não sofrer a influ 

ência corruptível da política, deveria estar circunscrito e su-

• bordinado à área da Administração. Sob esta ótica, só se podia 

conceber o planejamento corno sendo viável nas sociedades socia-

listas na medida em que o processo revolucionário e a nova or-

dem estabelecida suprimisse a política pela Administração. Aqu~ 

la perderia a sua razão de ser pois não haveria relações de do-

.. minação X subordinação entre classes e o próprio Estado, , corno 

, 
• .-
• 
• 
• 

fenômeno político, se extinguiria por falta de uma essência pró 

pria. Dessa forma, não haveria impedimento para a implantação 

das "decisões racionais" tecnicamente elaboradas. 

A experiência histórica tem demonstrado que nos países 

, socialistas o planejamento se introduziu antes mesmo da utó-

pica homogenização social corno também nas sociedades capitalis­

tas o planejamento está sendo crescentemente adotado, coexis­

tindo com as várias formas de estrutura de dominação política. 

Deriva daí uma questão fundamental na medida em que o planeja -

, mento tem sido basicamente vinculado ao desenvolvimento econômi , 
, 
, , 
, 
, 
, 

co induzido. Neste sentido, fica patente que a decisão de pla-

(4) CARDOSO, F.H. Aspectos políticos do planejamento. In: Betty 
Mindlim Lafer (org.). Planejamento no Brasil. são Pau 
lo, Perspectiva, 1970. 

./ 

i 
".J 

I 
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nejar é fW1damentalmente política objetivando uma equaçao "mini 

max" que.percorre todos os níveis das atividades produtivas, 

quer estejam alocados no setor público ou privado, embora o es­

tilo de planejamento possa variar em relação a essas duas esfe-

ras institucionais. 

No setor público das economias capitalistas, princi -

palmente nas regiões subdesenvolvidas, presencia-se uma nítida 

preferência pelo planejamento alocativo,'na medida que é o pró­

prio governo que realiza a programação prévia da atividade pro­

dutiva em fW1ção de objetivos bem definidos e mensuráveis, cus­

teando os investimentos de implantação/manutenção, determinando 

a alocação dos fatores de produção -- capital, mão-de-obra, re-. 

.. cursos naturais -- e, dessa forma, ampliando a sua capacidade .. 
li' 

.. ., 

.. 

.. 

.. ., 

de intervenção e controle diretos. Em relação ao setor privado 

da economia, o planejamento utilizado é do tipo indicativo, pOE 

tador de características de controle indireto "podendo, no máxi 

mo, influenciar a adoção e execuçao de determinadas decisões,m~ 

diante o emprego de instrumental de política sócioeconômica que 

, dispõe" (5). Esse controle indireto pode se processar através 
, 
, 
, 

de inúmeros mecanismos, desde aqueles manipuláveis a nível de 

mercado, passando pela política creditícia e de preços mínimos 

, até o confisco cambial ou o subsidiamento fiscal. , 
, 
, 
, 

o planejamento, como uma das características marcan-

tes do mundo contemporâneo, significa uma subversão total no 

, que se refere ao poder do Estado. Ele já não é apenas um juiz , 
, 

, 

(5) SZMRECSÃNYI, Tamás. Contribuição à análise do planejamento 
da agroindústria canavieira do Brasil - (tese de doutora 
mento apresentada ao Dep. de Economia e Planejamento Eco 
nômico - Universidade Estadual de Campinas), 1976. 
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com funções de dirimir conflitos mas fundamentalmente um condu-

tor do processo econômico, utilizanão em graus diferenciados a 

sua legitimada intervenção coercitiva. Isso significa dizer 

que arquivou-se, em definitivo, a outrora vigência da ideologia 

liberal. 

Dessa forma, o planejamento envolve, além da coorde-, 
naçao das atividades dos vários setores do" sistema econômico, a , 

, determinação do modelo, a seleção dos instrumentos de política 
., 

econômica considerados os mais eficazes para consecução da meta • ., governamental, geralmente expressada na fórmula genérica nde de 

j senvolvimento econômico-social". , 
, . o planejamento como um processo de intervenção contro ., 
• lada da realidade social, pressupõe vários significados operati 

, vos que se fundem em uma única categoria sociológica, embora a 

• j literatura registre o uso isolado de um ou outro dos seus signi 

, ficados (6). A dimensão técnica do planejamento é formulada co , 
mo sendo este um instrumento racionalizador de administração , 

, dos "recursos societários" no sentido de seu equacionamento en­

• tre meios e fins. A dimensão econômica do planejamento é, por 

, sua vez, entendida como um instrumento otimizador dos Ii recursos 

, societários", considerados estes recursos como os componentes , 
do sistema produtivo, através da maximização da relação custos/ , 

, benefícios. 

, , 
, 
iJ , 
111' 

, 
li' 

li' 

, 
" , 

(6) DELFIM NETO"A. Planejamento para 2 desenvolvimento econô-
mico. SP: USP/Pioneira, 1966 • 

.. ~ importante que todos compreendam que o planejamento é u­
ma simples técnica de administrar recursos e que, em si mes 
mo, é neutro: ele pode ser utilizado para fortalecer a eco­
~omia de mercado ou para substituí-la; pode ser restrito às 
are~s tradicionais da atividade governamental ou pode am­
plia-la; pode ser utilizado com objetivos sociais dignos ou 
para beneficiar uma classe em detrimento da outra. Os Obje­
tivos do planejamento não são definidos dentro de sua pró­
pria esfera de ação, mas dentro do poder políticon • 

---_.~--

I 

I 
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A dimensão pOlítica do planejamento pressupoe ser es-

te um instrumento disciplinador dos "recursos societários" pri!!, 

cipalmente referidos à relação sociedade civil X sociedade pol! 

tica, através da formulação de representações simbólicas expres 

.. sas através do "discurso ideológico". E, finalmente, a dimen-

ír -sao social do planejamento implica em sua natureza de "instru -., 
~ mento integrador dos "recursos societários", através do manejo 

-eficiente dos antagonismos sociais -- classes sociais,comunida-

~ des étnico-cu~turais e religiosas, grupos raciais, etc -- face 

• à distribuição desigual dos benefícios e da riqueza nacional. 
li 

No caso brasileiro, o planejamento caracterizou-sepor 

li 
sua fisionomia "sui generis", diferindo das experiências dos 

~ países capitalistas desenvolvidos. Resultou, muito mais, como 

~ 
reflexo das crises internacionais exógenas sobre o sistema bra­., 

• sileiro -- nas quais o Brasil participou como integrante do meE 

• cado mundial de trocas e portador de um status definido na divi 

" ,são internacional do Trabalho-do que como decorrência de estr~ 

'gulamentos internos provocados por seu próprio sistema produti­., 
.vo. Particularmente, os anos da Grande Depressão acarretaram o 

'grande despertar para os problemas da insuficiência do sistema 

'econômico-financeiro do país e da extrema dependência da sua e­• 
,conomia agro-exportadora às flutuações do mercado internacionaL 

IJ 
Durante a década dos 30, apesar da criação de órgãos e comis­, 
~ões especializadas'para disciplinar e orientar as atividades 

~rodutivas, não há ainda a constituição de planos globais de a­, 
~ão e as medidas adotadas eram principalmente de caráter tópi-

~o-epidérmico para equacionar e resolver situações , 

.. 

problemáti-

.,. 

r 
I 
I 
f 
i 
I 

i 

t 
~ 
f: 

r 
I 
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Ir cas à medida em que as mesmas se iam apresentando. (7) 
., 

o planejamento como instrumento de política econômica 

., estatal começou a ser incorporada pelo poder pÚblico durante a 

2~ Guerra Mundial pois que foi a partir'desta data que a plani­

ficação começa a fazer parte do pensamento e da atividade práti 

ca dos governantes brasileiros (8). Verifica-se nesta época o 

debate generalizado, ao nível dos setores governamental e priv~ 

do, sobre a temática do planejamento posto em termos dicotômi-

cos: vantagens X perigos. 

Foram alvo de estudo e análise as questões relaciona-

~ das com a crescente interferência do Estado na esfera do econô-

mico, o papel do poder pÚblico na criação de condições técni-

., cas, financeiras e jurídicas para a expansao e diversificação 

do setor privado da economia, a necessidade do planejamento go-

vernamental e o problema do nacionalismo político-econômico as-

sociado à segurança do país (9). Embora os problemas acima pr~ 

li postos representem um avanço do nível de discussão em relação à 
.. , 
, 
, 
111 

.. 

., 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
,-
, 
, 

década anterior, eles continuaram relativamente desordenados e 

se apresentavam em função do imedialismo provocado pelos 

mas de ordem prática. 

dile-

o clima de crise que configura o períOdO analisado 

(crise na economia primária-exportadora e crises do capitalismo 

internacional -- Grande Depressão e 2~ Guerra Mundial) repercu-

(7) LEWIN, Helena. A temática do "mundo rural" nos planos bra-
sileiros de desenvolvimento econômico. In: Debate e 
crítica, n9 4, nOVe 1974. 

(8) IANNI, Octávio. 

(9) Ibidem. 
Estado e planejamento no Brasil~ op. cit. 

i 
" 
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" 

te sobre o contexto cognitivo de certos segmentos sociaisquan-

to as limitações de ordem estrutural da economia brasileira, ao 

mesmo tempo que desvenda possibilidades políticas e ampliação 

do seu espaço econômico para os novos grupos sociais emergentes 

no quadro das forças produtivas nacionais. 

Verifica-se que, a partir de 1930, e à medida que se 

estrutura de forma mais consistente e orgânica a burguesia urba 

na industrial, ela passa a formular um ideário econômico-políti 

co que, embora ainda assistemático, refletia a estreiteza de a-

ção autônoma da sociedade brasileira freqüentemente atingida p~ 

~ las crises originadas nos centros hegemônicos de dominação ex-
li' 

li' 
terna. t, pois, neste contexto que emergiram as realizações de 

li' política econômica com significações de tipo nacionalista muito 

, 
, 
, 
, 
, 
, 

bem caracterizadas no governo Vargas em seus dois períodos, sus 

citando, em contrapartida, uma intensa preocupação quanto -as 

perspectivas que a economia brasileira poderia oferecer para os 

capitais estrangeiros. Nacionalismo econômico e desenvolvimen-

to aparecem corno se superpondo conceitualmente pois ambos se ra 

dicavam no pressuposto de um capitalismo nacional. 

Se, de um lado, a 2~ Guerra Mundial propiciou ruptu -

!~~~~e alargavam as perspectivas de consolidação do capitalis­

mo industrial no Brasil, as respostas oferecidas pelo sistema 

_glc:>.b~~ __ ª_l>ur<J~~_si~ .. !l~,?i.()J:l~~_. foram de amp~~:tude limitada. Isto, 

porque, o próprio projeto do capitalismo nacional mostrou-se~ 
- -. - '~-'._-------"'---- ---- -.-------------- .- ...... 
~~_consistente poli t~~~!II~~~~_p~!:a fa~er .. ~é1Ee _~ __ ~ ._co~.~~xto ~­

tórioo já oomprometido com o capitalismo mundial. 

Ianni aponta contradições fundamentais no seio da so­

ciedade brasileira ao afirmar que: "havia empreendimentos reais, 
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além de concepçoes, que revelavam elevado índice de integração 

w entre interesses de empresários, comerciantes, importadores, p~ 

líticos brasileiros e interesses de governos e homens de negó-

cio dos países dominantes. Acresce, ainda, que a convicção de 

que erapossi~ reorientar o sistema econômico brasileiro -nao 

• chegou a estruturar-se suficientemente corno movimento político. 

~ A própria ditadura foi um obstáculo à manifestação das corren-

tes políticas contrárias e favoráveis à reorganização do siste-

~ ma econômico do país. E, finalmente, assim como a Guerra Mun-

dial foi um acontecimento crucial, abrindo novas perspectivas 

• ao sistema político e econômico brasileiro, ela foi, também, o 

acontecimento por meio do qual criaram-se algumas limitações bá 

• sicas à reorientação do sistema econômico, na linha do capital 

nacional. Ao ingressar na Guerra, associando-se e subordinan-

do-se às diretrizes e ações dos Estados Unidos, o governo brasi 

leiro foi obrigado a aceitar, ao mesmo tempo, as condições e as 

conseqüências dessa colaboração subordinada. Por isso, as for-

• ças econômicas e políticas geradas e mantidas pelas relações de .. 
.. tipo imperialista logo se movimentaram • Em conseqüência, orga-

• nizou-se e desenvolveu-se um movimento contrário à idéia. de in-, 
, 
, 
li' , 
, 
, 
, 

dustrialização e emancipar economicamente o país". (10) 

Tentativas de coordenar ~ planejar a economia brasi -

leira iniciam-se timidamente nos anos 30, ganhando corpo na dé-

cada de 40 sob múltiplas formas -- de propostas (Relatório Si-

rnons~n), de diagnósticos (Missões Cooke e Abbik) ou medidas se-

, toriais ou racionalização orçamentária (Plano Salte) (11), peE 

" • , 
, 
, 

, 

(10) 
(ll~ 
~ l ... I 

Ibidem. 
LAFER, Celso. O planejamento no Brasil - observações so­
•. ":bre o Plano de metas (1956-61). '-In: Betty M. Lafer(org) 

Planejamento ~ Brasil,op.' cit. .., . / ..... 
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., durando efetivamente até 1956 quando da formulação do Plano de 

Hetas que.pode ser finalmente caracterizado como um divisor de 
Ir 

Ir águas na evolução h~stórica do planejamento no Brasil. 
... 

pre-o 
li' 

vio esforço racionalizador do Plano Salte é considerado por Ro­
Ir 

li' bert T. Dalland (12) como um tratamento setorizado de alguns í­
I' 

tens considerados básicos dentro da economia para estimular o 

li' crescimento econômico do que propriamente um instrumento de pIa 

., nejamento global. 
Ir 

~ a partir, pois, do Plano de Metas do governo de J. 

Kubitschek que se inaugura no Brasil, a obrigatoriedade políti­., 
• ca de formular o planejamento econômico como plataforma de ação ., 

de cada períOdO de governo, variando o conteúdo e os objetivos ., 
I' dos planos segundo o sistema político-administrativo vigente e 

li 
a natureza do desenvolvimento econômico já alcançado pelo paIs, ., 

., além da ordenação de forças na estrutura de classes sociais • ., 
o Plano de Metas e, com muito mais ênfase, o Plano 

., Trienal se inserem num contexto de ampliação da participação po ., 
J lítica através do modelo eleitoral em exercício. Essa mobiliza 

'ção política, contudo, não se fez através das instituições par-

I' ... ... 
tidarias devido ao monopolio exercido por seus quadros dirigen­, 

,tes, que limitavam a militância política de ampliados segmentos 

'da população dentro destas organizações formais. O , resultado 

,desta situação foi o aparecimento de relações diretas de tipo 

, "massa-eleite" expressas através do populismo.13 A fluidez des­, 
,sas relações é extremamente funcional para a elite na medida em 

, 
---------------------------------------

" (l2) DALLANO, Robert T. Estratégia ~ estilo do planejamento 
, brasileiro. Rio de Janeiro, Lidador, 1969. 

.(13) WEFFORT, F~ancisco C. Classes populares e política -~­
, tribuiçoes ao estudo do populismo. Tese de Doutoramen-

to, Universidade de Sao Paulo, 1968. , 

• , 

, 



.. 
13 

... 

que impede a emergência de mecanismos institucionalizados de 

controle"e de prestação de contas de suas ações. A tomada de 

decisão política ocorre fora e além dos possíveis controles for 

mais, apesar de sua força de barganha residir no apoio popular. 

Sem dúvida, esta configuração extremamente conflitual e contra-

• ditória é só aparente pois o sistema permite várias coexistên-

cias simultâneas: o sistema políticq clientilístico ao lado da 

• mobilização política; a burocracia tradicional "pari passu com a 

• .. 
.. 
.. 

tecnocracia; planificação da vida econômica paralela a conces­

sões aos interesses particularistas, etc. Mesmo após o colapso 

do populism? com a Revolução de 1964, a relação difusa entre Es 

tado e Sociedade Civil permanece, embora tenha se rupturado o 

I' pacto político anterior quanto a "política de massas", imprimin .. -
do um novo estilo de decisão e planejamento. (14 ) 

--
O planejamento, no caso brasileiro, caracterizou-se 

• pela elaboração e_implantação dos planos de desenvolvimento na-
, 
., 
• 
• 
, 
, 
, 
, 
, 

, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

cional a partir de um grupo restrito de técnicos diretamente 

vinculados ao Poder Executivo. Esses planos não exibem susten-

tação calcada em consenso político consistente que possa legiti 

mar a ação governamental, quer, devido ã fluidez das relações 

"massa-eli te", quer devido ã cessação 'da participação política 
I ... 

sob o regime autoritario subseqüente. 

" 

(14) LEWIN, Helena. A temática do "mundo rural" nos Planos Bra' 
sileiros de Desenvolvimento Econômico, op. cit. 
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., o SETOR AGROPECUÁRIO E SEU PAPEL NO DESENVOLVI~mNTO ECONOMICO, ., 
Ir 
., 
., 
Ir ., 
., 
Ir ., 
., 
., 
Ir ., 

SEGUNDO A OTICA DOS PLANOS NACIONAIS 

A análise de conteúdo, a organização temática e o tra' 

tamento confinado de cada esfera institucional e de cada setor 

e ramo de atividade produtiva-demonstram o caráter atomizado~ 

os Planos Brasileiros de Desenvolvimento Econômico revelam, re-

produzindo a idéia de" um ajuntamento de partes como se a reali­

dade global concreta pudesse ser reduzida a um somatório de 

seus segmentos constituintes • ., 
., 
., 
., 
., 
.. ., 

O setor agropecuário, ou a agricultura em seu sentido 

abrangente, aparece contemplado nesses Planos corno englobando o 

conjunto de atividades econômicas vinculadas à exploração do so 

lo para a obtenção de alimentos e matérias-primas, vegetal ou a 

., nimal. A estrutura agrária, como fenômeno sociológico, e as re 

• ., lações sociais e técnicas de produção,responsáveis. quer pela 

., "posta em movimento" das atividades econômicas quer pelo padrão ., 
organizativo da vida societal no meio rural, estão ausentes das .. 

, considerações -- gerais e específicas -- referentes aos objeti­, 
vos a serem perseguidos pelos Planos Nacionais. , 

., 

., Infere-se daí que os "setores sociais"· são percebidos 

, pelos planejadores como aspectos secundários e reflexos do pro-

, cesso de desenvolvimento econômico. , 
, Considerando que o escopo atribuído à agriéultura se 
, 

limita a um~ determinada produção de bens econômicos -- alimen­
• 
, tos e matérias-primas -- em condições concretas específicas 

, modalidade do uso do solo em seus aspectos físico e espacial , 
, 
, 
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a sua importância para o desenvolvimento nacional tem sido ava-

liada segundo uma dupla perspectiva: um enfoque estático e ou-

• tro dinâmico. "A primeira costuma apoiar-se: (a) no exame dos ., 
., 
., 
• .. 

indicadores macroeconômicos fornecidos pelas contas nacionais e 

pelas estatísticas de emprego, comércio exterior etc.i (b) na 

análise das matrizes de insumo-produto (input-output analysis ) 

• -- não apenas a nível da economia como um todo, mas também no 

• ., 
• ., 
., 
, 
., 
., 
, 
., 
., 

que diz respeito aos fluxos espaciais e intersetoriais dos pro­

dutos agropecuários (AYAZY, 1968). Por sua vez, a perspectiva 

dinâmica procura realçar o modo pelo qual se dá a transferência 

dos produtos e dos fatores de produção excedentes do setor agr~ 

pecuário para os demais setores da economia". (15) 

o papel da agricultura no processo de acumulação capi 

talista e sua contribuição para o desenvolvimento nacional fica 

., obscurecido na medida que não se dá a devida atenção à análise , , 
, 

da apropriação de seus excedentes -- econômicos e demográfi-

cos -- e aos mecanismos manipulados na transferência inter-seto 

• rial, inter-regional e inter-nacional. "são esses excedentes , 
• que, direta ou indiretamente, tornam possível o atendimento da 

, crescente demanda de mão-de-obra, matéria-prima e capital por ., 
, parte dos setores urbanos e industriais da economia. Não menos 

• importante é a função do setor agropecuário no combate à infla­, 
, ção, através do abastecimento de gêneros alimentícios em quanti 

, dades suficientes para atender ao aumento da população urbana , ., 
à elevação de seus níveis de renda, e à melhoria dos padrões ge , 

., rais de nutrição. Quanto ao comércio exterior, o setor agrope­, 
cuário contribui para manter e elevar a capacidade de importar , 

, ----~--~~----------------------------------
(15) SZMREcsANYI, Tamás. Contribuição à análise ~ planejamen-

, da agrOindústria canavieira no Brasil, op. cit. , 
'­, 
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da economia nacional -- seja através de sua participação nas ex 

portações, seja por meio da substituição de importações de ali­

mentos e matérias-primas. Além disso, o referido setor é tam-

bém capaz de induzir o crescimento e a diversificação dos de-

mais setores através da sua demanda de insumos produtivos e de 

bens e serviços em geral • Trata-se, na verdade, de um mercado 

• cativo, cujas reais potencialidades nem sempre têm sido devida-., 
., 
., 
., 

mente apreciadas e exploradas." (16) 

Mesmo quando o setor agropecuário nao é sentenciado 

li' ao completo isolamento em referência à sua participação na 
., 
.. 
.. 
.. 
Ir 

.. 

.. 

.. , 

transformação do cenário econômico macronacional, o seu desta-

que decorre corno conseqüência da sua contribuição para fora de 

si mesmo -+ apropriação exógena (+) e não dos benefícios dis 

tribuídos para si mesmo ~ apropriação endógena (-). Verifica­

-se a emergência de duas situações complementares: de um lado, 

a atribuição de um papel extremamente residual às variáveis so-

., ciais no planejamento (17) quanto ao desenvolvimento rural e, ., 
por outro, a permanência da dicotomia cidade X campo cuja signi ., 

, ficância ideológica permite sua decodificação em moderno X tra-

, dicional. Nessa polaridade, o primeiro termo se justifica pelo 

, exercício de sua função de setor dOminante/determinante dos pa­

, râmetros econômicos que regem o processo de acumulação capita -, 
, lista. Por sua vez, definem a forma de apropriação do exceden­

, te gerado no contexto subordinado, o segundo termo da relação: , 
, 
, (16) Ibidem. 

, (17) KOWARICK, Lucia. Estratégias do 
, Brasil - Caderno Cebrap, n9 2. 

, 
, 
, 

-------~-----------------

planejamento social 
são Paulo, s/do 

no 
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'. 

campo/tradicional • ., Reproduz-se entre cidade X campo um especí-

., fico modelo de extração de "mais-valia" cujo substrato é o mes-

líJ 
mo que ., se estabelece entre as classes produtoras e não-produto-

• ras de valor social. 

líJ 

~ o termo tradicional traz embutido um "juízo de valor" 

• que o configura necessariamente como "arcaico-antigo-estagnado-., 
atrasado" em oposição à categoria de "modernidade-atuaI-adianta • 

., do-progressista". 
líJ ., 1 estagnação pois, do mundo rural "é sentida e pensa-

., da como uma entidade à parte do conjunto da sociedade capita-.. 
• lista não apresentando a mesma dinâmica de movimento do resto 

.. da sociedade. Além disso, ao destacar o condicionamento ambien 
li' 

• tal -- a natureza -- a mediação entre os homens e as coisas peE 

., dem o seu caráter político-econômico e a realização histórica .. 
da comunidade rural fica sUJ'eita aos fenômenos .. incontroláveis 

., da natureza, elemento explicativo de sua específica organização 

.. , 

., 
, 

social 11 (18) • 

Verifica-se a mesma disposição ·preconceituosa em tex-

• tos sobre modernização tecnológica e atitudinal do agricultor 

, (19) quando tratam de explicar a sua "resistência\\ à mudança ., 
, '20). Isso porque, os problemas rurais são examinados sob a ó­

, tica urbana, ••• 110 vício está em que se transpõe o padrão de 

racionalidade erigido na cidade para o campo, e os , aparentes 

, 
, (18) LEWIN, Helena. Opa cito , 

(19) , 
., (20) 
, 
, 
, 
, 
, 

ECHEVARRIA, J.M. Situação rural na América Latina. In: A 
agricultura subdesenvolvida. Rio de Janeiro,Vozes,1969 • 

ROGERS, Everett. Modernization among peasants: the impact 
of co~~unication. NY: Holt,Renhart & Winston, 1969. 
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" 
desvios de comportamento em relação ao padrão sao explicados em 

termos de outras tantas concepções (logicamente citadinas) so-

• bre o homem rural, que nunca são examinadas com o devido cuida-.' • ., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
• .. 
.. 
.. ., 
.. ., 

do. Problema de outra ordem constitui a crença mais ou menos 

generalizada na disponibilidade de técnicas modernas e na ade-

quaçao indiferenciada is diversas situações " ( 2l) 

Por outro lado, existe a pressuposição da existência 

de dependência unilateral -- do rural em relação ao urbano -- i 

guele participando na modernidade urbana através do consumo, 

guer de seus produtos industrializados quer de seus valores e 

estilos de vida. "A relação e a dependência recíprocas estão 

aí negadas. Mesmo quando se pensa numa dependência contrária, 

do urbano em relação ao rural, tem-se em mente o estrangulamen-

to da oferta de produtos agrícolas ao mercado urbano, ante uma 

demanda desproporcionalmente maior, 'atuando de modo inflacioná 

.. rio. O diagnóstico no caso, mecanicamente estabelecido, é o de 

que se está diante de um regime de baixa produtividade que se 

.. modificaria pela injeção de crédito oficial e pela "moderniza -., 
, ção" dos empreendimentos agrários. Mais uma vez, pois, define-

., -se o problema agrário a partir de uma segmentação, a ser supe-
, 

, 
, 
, 
, 
.. , 
, 
, 
, 
• , 

rada, entre o rural e o urbano. Em conseqüência, só com a sub-

missão da sociedade agrária is mercadorias, aos estilos e .. 
as 

concepções urbanos é que os problemas urbanos decorrentes da 

(21) DUARTE, J.C. & QUEDA, O. Ag-ricultura e acumulação. In: 
Debate e crítica, são Paulo, (2):91, jan.-jun. 1974. 
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.. 
'. -., sua ligação a um sistema (rural) anômalo seriam resolvidos". (22) ., 

. Dessa forma, o rompimento da estrutura do "atraso do 

mundo rural" se fará através da introdução forçada dos padrões 

, de conduta racional cujo modelo é representado pela cidade. A 

., 

.. 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

"demora cultural" de que padece a comunidade rural na aceitação 

das inovações é devido à constelação de características negati-

vas de que é portadora cujas leis internas de funcionamento num 

movimento de causação cumulativa. Em outras palavras, faz-se 

necessário, como objetivo da ação política do desenvolvimento e 

conômico, desamarrar os nós de estrangulamento que o campo re -

., presenta, a fim de facilitar o avanço da homoge~~ do siste 

., 

.. ., 

., 

., 

.. ., 

., 

ma de relações de produção vigente, da homogeneização do espaço 

econômico representado pela liberdade de circulação do capital, 

dos bens e dos homens • 

Uma "idéia-mestra" presente no Planos Brasileiros de 

vários governos,' em relação ao setor agrário, é de que o cálcu-

.. lo econômico do estabelecimento agrícola sempre se baseou em ., 

., 
, 
, 

considerações alheias à lógica do mercado devido a sua organiz~ 

ção rigidamente arcaica que impossibilita acompanhar o progres-

so urbano-industrial e, assim o sendo, existe um descompasso e~ 

, tre esses dois contextos em sua capacidade de criar respostas 
, 
, 
, 
, 

"adequadas" ao desenvolvimento. 

o planejamento, como técnica de intervenção nas rela-

çoes entre Economia e Estado, procura atuar sobre a agricultura , 
, -- definido como setor retrógrado do país -- criando estímulos , 
, (22) MARTINS, Josê de Souza. MOdernização agrária e industria­

lização no Brasil. In: América Latina, Rio de Janeiro, 
12(2): 21, abr.-jun.1969 • 

, 

., 
, 

------------------_._-

. j 

I 
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' . . , 
, favoráveis ao aumento da produtividade agrícola objetivando com 
IJ 
,primir as diferenças regionais ao mesmo tempo que busca uma fór 

• mula de equilíbrio inter-setorial. Essas propostas são geradas 

• ,pelas necessidades de um fluxo abundante de matérias-primas pa-

~ra atender à expansão das atividades industriais assim como de 

• 
~alimentos abundantes para prover abastecimento regular dos cen-

., tros urbanos • ., 
"A alimentação, corno componente maior do custo de re-

J -produçao de força de trabalho urbana, torna-se ,especialmente em 

" ,condições em que o mercado de trabalho se desorganiza (ou se 

""liberaliza" como diz Paul Singer) ponto central na determina-., . 
.,ção dos salários e, conseqüentemente, in~luencia a taxa de lu-

"cros das empresas e a acumulação. Assim sendo, a fixação dos ., 
,preços dos alimentos tende a contemplar antes as necessidades 

"da acumulação ~ pólo dinâmico da economia do que ~ remuneraçao ., 
.,dos fatores no setor agrícola. Quando ~ estabelece a contra -

.,dição entre os interesses de um e outro setor, 2 conflito é ~-

li' 
solvido em termos de relegar ~ produção de alimentos , àquelas 

,faixas que são naturalmente impossibilitadas de assumir o com­

'portarnento empresarial (são os pequenos produtores marginais, o , 
,posseiro, o parceiro, o pequeno proprietário, o pequeno arrenda 

'tário), gente que produz para sobrevivência e para mercado, ou 
~ 
~ que ~ a ~ apenas ~ outro aspecto do mesmo fenômeno, in-

'tensificando ~ exploração dos produtores dependentes do , 
,fúndio, via extração direta de ~ excedente crescente de 

lati-

ali-

~entos. Dessa maneira, a estrutura de posse da terra conjugada 
,~ 

a estrutura de , 
iK:omportamento 
, 
, 

intermediação, provém as condições para que o 

dos preços deixe de ser sinal imediato para a re-
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dução de produção mantendo no nível conveniente as possibilida-

des de "acumulação na cidade. Ao mesmo tempo, essa filtragem 

mantém as faixas produtoras de alimentos aquém das possibilida-

., des de acesso às técnicas modernas. Esse processo se compleme~ ., 
• 
t , 
, 
" Ir 

iJ 

ta com os deslocamentos de mão-de-obra nas fímbrias do latifún-

dio e na fronteira de penetração". (23) 

Tem-se procurado sublinhar dois aspectos: primeiro, o 

tratamento atomizado que é dispensado ao setor agropecuário nos 

planos de desenvolvimento enquanto situação caudaãria e refle-

, xa à sociedade urbana, não contemplando as análises as intera­
i' 

... 

... 

... 

çoes dialéticas entre cidade e campo, dentro de uma mesma forma , 

ção social. Segundo, que o processo de acumulação capitalista 

não ocorre apenas no contexto urbano e unicamente por conta da 

contribuição da extração dos excedentes gerados na área rural , 

apesar de ser esta uma característica marcante da dinâmica rela 

cional entre essas duas instâncias. Essa acumulação também o­

corre no campo, em áreas e culturas onde as relações de produ -

ção e as formas de remuneração da força de trabalho são nitida-

mente capitalistas. 

Em seguida, uma breve análise dos planos elaborados pelos vários 

governos brasileiros será levada a efeito, centrando-se especi-

ficamente no papel do setor agráriO na globalidade da estrutura 

nacional. Posteriormente, em capítulo próprio, um estudo espe­

cial será realizado sobre as políticas, programas e prójetos r~ 

lacionados com o nordeste rural e o seu proces,so de desenvolvi-

mento regional. 

("23) DUARTE, J.C. 8. QUEDA, O. Op. cit • 
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PLANO SALTE 

Conforme já foi anteriormente mencionado, é somente 

a partir de 1956 (Plano de Metas) que se pode falar em planej~ 

mento propriamente dito. No entanto, cabe mencionar algumasp~ 

postas contidas no Plano Salte (governo Dutra). Este privile-

gia quatro setores (Saúde Pública, Agricultura, Transporte e E­

nergia Elétrica) para se tornarem objetos de planejamento e in-

tervenção, considerados como estratégicos para estimular o cre~ 

cimento econômico. Dessa forma, a justificativa de escolha des 

tes setores em detrimento de outros está presente nos princí-

pios normativos do próprio Plano que sustenta a necessidade de 

, ampliação dos Transportes e Energia Elétrica corno elementos bá-

.. ., , 

., , , , 

., 
, 
., 
, , 
, , , 
" , , 
, , 
, 
" , 
, 
, 

sicos de infra-estrutura essencial para a industrialização do 

país. Quanto à Saúde Pública, o governo baseou-se nas estatís-

ticas existentes que provaram'a erosão do suprimento de mão-de-

-obra produzida pelas elevadas taxas de mortalidade e morbidade 

vigentes em grande parte do país. (24) 

A agricultura, dentro do Plano, apresenta uma dupla 

caracterização, por um lado, corno supridora dos gêneros alimen­

tícios e, por outro, corno produtora de mão-de-obra, parte da 

qual deverá abastecer o mercado de trabalho industrial. Em sua 

primeira conotação, a agricultura para alcançar essa meta neces 

sita ser contemplada por uma política de expansão em suas taxas 

brutas de produção, além da introdução de técnicas racionaliza­

doras para alcançar eficiência produtiva pois cabe evitar que 

(24) DALLAND, Robert. Estratégia e estilo de planejamento Bra­
si·leiro. Op. cit. 

'. 
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'. 

as reservas cambiais se esgotem pela importação de alimentos, 

prejudicando os investimentos industriais • (25) Por outro lado, 

o setor agrícola caracterizado como produtor de força de traba­

lho atingirá esses objetivos na medida que as políticas de Saúde 

Pública atuarem diretamente sobre sua população rural, no senti­

do de propiciar a melhoria geral de seu estado de saúde ao mes-

mo tempo que lhe extenda a longevidade • 

A agricultura é avaliada dentro do Plano Salte como um 

setor de pouca irr'1ortância relativa na sociedade nacional,porém, 

ao mesmo tempo sua atividade econômica é percebida como import~ 

te na medida em que está orientada para o atendimento da demanda 

do setor urbano do país decorrente de sua expansão e diversific~ 

ção durante o período da Segunda Guerra Mundial. o objetivo,por 

tanto, do Plano Salte seria lançar estímulos poderosos sobre 

atividade agrícola no sentido de gerar respostas adequadas 

a 

em 

" termos de extrair melhor taxas de performance produtiva, sem se­

, quer entrar na discussão da própria organização sócio-econômica e 
I' 
• político-cultural do campo. A eficiência da produção agrícola , 

., o abastecimento regular de alimentos aos centros urbanos através 
, -
, da contemplaçao do setor Transporte no Plano, associado ao abas-

, tecimento suficiente da mão-de-obra que combinando-se à açao da , 
Saúde PUblica transformaria a zona rural em um inesgotável celei , 

, ro humano. Nesta configuração, a Agricultura brasileira é a pró' 

: pria imagem do conceito do "homem rural à margem do progresso". 

, 
, (25) Ibidem • 

.. , 
, 
, 
, 

.. 
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A "visão do mundo" implícito no Plano Salte é de esti-

lo liberal-conservador, orientando sua percepção da realidade so 

cial corno- fraccionada em segmentos justapostos, coexistentes po-

rém desvinculados entre si, na qual confere-se à cidade a função 

hegemônica de conduzir o processo de integração e adaptação dos 

setores atrasados à modernidade ali polarizada • 

Os resultados deste Plano foram bem modestos. As aná-

lises de seus objetivos e das suas realizações revelam a defici­

ência desse Plano corno instrumento de reformulação das relações 

entre Estado e Economia, reservando para si o desempenho de tare 

fas supletivas no que concerne ao comportamento do setor l·priva-

do. (26) 

PLANO DE METAS 

O Plano de Metas do governo J. Kubitschek, considerado 

tecnicamente mais avançado pois incorporava noções e instrumen­

tal qualitativo do planejamento contínuo, centra-se ~o princípio 

da Racionalidade quanto à aplicação dos recursos do país em rela 

ção aos setores da economia brasileira 1 considerados corno 

ciais para o desenvolvimento industrial acelerado. 

cru-

Dois conceitos chaves foram introduzidos explicitamen-

te no diagnóstico da situação brasileira daquele momento e in­

fluenciaram a preparação do Plano propriamente dito. são eles, 

os conceitos de "ponto de estrangulamento" e "ponto de gerrnina-

, ção" que já tinham sido elaborados pela Comissão Mista Brasil-Es 

tados Unidos (-27). , Através do primeiro, destaca-se a .existên-

., 
• (26) 

, (27) 

, 
, 
, 
, 

IANNI, o. Estado e planejamento no Brasil. Op. cit. 

LAFER, Celso. O planejamento no Brasil - Observáções sobre 

ti Plano de Metas. Op. cit. 
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cia de certas áreas de demanda insatisfeitas que estrangulavam 

o crescimento da economia corno um todo, justificando o planeja­

mento dos setores ligados aos mercados interno e externo. O se 

gundo, no entanto, partia do pressuposto de que a oferta adequ~ 

da, abundante e barata dos fatores de produção alocados em al­

guns espaços brasileiros determinaria a ampliação crescente dos 

efeitos positivos de seu crescimento econômico sobre áreas e re 

giões gradativamente distantes, ou seja, a relação entre os po­

los de desenvolvimento e sua malha periférica de influência. 

A partir destas noções básicas fundamentais às quais 

foram associados outros refinamentos conceituais, corno demanda 

derivada e depend~ticia interativa inter e intra-setoriais (*). , 

foram elaboradas medidas para o planejamento de cinco setores 

básicos (Energia, Transporte, Alimentação, Indústrias de Base e 

Educação), considerados como estratégicos para o desenvolvimen-

to nacional~ apresentando desdobramentos internos que foram dis 

criminados em 30 metas específicas. 

Examinando-se a alocação dos investimentos previstos 

no Plano para cada um dos setores, verifica-se que a sua distri 

buição dá bem a idéia da estratificação de prioridades entre os 

cinco setores selecionados, pois do total dos recursos financei 

ros planejados o setor Energia foi contemplado com 43,4%; Tran~ 

porte com 29,6%; Indústria de Base com 20,4%; Educação com 3,4% 

e Alimentação com 3,2%. 

(*) Presid~ncia da República, Conselho de Desenvolvimento, Pro­

grama de Metas. 
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" o Plano conferia prioridade absoluta à constru-

çao do~ estágios superiores da pirâmide industrial verticalmen 

.. te integrada e do capital social básico de apoio a esta estrutu 

.. 

.. , 

.. , 
, 
., 
., 
.. ., 
, 
., 
.. 

ra • Daria continuidade ao processo de substituição de importa-

ções que se vinha desenrolando nos dois decênios anteriores". 

( 28) 

o Setor "Alimentação" foi desdobrado em 6 metas: Tri­

go, Armazéns e Silos; Armazéns Frigoríficos; Matadores Industri 

ais; Mecanização da Agricultura e Fertilizantes • 

A escolha destas dimensões para receber a açao do Pla 

nejamento corno instrumento racionalizador e disciplinador da e-

• conomia caracteriza o interesse governamental em fortalecer a 

.. 

... , 
, 
, 
, 

infra estrutura agrícola a fim de dinamizar a produção e distri 

buição dos produtos primários, quer para o consumo interno quer 

para a exportação, ou seja, dentro da visão de superar os pon-

tos de estrangulamentos que entravam a expansão do desenvolvi-

.. mento -nacional. A metamorfose da rubrica '1 Setor Agropecuário,' ., 

., 
• , 
, 

ou Agricultura em sua conotação de abrangência rnacroestrutural, 

em Alimentação e#dentro deste itemjas seis metas contempladas, 

associada ao fato de que lhe coube o menor montante dos recur-

, sos do Plano de Metas, permite perceber a existência de um pac-
, 
. , 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
'; 

to ou dupla aliança. Simultaneamente com a oligarquia agrária 

em termos de não introduzir mudanças radicais nas relações 

de produção vigentes -- e com a burguesia rural -- privilegian­

do os chamados empresários rurais com a política de moderniza -

ção tecnológica baseado em mecanização e insumos a preços subsi 

(28) LESSA, C. Quince anos de política económica en Brasil. In 
Boletin económico de América Latina. Vol. IX, n92,1964. 
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'. 

diados, além do sistema de armazenamento para os grandes esto-

ques, destinados aos mercados nacional e internacional. Portan-

to, essas metas estão muito mais orientadas para a agricultura 

de tipo comercial, tendo-se deixado de lado o pequeno produtor 

em geral, cujas vantagens indiretas se fizeram através da ampli 

açao dos transportes e comunicações que permitiu escoamentos 

mais regulares de seus excedentes para os mercados urbanos. 

Analisando as metas propostas verifica-se que, a ênf~ 

se na construção e equipagem de armazéns, silos, frigoríficos e 

matadouros -- corresponde a urna tentativa de disciplinar os mo-

mentos de piques e entre-safras das colheitas e da pecuária 

quando se veri-ficam violentas oscilações nos preços, especula -

-çoes e momentos de crise do abastecimento. Portanto, a preocu-

pação por estas metas associada à pOlítica de transporte está 

fundamentalmente orientada no sentido de normalizar o suprimento 

de alimentação para os centros urbanos impedindo, através da es­

tocagem tecnicamente adequada, o prejuízo decorrente da não-uti­

lização imediata dos produtos primários perecíveis. 

"As outras metas - Mecanização da Agricultura e Ferti 

lizantes -- também se orientam no sentido de aumento da produti-

vidade agrícola, melhoria da qualidade do produto e conservaçao 

, do solo, gerando demandas sobre a indústria automobilística para , 
, a construção de tratores, assim corno sobre a indústria química 

, para a produção de defensivos, nutrientes, fertilizantes, pesti-., 
, 
, 
, 
., 
, 
., 
, 

cidas, etc. 

"Essas duas últimas metas, de caráter puramente técni-

co, embora com reflexos positivos sobre a economia geral enquan-

to volume de produto interno gerado, assim como os três outros 

._------_ .... _---_._-_ .. -- -----
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, anteriores de natureza puramente operacional, embora também com ., , 
., 
., 
, 
, 
, 
Ir , 
, 
Ir ., , 
., 
, 
,. 
, 

reflexos positivos sobre a economia enquanto promove relativo 
. ~,dah,C\\,d,," . 

equilíbrio entre procuràYao{ongo do ano agrícola, estão centra 

das em urna preocupação quantitativista abandonando completamen-

te de suas cogitações o setor rural enquanto alvo de reorganiz~ 

ção das relações vigentes no campo, ou seja, a explicação do 

ponto de estrangulamento desloca-se para considerações de insu-

ficiincia produtiva e armazenativa." (29) 

Um balanço das políticas agrícolas da década dos 50 

revela que os mecanismos elegidos preferencialmente para estimu 

lar a produção agrícola repousavam principalmente sobre duas mo 

dalidades de investimentos em relação à esfera do mercado (cir-

, culação e transporte, armazenamento e conservaçao dos produtos , 
., agrícolas) e subsídios diretos para modernização tecnológica a-

• través da utilização de inputs agrícolas modernos, principalmen , 
., 
., , 
Ir , 
, 
.. 

te fertilizantes e mecanização. Pouca ou nehuma atenção foi 

dispensada aos problemas da estrutura fundiária, distribuição 

desigual da renda, nível de emprego etc. 

Gordon Smith (30) arrola uma série de fatores que con 

dicionaram fortemente a decisão governamental em relação à polí 

, tica adotada. são citados: a preferencia pelos programas de 

, curto prazo onde os retornos visíveis são mais imediatos; a ne-, 
, gligência relativa com que se encaravam os problemas da agricul 

, tura com exceção dos períodos de crise no abastecimento alimen­, 
, 
, (29) LEWIN, li. A temática do "mundo rural" nos Planos Brasil -

, leiros de desenvolvimento econômico. Op. cit. 

r (3D) SMITH, G. ti. Brazilian agriculture policy, 1950-67. In: 
p H. Ellis & L. Gordon (org.) The economy of Brazil. Ber-

Ke1ey: Univ. of Ca1ifornia Press, 1969. 

p 

, 
" , 
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, tar dos centros urbanos, a baixa qualificação da burocracia fe-
li' , deral concernente ao planejamento agrícola e a compressão das 

, questões políticas e sociais do campo ao descartar a temática , 
, 
, 
, 
, 
., 
, 

da reforma agrária e da educação rural. 

A conjugação destes fatores pode constituir-se na res 

posta por essa preferência governamental: centrar investimentos 

em infraestrutura física -- que beneficia o setor urbano na es-

fera das trocas econômicas sem intervir diretamente sobre o pr~ 

, cesso produtivo prover maciços incentivos em infraestrutura , 
li 

tecnológica -- que atua positivamente tanto sobre o aumento bru 

, to da produção quanto em relação à demanda. Essa equaçao que , 
o autor (31) denomina de "market facili ties" .+. '. "modern in­, 

, puts" são medidas portadoras de características de maior flexi­, 
bilidade e, portanto, rapidamente manipuláveis, visto que o 

" , principal objetivo da política governamental se orientava para , 
alcançar uma máxima industrialização com um mínimo de insatisfa 

, ção das massas urbanas. A ineficiência dos padrões de comercia­

, lização da produção agrícola, conseqüência da debilidade do sis 
Ir 
, tema viário, da fraca capacidade de estocagem, da intermediação 

, oligopsônica dos comerciantes (atravessadores), entre outras ra ., 
, zoes, foi, durante longo tempo considerada corno um impedimento­

, chave na exp~nsão do setor agropecuário. , 
, Os estímulos provocados pela alta dos preços dos pro-

, dutos agrícolas devido o crescimento da demanda interna por ali ., , 

, mentos e matérias-primas, no início dos 50, não foram suficien-

, tas para ampliar a produção de alimentos, 'hão
J 
porque os agricul , 

, ----------------~--------------------------
, (31) Ibidem. 

, 
, 
, 
, 
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, tores se comportassem de forma insensível frente a essa conjun-., 
., 
.. 
., 
., 
., 
., 
" , 
., 

tura favorável, mas, sim porque os estímulos à produção foram 

absorvidos pela crescente lucratividade na esfera da distribui­

çao e comercialização (32) • 

Formou-se um consenso de que a única açao governamen-

tal requerida para solver estas crises periódicas ~ cada vez, 

mais freqüentes no abastecimento para o mercado urbano - deveria 

ser uma imediata política de investimentos nos setores já menci 

, onados. Pode-se afirmar que o Plano de Metas, no que concerne ., 
.. ao setor agropecuário é parcialmente uma decorrência da forma 

, pela qual o atraso rural era "tecnicamente" encarado • 
., 
, 
, 
., 

Embora durante o governo Kubitschek as relações entre 

Estado e Economia terulam sofrido profundas alterações em rela-

, çao ao governo anterior, o seu Plano de Metas manteve em sua in 
, 
., 
., 

tegridade a mesma percepção que o Plano Salte ao sustentar, 

relação ao Mundo Rural, uma visão atomizada e estanque quanto 

em 

, sua estrutura sócioeconômica além de portar características de ., 
., atraso endêmico, mas cuja. 11 recuperação " far-se-ia,inevitavelme,!! 

.. te/numa relação direta com o desenvolvimento industrial, a quem 

.. 
caberia a responsabilidade última do progresso e bem-estar da ., 

, população nacional. Além dos fatos assinalados anteriormente .a 

.. 
tentativa de explicar a ausência de atenção aos problemas crôni , 

, cos da estrutura agrária 'brasileira, é possível complementar es 

, te quadro analítico quando se verifica que o setor a~ropecuáriQ , 
, em sua evolução anter1or, não se havia constituído em um entra-

, v. i Lfiã~.t~lali.a9ão. Isto porque através da incorporação de , 
., (32) JOINT Brazil - United States Economic Development Comi-
• ssion The development of Brazi1. ,Washington,IIA/FOA, 

1954. , 
, 

-.. _ .. _...... . .:------_._ .. _------.. __ ._. ----....... -- ... _-.... ---

t 

1 , 
I 
! 



.. , 
, 
• , 

novas terras, a oferta de alimentos e insumos industriais de ori 

gem primária havia se expandido a taxa superior à do crescimento 

., demográfico. Assim sendo, o Plano apenas marginalmente referia-

., 
, 
., 
., 
., 
, 
., 
, 
, 

se ao setor ••• com participação apenas simbólica no conjunto de 

objetivos. (33) 

Configura-se claramente no Plano de Metas um "determi-

nismo urbano-industrial" como premissa fundamental para a açao 

política do planejamento econômico, na medida que o governo for-

mula explicitamente um conjunto de objetivos que se constitui nu 

., ma consciente e deliberada tomada de decisão em favor da indus-, 

., 
, 
., 
., 
, 
, 
, 
.. 
, 
., 
, 
., 
., 
., 
, 
., 
, 
, 

trialização aceleradamente induzida • 

PLANO TRIENAL 

"O Plano Trienal difere substancialmente dos anterio-

res programas governamentais pelo fato de se constituir em um in 

tegrado documento macroeconômico incluindo a análise do comporta 

mento da economia como um todo, os mecanismos e critérios para o 

seu funcionamento além de demonstrar a necessidade de reformas 

básicas em setores-chaves para o dssenvolvimento nacional, desta 

cando por sua vez o papel dos entraves extra-econômicos". (34) 

Segundo Dalland, neste Plano há o reconhecimento de 

que o tratamento da economia é inseparável do tratamento das ins 

, tituições sociais e políticas. As reformas propostas ' (bancá-
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
.. 
, 
, 

ria, administrativa, fiscal e agrária) representam uma amplia-

çao na magnitude do planejamento comparado com os demais planos, 

(33) LESSA, C. Quince anos de política económica. Op. cit. 

(34) LEWIN, Helena. A temática do "mundo rural" nos planos bra­
sileiros de desenvolvimento econômico. Op. cit. 
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embora apenas indique a sua necessidade, nao incluindo os estu-

, dos e recomendações para cada uma dessas áreas. tlNinguém pode 
Ir 

Ir 
duvidar que a reforma agrária e a reforma administrativa vão de 

Ir encontro a instituições sócio-políticas encasteladas". (35) ., 
., 
., 
, 
, 
., 
., 
, 
., 
, 
li' 

o Plano Trienal reflete o clima de grande instabilida 

de social de seu momento histórico: de desconfiança política p~ 

la tentativa frustrada de impedir a posse constitucional que 

conferia a João Goulart a função de Presidente da República de-

vido à inesperada vacância do cargo e a tentati" -:t de resolver o 

impasse através da instituição do parlamentarismo; de desconfi-

ança econômica pois a situação se mostrava em franca deteriora-

, ção após a euforia do período juscelinista, em que as taxas do ., 
., Produto Interno Bruto alcançaram o maior pico da economia bras! 

., leira até aquela época (36); de desconfiança financeira devido , 
li' 

a espiral inflacionária em acelerada trajetória resultando, de 

, um lado, na queda das taxas de lucro, e no outro, na retração 
, 
, da entrada de capital externo (37) e na expansão da saída de m~ 

., edas fortes; de desconfiança ideológica, devido a radicalização 

., 

.. , 

., 

., 
111 , 
, 
, 
, 
, 
• ., 
• , 
• 
~ ., 

(35) DALLAND, Robert T. Estratégia e 
brasileiro. Op. cito 

estilo do planejamento 

(36) MACEDO, Roberto B.M. Plano Trienal de desenvolvimento eco 
nômico e social (1963-65). In: Betty M. Lafer (org.) • 
Planejamento no Brasil. Op. cito ti ••• o país vinha da 
fase de euforia do período 1957-61 em que a intensifica 
ção do processo de substituição de importações propici= 
ou um creScimento do PIB à elevada taxa média de 6,9% 
ao ano •••• o ano de 1962 havia apresentado qrn cresci -
menta relativamente menor de 51% e no setor externo, co 

r ... --;" 

\ J I J 

-mo conseqüênoia de sucessivos deficits no balanço de pa 
gámentos, acumulava-se a dívida externa brasileira" .r-52. 

SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castelo. Rio de Ja 
neiro, Ed. Saga, 1973 • 

I. 



• , 
, 
, acentuada quanto à orientação que deveria ser imprimida aos as-, 
, suntos eqonômicos e políticos, nas relações internas e exter-

• 
-, 

nas, esvasiando as posições de centro de tipo liberal que perde 

ram significado e expressa0 (38); de desconfiança ~ autoridade 

, governamental para resolver as relações de oposição entre pa-

trões e empregados através dos mecanismos legitimados da Justi-

, ça do Trabalho e para conter o movimento sindical em suas fre-
, 

qUentes greves reivindicatórias para alcançar reajustes salari-, 
, ais realistas à situação inflacionária, assim como aquelas de 

cunho político; e de desconfiança ~ eficiência administrativa 

, do Estado em conseqüência das crises repetidas no suprimento de 

, 
gêneros alimentícios para os centros urbanos e da ineficácia , 

, das medidas em relação à deterioração do poder aquisitivo das 

, massas populares. 

• 
• No contexto geral, o país atravessava um período de 

• intensa mobilização política. O regime parlamentarista, apres-, 
, sadamente estabelecido com a finalidade de contornar a crise de 

, corrente da renúncia de Jânio Quadros, pretendia, em sua objeti 

• , vação mais ampla, ser um mecanismo de cerceamento e controle do 

, novo governante por um Congresso abertamente hostil. O movimen 

to de mobilização popular, tanto para as eleições parlamentares , 
, seguintes como para a camp~a do plebiscito sobre o parlament~ , 

rismo, além do debate sobre as reformas de base, , contribuíram 

, para conturbar ainda mais o ambiente político do paIs. (39) , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
~ , 

----------------------------------------------
(38) 

(39) 

IANNI, Octávio. Estado e planejamento no Brasil. Op.cit. 

MACEDO, Roberto B.M. Plano Trienal de desenvolvimento eco 

nômico e social (1963-65). In: Planejamento no Brasil. 

Op. cit. 
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'. 

Quanto às relações externas, principalmente aos Esta-

Ir dos Unidos, a situação era de "congelada expectativa" por parte , 
., 
, 
, 
., 
.. 
, 
., 
., 
, 
., 
., 
., 
., 
.. , 
.. 
, 
, 
, 
li 

desse país, apesar das declarações formais do governo brasilei­

ro de não pretender impor restrições à entrada do capital es-

trangeiro, embora ressaltando a necessidade de critérios disci-

plinadores para que os investimentos externos se ajustassem aos 

objetivos do desenvolvimento nacional. 

A diplomacia brasileira nesse período assumiu um cará 

ter não-ortodoxo, afastando-se do chamado "compasso de Washing-

ton" para o qual o Brasil se inclinara desde o princípio do sé-

culo. Esta mudança refletia o declínio da complementariedade 

da economia brasileira resultante do processo de substituição 

de importação e da ampliação e diversificação da industrializa 

ção. O desenvolvimento do país criou necessidades que impunham 

a reformulação da parceria clássica nas regras do jogo até en-

tão impostas numa relação unilateral. (40) 

AS possibilidades de sobrevivência do atual governo 

Ir "dependiam muito mais de sua capacidade de mobilizar novas ba-
, 

ses de apoio interno do que de ampliar o seu campo de atuação , 
., externa em busca de um maior grau de liberdade com respeito aos 
, 
, 
, 
, 
, 

Estados Unidos. Em suma, dada a correlação de forças inicial -

mente estabelecida, quanto mais independente fosse a política 

externa tanto mais crescia a oposição líquida ao governo uma 

., vez que o aumento da pressão oposicionista interna-externa nao 

, poderia ser compensado, no curto prazo, pelos ganhos a serem au ., 
., 
, 
, 
, 
, 

(40) MONIZ BANDEIRA. Presença dos Estados Unidos no Brasil.Rio 
de Janeiro, Civilização:Brasileira, 1973. 
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feridos no campo internacional". ( 41) 

A grande discussão sobre o capital estrangeiro foi de 

, flagrada pelas indústrias nacionais atemorizadas pela política , 
1/ 

econômica juscelinista que ameaçadas de absorção ou falência le 

, vantavam a tese da viabilidade da expansão do sistema capitalis 

, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

ta no Brasil. Essa preocupação não fica restrita ao círculo 

dos empresários nacionais, ela se irradia, amplia e estende pe-

los setores intelectuais e populares urbanos configurando-se nu 

ma temática de luta anti-imperialista. 

A reforma do estatuto do capital estrangeiro, objeti-

vada na citada "lei da remessa de lucros", deriva da situação 

geral do capital brasileiro frente aos bloqueios à sua expan-

, sao. Ao mesmo tempo, coloca questões de ordem política, enqu~ 

, 
, 
, 
, 
, 

to opções ao modelo de desenvolvimento brasileiro gerados pela 

insuficiência dos recursos financeiros necessários à realização 

deste capitalismo. A depauperização e descapitalização crescen 

te de economia brasileira verificada após a segunda guerra até 

, o início da década dos 60, ao se analisar o balanço financeiro , 
, 
, 
, 
, 

dos capitais estrangeiros que operavam no país, levava à impos-

sibilidade governamental de facilitar empréstimos e financiamen 

tos para assegurar o desenvolvimento e modernização das indús-

.. trias nacionais. 
, 
, Prado Jr. afirma que enquanto o capitalismo brasilei-

, ro vê-se a braços com extraordinárias dificuldades financeiras , 
, para garantir sua expansao, as empresas estrangeiras aqui radi-

li' , 
li' 

.. 

.. 

.. 

(41) MARTINS, Carlos Estevan. Brasil-Estados Unidos dos 60 aos 
70. Cadernos CEBRAP n9 9. são Paulo, 1972. -- ---
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-• cadas funcionam como perfeita bomba de sucçao dos escassos re-, 
cursos di~poníveis. (42) , 

, 
"O aspecto primordial da questão, para a burguesia n~ , 

, cional brasileira é o de que se resolva a questão do financia­

• mento futuro da expansao industrial nos quadros do capitalismo. , . ~ E, tanto quanto possível, ela , irá resolvê-lo em pre]ul.zo 

, das empresas estrangeiras, principalmente porque esta forma de , 
solução a favorece na competição pelo mercado interno brasilei­., 

, ro. Se, todavia, os interesses alienígenas são capazes de mobi 
., 

lizar forças suficientes para impedir esta via de solução, nao , 
, há porque surpreender-se com o fato de que a burguesia nacional 

, brasileira admita a outra alternativa, isto é, a absorção de , 
., mais capital estrangeiro, desde que esta seja a única via capi-

, talista possível de financiar o desenvolvimento industrial sub­., 
, seqüente. Tudo depende, portanto, da luta que se trava presen-

, temen te en tre , 
, senvolvimento 

os grupos e as classes sociais implicadas no de-

capitalista brasileiro". (43) 

A análise mais aprofundada desta crise jaz na grande .. 
,contradição entre as duas estratégias políticas propostas para 

'0 desenvolvimento brasileiro, ou seja, entre aquelas forças so­, 
,ciais que sustentavam o projeto do capitalismo de tipo nacional 

'(autônomo) contra os que defendiam o ~esenvolvimento do capita­, 
,lismo associado, isto é, favoráveis à reelaboração das relações 

'e estruturas de dependência. , 
'(42) PRADO JR., Caio. Balanço das operações finaceiras do Im­
, perialismo no Brasil. Revista brasiliense , (4), mar. 

abre 1962 • ., 
(43) GUILHERME, Wanderley. Reforma contra reforma. Rio de Ja-

, neiro, Ed. Tempo Brasileiro, 1963. p. 23-4. , 
li" 

li" 



" , 
, 
Ir 

, 
., 
, 
, 
• , 

37 

'. 

Outro grande problema que sacudia e dividia a opinião 

pública relacionava-se à estrutura agrária vigente. Enquanto o 

desenvolvimento industrial se instalava e suas etapas iniciais 

iam ganhando corpo, a posse e o uso da terra não chegaram a 

., constituir-se em nenhum problema. porém, quando as exigências , 

., 
, 
, 
• ., 
, 
., 

deste mesmo desenvolvimento industrial demanda respostas rápi-

das e sincronizadas do setor rural, começa-se a perceber uma si 

tuação problemática pela não-correspondência nos ritmos de ofer 

ta e procura entre os produtos industriais e agrícolas • 

Em seus objetivos básicos, o Plano Trienal propunha 

, recuperar o ritmo de desenvolvimento observado no período 1957-

, 61, ou seja 7% a.a. que corresponderia a 3,9% de crescimento 

, per-capita. Concomitantemente, sua atuação se centraria na pr~ 
., 

gressiva redução do processo inflacionário e na correçao da es­
lIl' 

, trutura de distribuição da renda altamente concentrada. Desen­
, 

volver distintas áreas do país, reduzir as disparidades regio -

, nais de níveis de vida, além da eliminação dos entraves institu 

, cionais para os quais foram propostas reformas de base. O rees 

• 
, calonamento da dívida externa foi Objetivado assim com a inten­

, sificação da ação do governo no campo educacional, da pesquisa 

científica e tecnológica e da saúde pública. , (44) A orienta -

, ção do Plano Trienal referente à Agricultura repousa sobre a ne , 
cessidade desta se adquar urgentemente ao setor moderno da eco­, 

, nomia, em particular, o industrial. A afirmação de Furtado de 
, ~ 

que a incapacidade da agricultura em responder a procura cres -, 
, cente de alimentos nas zonas urbanas constitui urna 
., 

verdadeira 

, (44) PRESID~NCIA da República, Plano Trienal de desenvolvimento 
, econômico e social tS.Ínj:e,seJ-~ -dez'. 19'62 , p. 'i-8. 
, 
, 
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mordaça ao desenvolvimento industrial {45}, reflete bem a preo­

cupação.dos planejadores brasileiros quanto ao papel do setor 

rural corno obstaculizador ao processo .de desenvolvimento auto-

sustentador. 

"! medida em que o setor urbano-industrial passou a 

centralizar a dinâmica da economia brasileira, teve de ir remo-

vendo os obstáculos ao seu pleno dom!nio. O Plano Trienal sur­

ge, portanto, corno uma racionalização desse conflito, polariz~ 

do em torno do segmento dominante do processo -- o da 
... 

emergen-

cia e expansao do modo capitalista de produção". (46) 

O Plano Trienal acentua que o descompasso entre desen 

, volvimento industrial e agrícola, além de ser ·um fenômeno na tu-
., 

ral, é condição fundamental para o desenvolvimento da própria ., 
, Agricultura. Durante as etapas iniciais da expansão do sistema 
, 
, 
, 
, 
., 
li, . 

capitalista torna-se necessário que o ritmo das atividades urba 

nas, consideradas corno o centro dinâmico da economia rural se e 

leve a taxas tais para que estimule o crescimento da agricult~ 

ra. Quanto à relação de preços de intercâmbio entre esses dois 

, setores, os produtos agrícolas geralmente auferem maiores vanta 
, 
., gens sendo considerado pré-condição para o desenvolvimento no 

., campo," ••• o crescimento intenso da demanda de produtos primá-
, 
,. , 
, 
, 

rios, conseqüente à rápida industrialização e a relativa rigi­

dez no setor primário -- resulta numa elevação de preços agríc2 

las mais forte que a dos preços industriais ..... (47). 

, (45) FURTAD0 1 CelsO. Análise do modelo brasileiro. Rio de Ja-
, neirO, Civilização Brasileira, 1972. 
, 
, 
, 

(46) MARTINS, José de Souza. O Plano Trienal e a marcha da Re­
volução burguesa. Revista Brasiliense (4), set.-out. 
1963. 

(47) PRESID~NCIA da República. Plano Trienal.0p.·cit.p.J.26~31. 



.. 
, 
, 
, 
, 

39 

" 

, Percebe-se a imutabilidade na argumentação a favor do 

.. setor industrial como pólo dinâmico e irradiador da modernidade 

tecnológica ao qual o campo deve adaptar seu ritmo de funciona­, 
, mento para alcançar o equilíbrio e bom funcionamento do sistema 

de produção capitalista, sob pena de perturbar a sua expansao , 
., e lucratividade. O Plano é bem explícito no reforço dessa posi 
., 

ção ao afirmar que lia importância extraordinária do ritmo de i~ , 
., dustrialização para o desenvolvimento da Agricultura não se li­, 

mita à ampliação que provoca no mercado de produtos agropecuári ., 
., os, sendo mais decisivo o impulso que dá ao aperfeiçoamento e à 

, criação de técnicas mais eficientes de produção agrícola, pois , 
, a expansao industrial multiplica as oportunidades de progresso 

, tecnológico, em benefício de todos os setores de atividade eco-., 
nômica". (48) ., 

, 
A temática da eficiência na Agricultura também é enfati 

, zada no Plano em seus aspectos físico e humano, constatando que 
, 

seus níveis são ainda muito modestos e desproporcionais compar~ , 
, dos com a economia como um todo e, especialmente, em relação ao 

, setor industrial. Os fenômenos que conduzem ao atraso da agri-, 
, cultura brasileira refletidos em sua baixa produtividade, ine­

, ficiência tecnológica e baixo nível de renda da população ru-

, ral, apesar da transferência de recursos apropriados pelo setor 
"", 

, agrícola nas relações de taxas no mercado nacional, sao gerados , 
pela deformaçã~ do sistema de propriedade da terra que impede , 

, o uso e alocação racional dos recursos e fatores de produção. , 
Assim, quando o Plano constata essa "anomalia" (49) na estrutu- . ., 

, 
(48) Ibidem, p. 131. , 
(49) Ibidem, p. 140-41. , 

, 

t , 
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, ra agrária percebe-se uma nítida preocupaçao de que essa pró-, 
, pria anomalia setorialmente localizada não se transforme em um 

, sistema econômico anômalo de dimensões nacionais. 

li' 

, 
, 
li' 

" 

o estudo realizado pelo Plano na apresentação do se-

tor agrícola e sua relação com o desenvolvimento nacional/no c~ 

pítulo 4.4 (50), confirma, através de dados consitários, a for­

te concentração da propriedade e da renda que já vinha sendo f2, 

calizada pelos vários movimentos agrários em seus protestos po-

li' líticos no sentido de reformas urgentes na estrutu~d de posse 
.. 
.. da terra. Neste sentido, aponta os efeitos da concentração de 

.. terras sobre o emprego rural quanto às pequenas propriedades 

.. 

.. 

" li' 

., 

., 

.. 
, 

que se encontram superpovoadas não produzindo condições de so-

brevivência para seus membros; quanto às grandes propriedades 

portadoras de terras ociosas, quanto à aguda estacionalidade a 

que está sujeita a mão-de-obra assalariada no campo, além do 

problema dos camponeses sem terra nas figuras dos arrendatários 

.. e parceiros • 

.. 

.. 
, 
.. 

tiA distribuição fortemente regressiva da renda agríc2, 

la, ensejada pelas formas de exploração da propriedade a que dá 

margem a estrutura agrária defeituosa, não permite que os ga-

., nhos de produtividade, bem como a transferência de renda do se-, 

., 
, 
., 
., 

tor urbano para o setor agrícola, através do mecanismo de pre-

ços, atinja as massas rurais, pois que são absorvidas, na sua 

maior parte, pelo pagamento do aluguel de terras. Estes incre-

., mentos de renda, vão se convertendo em fator de elevação dos pa , 
drões técnicos da Agricultura ou em instrumento de melhoria do ., 
(50) Ibidem. 

, 



, 41 , 
, 
, bem-estar do trabalhador agrícola, tornam mais onerosa a indus-, 
trializaç~o." (51) , 

, 
o capitalismo brasileiro coloca certas exigências ao , 

, setor agrário no sentido de sua reorganização econômica e fundi 

, ária sem que, no entanto, signifique necessariamente a liquida-, 
, ção do latifúndio conforme fica evidente no capítulo referente 

, à reforma agrária. As exigências, pois, impostas pelo sistema , 
, industrial brasileiro ficam bem evidenciadas no Plano quando se 

, refere à necessidade urgente de alterar os níveis de produtivi-, 
dade agrícola incompatíveis com o desenvolvimento , capitalista 

, em seu estágio de acumulação ampliada (52). Exige-se,dessa for , 
ma, que o campo responda adequadamente com oferta abundante dé , 

, alimentos para as populações urbanas; com matérias-primas para 
, 

abastecer, sem interrupções, o processo produtivo ., industrial; 

, com um suprimento regular e crescente de produtos primáriOS pa-

, -ra exportaçao a fim de garantir divisas para a mecânica das irn­, 
,portações de insumos e máquinas necessárias ã modernização e aro 

'pliação do parque manufatureiro além da transformação de um , 
,grande mercado interno potencial em efetivamente real, que a di 

'mensão demográfica brasileira oferece. , 
, Na parte do Plano referente às "Diretrizes para as Re 
, 

formas de Base requeridas pelo Desenvolvimento Econômico" no , 
,qual estão contidos os objetivos mínimos a serem levados em con 

'ta na adoção da Reforma Agrária, o item d) - "todas as terras, , 
, 

(51) PRESID~NCIA da República. Plano Trienal, op. cito p.147. , 
,(52) LEWIN, Helena. A temática do "mundo z:ural" nos planos bra 

, sileiros de desenvolvimento econômico, op. cito 

" , 
, 

r 
I: .. -
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consideradas necessárias à produção de alimentos, que nao este-

jam sendo utilizadas ou o estejam para outros fins, com rendi -

mentos inferiores a médias estabelecidas regionalmente, deverão 

ser desapropriadas para pagamento a longo prazo" (53). "O ta-

, manho excessivo das propriedades deixa ociosa metade das terras , 

, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
, 

, 

formalmente incorporadas à economia do mercado ••• subutiliza-

das e impedidas de ocupação mais efetiva, não possibilitam com­

binação dos fatores de produção relativamente abundantes ••• (54) 

- tenta demonstrar que os quesitos fundamentais para o abaste­

cimento das populações urbanas não estão sendo atendidos e, pOE 

tanto, sujeitos à direta intervenção governamental. 

"A análise do Plano Trienal, assim como os demais PIa 

nos anteriores, permite verificar como o desenvolvimento econô-

mico é redefinido em termos operacionais, ou seja, em função da 

, elevação e eficiência da produtividade física do conjunto dos , 
, , 
, 
, 
, 

fatores de produção e, em especial, da força de trabalho,instr~ 

mentalizando o "progresso técnico", como variável explicativa. 

Apesar das relações entre Estado e Economia apresentarem traços 

diferenciais entre esses três governos analisados, os seus Pla-

, nos de desenvolvimento convergem e concordam no que se refere , 
, ao chamado "Hundo Rural" como setor de atraso endêmico, respon-

, sável pelO estrangulamento da economia e obstaculizador da mo-,. , 
dernização tecnológica generalizada para todo o país." (55) , 

, 
"A partir da Revolução de 1964, os Planos elaborados , 

, 
t (53) PRESID~NCIA da República. Plano Trienal, op. cit. p.195. 
, (54) Ibidem, p. 195-6 , 

(55) LEWIN, Helena. Op. cit. , 
, 
, 



.. , 
, 
., 
, 
., 

'. 

nao diferiram substancialmente entre si quanto ao projeto de c~ 

, pitalismo a ser consolidado no sistema econômico nacional, va-., 
., 
, , 
, 

riando apenas a ênfase nos meios e instrumentos adotados para a 

sua implementação, centrando-se a orientação governamental no 

combate à inflação e, concomitantemente, na elevação das taxas 

., de desenvolvimento econômico." (56) 
, 
, 
., , 
:'; , 
., 
, 
., 
., 
, 
, 
.. , 
, 
., 
, 
., , , 
, 

PROGRAMA DE AÇÃO ECONOMICA DO GOVERNO' - PAEG 

A aça r ') de intervenção do Estado na Economia tem-se be 

neficiado de uma estrutura política que concede ampla hegemonia 

do Executivo sobre o Legislativo, através dos dispositivos dos 

Atos Institucionais (57), possibilitando o estabelecimento de 

políticas econômicas com um mínimo de obstáculos internos e com 

o máximo de eficiência racional quanto à alocação e realocação 

dos recursos para atingir o desenvolvimento. 

"Após 1964, com a crescente centralização das deci-

soes em torno do Poder Executivo e com a ruptura do jogo políti 

co que se processava a partir das oposições partidárias, sindi­

cais e dos grupos de pressao os mais vários, o planejam~nto pa~ 

.. sa a ser um dos instrumentos de maior eficácia para um Governo , , que encontra no controle da "ordem social" -- e nao mais nos 

, processos eleitorais -- a sua base de sustentação". (58) 
, , 
, O governo Castello Branco, por intermédio de Seu "Pro 

., grama de Ação Econômica do Governo" (PAEG) , estabeleceu as li-, 
, 
, 
, 
, 

, 

nhas gerais da política econômica a ser implantada durante o 

(56) Ibidem. 

(57) SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castello, op. cit. 

(58) KOWARICK, L. Estratégias do planejamento social no Brasiy 
op. cit. 
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seu mandato visando acelerar o ritmo de crescimento econômico; 

, conter o "processo inflacionário; atenuar os desníveis econômi-
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 

cos setoriais e regionais; rebaixar as tensões criadas pelos de 

sequilíbrios sociais; assegurar, pela política de investimentos, 

crescentes oportunidades de emprego produtivo e corrigir os de-

ficits do balanço de pagamentos. (59) 

o diagnóstico da situação brasileira elaborado pelo 

governo Castelo acusou como causa maior da" estagnação econômica 

a aceleração do processo inflacionário e da instabilidade polí-

tica ocorridos no governo anterior e que repercutiram negativa­

mente nas taxas de desenvolvimento econômico pela Ietrc:ção do ní 

, vel global de investimentos que, por sua vez, implica em queda 
, 
, 
, 
, 
., 

proporcional na taxa de crescimento da renda. 

A estratégia escolhida pelo PAEG para 

processo inflacionário foi de tipo gradual mas 

combater o 

crescentemente 

, progressivo necessitando, por sua vez, compatibilizar a políti-, 
, 
., 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
f 
li' 

ca creditícia (aos setores pÚblico e privado) e a política sala 

rial, de modo a não criar um descompasso entre medidas destina-

das a cortar os excessos de demanda e as medidas destinadas a 

conter os aumentos de custos, a fim de evitar flutuações de li-

quidez do sistema que pudessem acarretar compressoes no nível 

das atividades econômicas e nas taxas de emprego (60). 

o problema do emprego no Brasil demonstra sua cronici 

(59) MINIST~RIO do Planejamento e Coordenação Econômica,Progra­
~ de Ação Econômica do Governo: 1964-66 (Síntese), Do­
cumentos EPEA, n9 1, Rio de Janeiro, 1964. 

(60) MARTONE, Celso L. Análise do plano de ação econômica do 
governo - PAEG (1964-66). In: Planejamento no Brasil, 
op. cit. 

-- - -... -- _.-
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_ ção do mercado de trabalho e as taxas de oferta anual da 
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amplia-

mao-

- de-obra. Observa-se que, exatamente nos setores mais dinâmicos 

., da economia nacional, o ritmo de expansão do emprego apresenta­

., -se lento e reduzido, ampliando o índice, já elevado, de desem­., 

., prego ou de subutilização da força de trabalho. Isso tem decor 

., rido de uma multiplicidade de favores governamentais que benfi­., 
ciam o fator capital em detrimento da mão-de-obra • ., 

., 

., O PAEG aponta a solução dessa deficiência estrutural 

., quando a economia apresentar sinais de recuperação no seu pro­

., cesso de crescimento e através de medidas e estímulos governa -.. 
, mentais a certos setores e ramos produtivos que assentam suas 

., atividades sobre o tipo "labour-intensive", como a construção ., 

., civil e grande parte do setor agrícola • 

., 

., Por outro lado, na análise da inflação brasileira, o 

., PAEG considera que ••• "Dentro de um processo contínuo de subs­

., tituição de importações, em que a cada ano vários produtos sao 

, substituídos, a elevação dos custos internos deve provocar urna 

., taxa substancial de elevação de preço. Esse tipo de inflação ., 
, deve ter vigorado nos anos de intensidade maior do processo de 

., substituição e pode ser entendido como um fenômeno quase inevi-.. 
tável num modelo de crescimento deste tipo. Ao lado desse, o ., 

, plano reconhece outro fator estrutural de elevação dos custos: 

• a existência de inelas~icidades setoriais de oferta dentro da , 
., economia. Na medida em que existem inelasticidades na oferta , 

de produtos estratégicos, um aumento de produção somente poderá , 
, realizar-se a custos crescentes; se os setores inelásticos fo-

, rem bastante importantes dentro da economia, provocarao urna ele ., 
, 
, 
., 

~ ,- -- '-' ~.' - .. 

I 
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-vaçao geral de custos e preços que reverte forçosamente em in-

f lação" (61). 

Uma vez caracterizada a inflação como a responsável 

pela grave recessão econômica que abalava o país e, paralelame~ 

te, fixada a atribuição do governo federal para o seu controle, 

foram elaborados instrumentos de intervenção sobre os setores 

considerados estratégicos, entre os quais se situou a Agricultu 

ra devido a sua crônica inelasticidade do lado da oferta. 

o atraso tipicamente estrutural da Agricultura, a que 

se refere o PAEG ao analisar a contribuição deste setor no pro­

cesso inflacionário, reside no fato de que a oferta agrícola a-

presenta-se incapaz de responder "adequadamente" aos estímulos 

li' do mercado, devido a sua baixa produtividade econômica. Assim, 
li' 

li' 

• 
• 
• 

as disparidades existentes entre a crescente expansão da deman-

da urbana e o insuficiente aumento da oferta se ampliam, redun-

dando em elevação dos preços dos produtos agropecuários. Dessa 

li' forma, a Agricultura e a necessidade de sua modernização produ-

.. tiva se inserem nos planos de desenvolvimento na medida em que .. 

.. participam da política geral de combate à inflação que é a preo 

li' cupação central do governo. Isso, principalmente, porque se a-.. 
.. creditava que removido este obstáculo o crescimento econômico 

.. seria uma conseqüência natural, pois teriam sido criadas as con .. 
, dições favoráveis à retomada às anteriores taxas de investimen-

, tos, de expansão do emprego e da renda. 
li' 

., A política agrícola do governo Castelo Branco,em seus 

., termos gerais, não diferiu essenci~lmente do Plano de Metas no 
li' 

• (61) Ibidem. 
li' 

~.--------~----~. ~,..---_.-.. -.~<--.--.--.--~'~----~~-----------------------------
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• que se refere às medidas para expandir a modernização do setor 

• ., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
• 
• 

agropecuário e superar os estrangulamentos de abastecimento aos 

centros urbanos • 

Investimentos na esfera da circulação das mercadorias 

(facilidade de acesso aos mercados) e na estocagem dos produtos 

(silos, frigoríficos, etc.) continuou na atenção deste governo, 

embora o montante destinado a esses programas tenha se reduzido 

., consideravelmente, como conseqüência da própria política de com 

• bate à inflação • .. ., Paralelamente, os estímulos para a utilização de insu 

• mos modernos, principalmente fertilizantes, imp1ementos e meca-
• 
• nização.que, durante a década dos 50 se centraram nas formas de 

., isenção tarifária ou de taxas cambiais subsidiadas para importa 

• 
., ção, foram sendo substituídas por crédito subsidiado e orienta 

• do, a taxas negativas, para compra,destes equipamentos de fabri 

• ., caça0 nacional, e dessa forma, estimulando a produção industri 

• a1 interna, com exceçao de alguns fertilizantes cuja demanda só ., 
podia ser suprida através da sua importação. Segundo ., Smith 

., (62), os fertilizantes sempre obtiveram tratamento preferencial 

li' 
em taxas de câmbio até 1961, ou seja, um sistema altamente pro-

• 
., tecionista em referência às tarifas "ad va10rem", chegando mes­

• mo a ter completa isenção aqueles produtos químicos que eram e~ , 
; senciais para a produção derivada de fertilizantes, de fabrica­

• ção interna. Em 1966 foi introduzida a fórmula de crédito a-, 
~ ~~~~ola especial -- juros abaixo dos preços de mercado -- oper~ 

, ,10 :"1;10 sistema bancário oficial, tanto para atender a importa-

., ----------------------------------------------

.. (62) SMITH, Gordon. Brazilian agricultural policy, 1950-67.In: 
The Economy 2! Brazi1, op. cit • 

.. 

.. 
----_H-.~~' ____ -----~--________________ --------____ _ 



.. ., 

., 
Ir , 

48 

, 
çao de insumos como para financiar a compra de produtos nacio-

., nais. Entre os anos 1964-66, o governo criou novos mecanismos 
li' 

li' 
de crédito, entre os quais o CNCR(Coordenação Nacional de Crédi 

.. to Rural) que dinamizou o setor rural em termos de empréstimos 
Ir 

.. ., 

., 
li' 

• ., 
li' ., 
li' 

a longo prazo para a implantação de novas empresas rurais ou pa 

ra a modernização das existentes . 

Quanto à Reforma Agrária, preconizada pelo Plano Trie­

nal, ela não foi descartada imediatamente dos ~bjetivos do PAEG • 

Institucionalizou-se uma nova agência governamental (63)em' sub~ 

tituição à anterior para tratar dos problemas referentes ao uso 

e posse da terra no país. Gradualmente, foi convertendo-se em ., 
• um instituto, tecnologicamente bem equipado, para produzir da­, 

dos cadastrais, de forma sistemática, sobre os imóveis rurais, ., 
Ir produção agrícola, taxas de ociosidade da terra, etc. Por ou­.. 

tro lado, seu escopo se expande, transferindo a anterior ênfase , 
., sobre reforma agrária para a colonização dirigida aos espaços 

~ demograficamente vazios. Segundo a localização geográfica os 

• 
~ movimentos de população ocorriam em direção às franjas internas 

., ou externas da fronteira agrícola, respondendo a um imperativo 

, de dupla natureza: resolver os problemas de pressão social e de 

, mográfica sobre a terra nas áreas congestionadas e subdesenvol-

vidas do país e por outro lado, cumprir os princípios normati­, 
., vos da doutrina da Segurança e Integração Nacional. Esse tipo . ., 

de política será amplamente desenvolvido nos governos revolucio ., 
• nários subseqüentes. 

Ir 

., 
, 

Ir: 

(63) IBRA - (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária), criado 
pela Lei 4.504 de 31-11-1964, órgão vinculado ao Minis­
tério da Agriçultura. 

.• ~---------.. ---.-----~ .. ~~~--.~-.:~,-.. -.,-~-_.-.. -.--~,-.-_ .. ~,----'~--~------'-'~-~'----.. -.---.-------------------~--~----
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" 

o PAEG assim corno o Trienal visavam o saneamento eco-

nômico das finanças nacionais através' do combate à inflação e a 

recuperaçao das anteriores taxas de crescimento do produto reaL 

Contudo, no PAEG o saneamento econômico só poderia ser realiza-

do se outras medidas saneadoras fossem implementadas pari passu, 

quais sejam, o saneamento nas esferas política, partidária, ad-

ministrativa, sindical, militar, educacional e ideológica. Em 

outras palavras, a estabilidade política do sistema passou a 

~~~ré-cond!ção ~ara o desenvolvimento econômico,consubstanci~ 

• da na doutrina da Segurança Nacional e na ampliação do "espaço 

• 

• , 
.. 

de mando e decisão" do Poder Executivo. 

o diagnóstico do processo inflacionário e os "remé-

dios" a serem ministrados variaram substancialmente entre os 

.. dois planos, pois a maneira como os planejadores de cada gover-., 

.. no apreenderam a realidade macros social refletiram o clima polí 

• tico e o tipo de autoridade governamental em vigência • 
., 

o grau de sucesso/insucesso destes dois Planos quanto 

., ao combate inflacionário tem merecido, por parte dos cientistas ., 
sociais, respostas bastante diferenciadas entre si • .. 

.. 
Para Daland (64), lia verdadeira chave da aceitação de ., 

., qualquer plano no Brasil é a comunidade empresarial". Nesse ca 

.. 
so, o Plano Trienal foi incapaz de a sensibilizar fortemente no ., 

, sentido de garantir o seu apoio irrestrito, apesar de determina 
, 

.. do segmento dela ter, temporariamente, lhe favorecido com um vo , 

., to de confiança e, ao lhe retirar o seu suporte, decretou a tra 

., jetória de sua falência/corno Plan~ e de sua queda/como Governo. r ____________________________________________ __ 

• (64) DALAND, Robert. Estratégia e estilo do planejamento ~ -
sileiro, op. cito ., 

I • 

I 
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' . 
Kowarick (65), por outro lado, afirma que nao foi a 

situação. econômico financeira do país -- razoavelmente idênti-

.. 9a quando da formulação de cada um dos Planos -- mas foram os 
li' .. ., 
.. 
• 
., 
Ir 

li' , 
Ir 

Ir ., 

diferentes contextos políticos nos quais os Planos elaborados, 

os condicionantes responsáveis pelo tratamento diferencial dis­

pensado i problemática inflacionária. "Na situação do Brasil de 

1964, mantidas as bases institucionais do sistema, levar um pl~ 

no à prática implicava na adoção de medidas contencionistas que 

só seriam viáveis com um Governo suficientemente forte para con 

trolar o processo de participação e reinvidicações das massas 

populares urbanas e rurais • ••• não só foram alijadas do cená-

.. rio político todas as forças adversas, como também •••. o Gover-

, 
Ir ,. 
., 
li' 

li' , 
111 

.. ., 

no aumentou ••• a sua capacidade de controle social; ao Legisla-

tivo é atribuído um papel de mero referendador ••• ; ao movimento 

operário e camponês é retirada ••• autonomia reivindicatória e 

-sao desarticuladas todas as formas de pressão que pudesse sur-

gir destas áreas" (66). 

'Iluminando o problema do ponto de vista da estrutura 

de classes sociais e sua articulação política, Ianni (67) sus-

., tenta a tese de que a possibilidade de executar um rígido pro -., 
grama de contenção salarial,fulcro dominante da política anti­

li' 

, -inflacionária do governo Castelo Branco -- só se tornou prati­, 
cável devido a ausência de organização de grupos políticos e de , 

, 
,. 
li' 

(65) KOWARICK, Lúcio. Estratégias do planeiamento social 
Brasil, op. cito 

(66) Ibidem. 

no 

(61) ~~NI, Ootávio. O colapso do populismo ~ Brasil. Rio de 
"Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1968 • .. 
., 
., 

---....,.------..... -'----_ ... _.~-....-----------------------



r 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

51 

, 

pactos ou alianças entre forças sociais que, dentro da anterior 

dinâmica populista, representavam os interesses dos assalaria-

dos, tendo sido substituído esse estilo populista do governo 

por um autoritarismo centralizado que passou a comandar a tota-

lidade do cenário político brasileiro. 

Apesar do fracasso total do Plano Trienal para conter 

a inflação, o PAEG, por seu turno, embora tendo alcançado al-

guns resultados, estes ficaram muito aquém do que havia sido 0-

riginalmente programa~o, convertendo-se a inflação e sua probl~ 
, 

mática no objetivo central do planejamen~o econômico dos gover-

nos revolucionários seguintes. 

Em seus apectos primordiais pode-se afirmar que a po-

lítica econômica contida no PAEG modificou os mecanismos de fun 

cionamento dos mercados de capital e de força de trabalho, isto 

é, reforrnulou as relações de produção segundo as exigências da 

• reprodução capitalista, da expansão do setor privado, nacional 

• 
• , 
• 
• 
• 
• , 
• 
• 
• 

e estrangeiro e da reinserção da economia brasileira no mercado 

internacional de trocas, através da adoção da modelo capitalis-

ta de desenvolvimento dependente (68). 

o Governo Castelo Branco, considerando o planejamento 

corno um instrumento racionalizador das relações 'entre Estado Au 

toritário/Economia/Sociedade Civil, considerando a Revolução, 

como um meio e um fim quanto à tarefa da reconstrução de uma n~ 

• va ordem social, considerando que seus princípios doutrinários 

, 
• 

, 
• 

não deveriam sofrer repetidas "soluções de continuidade" devido 

à limitação temporal de cada legislatura, lançou a idéia de uma 

(68) IANNI, Octávio. Estado ~ planejamento econômico ~ 
!!!, op. cit. 

Bra-
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planificação econômica de maior duração, criando um Grupo de 

Trabalho para formular o que foi denominado de Plano Decenal de 

., Desenvolvimento Econômico e Social (l967-76). Suas diretrizes ., 

., 
li' 

., 

básicas deveriam atuar, simultaneamente, junto às duas esferas 

de intervenção gov~rnamental: através da ação direta quanto 
.. 
a 

programação da produção do consumo e dos investimentos da União ., 
, e das entidades sob o seu controle e a definição de critérios , 

de ação indireta do Governo Federal' através dos mecanismos ins­., 
li' titucionais de regulação econômica, devendo ser o Plano especi­
., 

ficado em seus pormenores para o qÜinqüênio 1967-71 e limitan-., 
, do-se a fixação de alguns indicadores gerais para o qÜinqüênio 

li' seguinte (1972-76) (69). 
li' 

.. 

., 
.. o Governo Castello Branco imaginava influenciar 

., os membros do governo seguinte; ou, ao menos, criar algumas 

., perspectivas para a política econômica governamental do novo 
li' 

Presidente da República. Além disso, os estudos, relatórios e ., 
li' recomendações do Plano Decenal deveriam corresponder a uma espé 

• cie de prenúncio (por parte dos governantes de então) da deci-., 
.. sao de insistir nos papéis excepcionais que se pretendia reser­

., var ao Poder Executivo. Tratava-se de equipar o governo (isto ., 

., é, o Executivo) para exercer com o máximo de eficácia as suas 

., funções na esfera das relações econômicas. Por isso é que esse ., 
; mesmo governo (fundamentalmente privatista) tratou de desenvol-

• ver ainda mais a tecnoestrutura que deveria regular e dinamizar ., 
o funcionamento das forças produtivas e das relações de produ­

li' 

li' --------------------------------------------
., (69) MINIST~RIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO ECONOI1ICA 
• Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social. 
, Janeiro,-rmprensa Nacional, 1967 • 

.. 

.. 

----_ ..... __ ._--- ... _---_._-----_._. ------~-

- Plano 
Rio de 
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" 

• 
• çao no País". (70) Contudo)o Plano Decenal nao passou de um 

If conjunto âe estudos, relatórios e recomendações que nao se con-
I' 

., 

., 

., 

cretizou como Plano1 propriamente dito.ha medida que foi abando­

nado e rejeitado pelo Governo Costa e Silva que desejava exibir 

independência em relação a seu predecessor pois que outra era a 

I' sua base de sustentação ,política-militar, " . na sua essência 

., nao rompeu com a interpretação e as diretrizes econômicas do 
• 
I' PAEG, dando-lhe até 'continuidade em vários itens programáticos • 

., PLANO ESTRAT~GICO DE DESENVOLVIMENTO - PED ., 

11' 
A mesma temática de controle do processo inflacioná-

I' rio e de aceleração do crescimento econômico encontra-se, tanto 
.. 

no "Plano Estratégico de Desenvolvimento" (PED) do Governo Cos­
I' 

li' ta e Silva como no de "Metas e Bases para a Ação de Governo " ., 
(MEBAG) do período Médici, embora a anterior relação de causali 

• dade mecânica entre inflação e desenvolvimento fosse sujeita a 

., contundentes críticas quando da avaliação dos resultados da po-
• , lítica econômica de Castello Branco. 
, 
., O "Plano Estratégico de Desenvolvimento" - PED (1968-

• 70) procurou determinar os fatores que, na severa política an­

., ti-inflacionária do governo anterior, concorreram para o debili 

tamento do setor privado devido ao agravamento da • insolvência 
-
., crescente das empresas assim como a queda no nIvel, da demanda, 

• verificada em vários setores. Esse diagnóstico foi traduzido 
• 
lI'em medidas que visavam estimular e fortalecer a empresa privada 

• procurando restituir-lhe o antigo dinamismo ao lado de um 
• 
• grama para a estabilização gradativa do comportamento dos 

pro-

pre-

·ços. Simultaneamente, havia a proposição da responsabilidade do 

.----------------------------------

.(70) IANNI, Octávio. Op. cit. 
Ir 

• 
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governo na consolidação da infra-estrutura, na criação de incen 

tivos para a ampliação dos mercados interno e externo e na ex­

pansao das taxas de absorção de emprego. Referente ao setor p§ 

, blico, as linhas de ação deveriam conduzir à cuidadosa programa 

• 

• 

ção dos investimentos governamentais, ao aumento de eficiência 

do setor público, à redução da pressão exercida sobre o 
\ 

setor 

privado, por parte daqueles. (71) 

A conceituação da inflação brasileira, suas causas e 

a medidas adotadas pelo PAEG para o seu combate, sofreu revi-

são crítica e novos instrumentos de política econômica foram a-

presentados como alternativas mais adequadas para o seu contro 

, le e erradicação. A caracterização do processo inflacionário 

pelo futuro Ministro da Fazenda (72) à época do governo Costa e 

• Silva dá a exata medida do novo tratamento a ser dispensado a 

• 
• 
• 

este problema, em decorrência das mudanças analíticas no seu en 

foque tradicional: lia presente inflação brasileira dificilmente 

poderá ser compreendida nos esquemas teóricos da pura inflação 

, de demanda ou pura inflação de custos. A experiência indica 

• que essas duas formas de tensões têm surgido com a prevalência , 
• ora de uma, ora de outra. Na verdade, a pressão autônoma de 

custos esteve sempre presente no processo inflacionário,oculta, 

• no entanto, pela magnitude dos efeitos derivados da demanda. 

• Tais tensões continuaram a se agravar pela própria natureza de 

• 

• 
• 
• 
• 

(71) MINIST~RIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL. Diretrizes 
de Governo: Progrma estratégico de desenvolvimento. Rio 
de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional, 1967. 

(72) Antonio Delfim Netto. 
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., combate à inflação" (73). Ao deslocar a causalidade inflacioná ., 
• ria. __ ~_~~r_b~_~él_e~~:1:11~~ va da esfera da 4~~~_n~~'--para a preferenci~ 

., ~~_dade da esfera dos custos, acompanhada pela demanda porém em ., 
• ~é:lEáter secundário, mudavam completam_en~~_?~_5=é1Eacterísticas e 

• 9_~os de medidas s~~~~~9!l~_~~_fi _pa~~ __ ~_ seu co~~_1:_~_! chegando '. · ~ mesmo que em termos controlados, a postular po11ticas mais fle-.,-- --- ---------~----------------- --- ------------------------- ---- -----

• xíveis em relação ao crédito e a __ remuneré1çª~~_al_arial dos traba 

• lhadores. 

o PED registra ainda que cabe ao governo Costa e 5il-

• 
.va a grande tarefa de consolidar a obra revolucionária iniciada 

.no período anterior e de acelerar o crescimento econômico, con­., 
,vertendo-o em um verdadeiro "projeto nacional de desenvolvimen-

., to" que 
li' _ 

pulaçao 
li' 

fosse capaz de polarizar segmentos diversificados da po 

brasileira. Para tal, além das medidas anteriormente 

• mencionadas, cumpre estimular o esforço interno de poupança e 

• . i 1nvest mentos, qualificar os recursos humanos, reais e poten-
• 
.,ciais, ampliar o mercado interno e identificar novas fontes de 

'dinamismo econômico. (74) ., 
• "Ao longo do período 1947-62, o fator dinâmico do de-

• senvolvimento do País foi o processo de substituição de importa ., 
.ções, que permitiu a consolidação do setor industrial a um grau 

-razoável de complexidade. A substituição de importações foi o , 
,único fator dinâmico do crescimento e, dentro da fase histórica 

.----------------------------------------------
"(73) .. 
., 

DELFIM NETTO, A. Discurso no Clube da ADECIF, em O Estado 
de S. Paulo, 9/6/67. Cf. Bresser Pereira, L.C. Desen­
volvimento e crise no Brasil, são Paulo, Brasiliense, 
1970. 2.ed7 ---

'(74) Diretrizes do Governo: Programa estratégico de desenvolvi-
.. mento, op. cito 
., 
,. 
,. 
, 
L . -- ....... .... ""---. __ ._--_ ... - ..... ---...... ------...----------
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'. 

- em que ocorreu, cumpriu seu papel. Hoje, o Programa 'reconhece 
I' 

a necessi4ade de diversificação dos fatores dinâmicos de cresci ., 
I' mento como único caminho que poderia levar o País ao desenvolvi 

I' 
mento auto-sustentado a longo prazo. A concentração em apenas 

., um fator dinâmico, como, por exemplo, o investimento público a~ ., 
tônomo, ou mesmo o investimento privado, encontraria barreiras 

_ no imperfeito ou incompleto desenvolvimento de outros setores 

- da economia, particularmente dos setores infra-estruturais, sen 

., do, portanto, de vida curta • 

., 
• Por estas razões, a política de investimentos em fi'" a-

- reas estrat~gicasfl definida no PED pretende, atravis do investi 

mento em áreas bastante diversificadas, substituir os ., fatores 

, dinâmicos que vinham promovendo o desenvolvimento industrial a-
I' 

té 1961. Ou seja, dado o esgotamento do processo de substitui-

_ ção de importações, o plano optou por uma "diversificação das 

- fontes de dinamismo" que consistirá basicamente num bloco de in 
I' 

., vestimentos concentrado principalmente em infra-estrutura(80%). 

, De certa forma, portanto, o PED adotou a teoria do desenvolvi-

, mento equilibrado, onde os incentivos dos investimentos em mas­

., sa promoveriam a necessária ampliação de mercado que os tornari 

a rentáveis." (75) 

-
Quanto às causas principais do "estreitamento relati-

• ~() do mercado", apontado no PED como um dos grandes obstáculos 

• ao desenvolvimento do país, sao listados os seguintes: 

--- a baixa taxa de absorção de mãO-de-obra pela indústria brasi-, 
, (75) ALVES, Denysard O & SAYAD, João. O Plano estratégico de 
• desenvolvimento: 1968-76. In: Planejamento no Brasil, 

op. cit. 
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li' 

., 

, 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 

., 
li' ., 
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leira, devido à utilização de técnicas estrangeiras que se u-

tilizam intensivamente do fator capital; 

- o lento crescimento da produtividade agrícola que impediu que 

a zona rural se constituísse num mercado para os produtos in-

dustriais; 

- ~ alta concentração de renda, finalmente, impede a existência 

de um mercado mais amplo • (76J 

"A estratégia a ser adotada objetiva inicialmente uma 

alteração da relação capital-trabalho. Tal alteração seria con 

., seguida basicamente através de um incentivo à utilização da 

., 
mão-de-obra, através ode uma modificação de preços relativos dos ., 

, fatores e através de um incentivo à adoção de técnicas que se-
., 

jam poupadoras de capital." (77) ., 
Para deslanchar e garantir o desenvolvimento auto-., 

• sustentado, o PED alerta para necessidade de criação de um mer-

., cado de massas, notadamente de bens industriais. As novas fon-

., 

., tes de dinamismo econômico deverão incidir nas seguintes esfe-

., ras, cuja ação integrada possibilitará alcançar um crescimento 

., 
, 
., 

., 

mé dio de 6 % a. a .. : 

I Consolidação das Indústrias Básicas e reorganização das 

Indústrias Tradicionais; 

, II - Aumento da produtividade Agrícola e Modernização do Siste 
., 

., 

.. ., 

ma de Abasteçimento; 

(76) Diretrizes do Governo: Programa estratégico de desenvolvi­
mento. Op. cito 

.. (77) ALVES, Denysard O. & SAYAD" João. Op. cit • 

., 

.. 
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III - Fortalecimento da Infraestrutura de Energia, Transporte e 

Comunicação; 

IV Fortalecimento da Infraestrutura Social, com ênfase em 

Educação e Habitação. 

contudo, apesar da enumeraçao acima, o PED consagra 

ao setor secundário da economia o papel privilegiado de motor 

propulsor do crescimento da renda interna e cabendo ao setor a-

., gropecuário a tarefa de apoio e sustentáculo desse processo de 

., 
/ ., desenvolvimento industrial, conforme cons~ 1 no próprio Plano. 

li' 

., 
li' 

li' 

• ., 
., 
., 

., 

liA atenção dispensada i IndGstria, nos aspectos de 

consolidação dos setores industriais básicos e de modernização 

dos tradicionais decorre da verificação de que, não obstante o 

impulso a ser dado à Agricultura e ao fortalecimento da Infraes 

trutura, a retomada de uma trajetória de desenvolvimento acele-

rado só será viável com a intensificação do crescimento das in­

dústrias de transformação até alcançar 7% a 8% ao ano, conside-

ravelmente acima do PIB. Esse ritmo de desenvolvimento indus -

., trial é indispensável, seja em função da contribuição glObal da 

., 
li' 

indústria no PIB, seja da maior elasticidade-r~nda da demanda 

• de certas categorias industriais, seja pelo fato de ser a indGs 

Ir 
tria, com a sua capacidade renovadora, que propicia à agricultu 

Ir 

• ra e ao setor terciário os meios efetivos para sua 
\ 

.. tecnológica". (78) ., 

renovaçao 

A atenção a ser dispensada ao setor ágropecuário vi-
Ir 

sando a elevação de produtividade na agricultura e no abasteci­., 
., 
., (78) Plano Estratégico ~ Desenvolvimento - 1968-70, op. cit. 

cap. IV, 19 vol • 
• 
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'. 

mento tem um duplo sentido: aumentar a renda dos setores agríco 

la e de comercialização promoverá um impacto nao apenas sobre a 

oferta de seus produtos (do ponto de vista da contribuição ao 

PIB e de redução dos preços reais) como também, e, principalmen 

te, sobre a demanda por produtos industriais, claramente expli-

.. citada no PED. ~Nosetor Agrícola, além do impacto autônomo da 

., 

.. 

., 

ampliação da infraestrutura de comercialização, desenvolver-se­

-ão programas específicos de disseminação do uso de "insumos m~ 

dernos" e de aumento de produtividade de certos ramos, princi-

palmente na produção animal. A natureza e a dimensão quantita-

., tiva dos incentivos são de molde a permitir realmente um subs-., 
, tancial aumento da produtividade agrícola, nas fases de produ-

- , -
~ çao e comercializaçao. Desde que tais ganhos de produtividade .. 
.. 
., 
., 

.. ., 

., 

., 

., 

Ir 

., 

., 
Ir 

li' 

sejam, pelo menos parcialmente retidos pela população ocupada 

na agricultura -- e isso vem tendendo a ocorrer nas principais 

culturas -- (ou seja, desde que os ganhos de produtividade nao 

sejam inteiramente transferidos através de uma deterioração da 

relação de trocas entre Agricultura em relação aos demais seto-

res) , a evolução da renda disponível no Setor Agrícola, será 

bem mais favorável à demanda por produtos industriais que no a-

pós-guerra, quando a expansão do produto agrícola foi menos in­

tensa e se fez mais pela expansão de novas áreas. o· desenvolvi-

mento da Agricultura, interessaria à Estratégia do Plano 

ponto de vista da contribuição direta ~ PIB e de ampliação 

mercado para .! lndústria". (79) 

do 

~rês linhas de ação foram estabelecidas para o cumpri -. 

(79) Ibidem. O grifo é de responsabilidade do autor. 
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mento das metas objetivadas para o setor Agrícola: 

a) conjunto de programas e projetos governamentais 'destinado a 

intensificar o aumento da produtividade (na agricultura tra-

dicional); 

., b) programas e projetos relativos à expansao da área agrícola 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 
, 
., 
., 
., 
., 
Ir 

., 
li 

(mediante os instrumentos de reforma agrária e colonização); 

c) sistema de apoio ao desenvolvimento agrícola (sistema de in­

centivos, infraestrutura física (transporte) e de comerciali 

zação) • 

Para tal, sao acionados os clássicos mecanismos de in 

centivos ao uso de fertilizantes, corretivos, defensivos 

estímulos financeiros para adoção da mecanização agrícola 
\ . 

de variado grau de complexidade tecnológica e para atender 

(80) ; 

( 81) 

" as 

diversificadas fases e modalidades da atividade agropecuária;di 

versificação e elevação do crédito agrícola a taxas de juros a-

baixo dos estabelecidos no mercado bancário regular (82); sist~ ., 
ma de preços mínimos, seguro agrícola, infraestrutura de comer­., 

., cialização (estoques de segurança, a~mazenagem, mecanismos de 

., 

li 

., 
, 
., 
li 

., 

(80) Os relatórios da Associação Nacional para a Difusão de Adu 
bos (ANDA) apresentaMa taxa de crescimento do uso de 
fertilizantes, nutrientes etc., durante urna série histó 
rica significante na qual se verifica a intensificação­
em 1967-78 • 

(8l) Para uma análise sobre a elevação significativa da oferta 
anual de tratores, nos períOdOS correspondentes aos PIa 
nos dos governos Costa e Silva e G.Médici 'ver, Perosa 

.'Jr., Roberto Mário_- A política_~ campo, doc. apresen­
tado na lll9 Reuniao Anual de Mao-de-Obra Volante na A­
gricultura Brasileira, Botucatu, 1977. 

, (82) Relatório do Banco Mundial, 1970; Relatórios do Banco do 
~ Brasil (CREAl) e BNB, Departamento Rural O créditõ 

rural n2~, Fortaleza: BNB, 1970. 

i . 
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, comercialização e de distribuição); assistência técnica através 
., 
., 
., 
li" 

" ., 

"- . .. .,. da extensao rural, programas especia1s em areas cr1ticas, (irri 

gação, por exemplo) e estímulo à aplicação dos recursos do 34/ 

18 (SUDENE) para projetos agropecuários, principalmente na pe­

cuária. (83) 

A expansão da área agrícola, significa expandir até o 

., limite a fronteira agrícola com vista a contribuir para o aumen 

., 

.. to da produção bruta e da produtividade. A política de coloni-

., zação,estimulando a empresa privada/se faz na medida que o go-

., 
verno provê suficientes incentivos especiais e prioritários ., 

.. (SUDAM e SUDENE) para instalação de projetos agropecuários em 

áreas até então não exploradas devido a sua marginalidade espa-

" ., cial econômica mas cujas terras passariam a ser incorporadas ao 

.. processo produtivo em conseqüência da expansão do sistema de ., 
, transporte, ampliação da rede de eletrificação rural e do cres-

., cimento de instrumentos creditícios, fiscais e técnicos • 

.. 

., 
" 
" 

" 

Quanto à reforma agrária, mencionada no PED corno ins-

trumento para a expansão da área agrícola, apresenta-se bastan~ 

te ambígua em suas funções, conforme se verifica pelo próprio 

texto do Plano: " ••• Reforma Agrária ••• corrigir os defeitos 

da estrutura fundiária, não é a simples distribuição territo-

" rial ••• buscar o mais adequado aproveitamento das terras, o 

" fortalecimento do meio rural e a transformação tecnológica, em-
" 
.,' bora se pretenda fa.cilitar a posse da terra pelos agricultores. 

" 
" • 

" 

, 
., 

(83) Consultar tabelas contidas em Patrick, George. Desenvolvi­
mento agrícola no nordeste. Rio de Janeiro,IPEA,1972 , 
nas quais se verifica o aumento da destinação dos recur 
sos para atividades pecuárias em detrimento das de la-. 
voura propriamente dita. 
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.. 
• •.• apresentando condições de bom rendimento do trabalho, as 

li' 

li' 

• 
... 
• 

grandes propriedades serão mantidas. Reagrupamento do minifún-

dio será feito para evitar a extrema pulverização das I terras 

que gera a insuficiência de renda ••• o estatuto da desapro-

priação será usado em condições de imperiosa necessidade, para 

li' resguardar ~ interesse coletivo."... (84) .. 
., 
., 
• 
• 

li' 

• 
• ., 
li' 

li' 

.. 

Concluindo, pOde-se afirmar que o Plano Estratégico 

de Desenvolvimento reservou ao governo Costa e Silva a tarefa 

de reconstrução nacional através da consolidação da Revolução 

iniciada no período anterior e, a partir daí, revistas critica-

mente as conceituações utilizadas, as omissões, falhas e distor 

ções contidas no PAEG, ~ar a partida para o noyo arranque nas 

taxas de crescimento econômico do país a fim de reequilibrar, 

simultaneamente, todas as esferas componentes do sistema glo-

balo Por outro lado, o PED refere-se ao governo Castello Bran-

co como tendo sido obrigado a utilizar-se de medidas agressivas 

não só de conteúdo econômico mas também de corretivos políticos 

• a fim de recuperar o país da grave ~rise de deterioração que 
., 
• 
.. 
., 
li' 

., 

.. 

., 

contaminou a estrutura social brasileira. Passado, pois, este 

período, e tendo a Revolução se auto-legitimado através da cria 

ção dos Atos Institucionais (AI) (85), caberia ao atual governo 

compatibilizar os diferentes interesses dos vários segmentos da 

população brasileira, procurando cumprir os objetivos nacionais 

que se traduziu na seguinte fórmula: Desenvolvimento ( condicio 

(84) Plano ~stratégico de Desenvolvimento 1968-70, op. cit.cap. 
I, vol. II. Os-grifos no texto são de responsabilidade 
do autor. 

(85) LAFER, Celso. O sistema político brasileiro. 
Perspectiva,-1975 • 

são Paulo , 
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~ nando as políticas interna e externa) + Progresso Social (valo-
.. 
.. rização ~o homem brasileiro) = humanizar a Revolução ~.Redemo-

, cratizar as instituições sociais. 
li' 

.. 

., 
~ 

.. 

., 

Por mais paradoxal que possa parecer,é exatamente nes 

te Governo que se edita o AI-5, que atribui mais poderes descri 

cionários ao Executivo, esterilizando a vida política e associa 

tiva da; nação. 2 possivel pois, destacar dois periodos em seu 

governo; os dois anos que antecedem o AI-5 e o período poste-

• rior a esse Ato (86) • .. 
Ir 

~ 

~ , 
.. 
Ir ., 
li' 

.. 
li' 

Apesar de mudanças de enfoque técnico no tocante 
.. 
a 

solução dos problemas prementes da economia nacional, "a políti 

ca econômica governamental dos anos 1967-69 deu continuidade 
.. 
a 

política econômica do governo anterior. E nem poderia ser dif~ 

rente, já que ambos os governos foram bastante influenciados p~ 

las mesmas forças políticas e econômicas que haviam provocado a 

deposição do Governo João Goulart. Não há dúvida de que nos a-

.. nos 1964-68 houve várias tentativas de reaglutinação das forças 
111' , políticas e econômicas que haviam sido desalojadas do governo 

, em abril de 1964; mas não tiveram sucesso. " ••• a despeito da 

li' 

., relativa homogeneidade das mesmas forças pOlíticas e econômicas 

.. hegemônicas nos anos 1964-69, o Governo Costa e Silva teve in-
, 
., 
, 
., 
, 
~ 

., 

., 

,. 
• 

• 

teresse ••• , na idéia de "humanizar a revolução"; isto é, ameni-

zar os sacrifícios econômicos a que haviam sido submetidos a 

grande maioria dos assalariados, durante o governo anterior. 

••• nao teve condições para por em prática as suas intenções ••• , 

corno as forças políticas e econômicas que haviam predominado du . 

(86) BRESSER PEREIRA, L.C. Desenvolvimento e crise no Brasil, 
op. cit. 
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rante o Governo Castello Branco continuaram hegemônicas nos -a-

nos seguintes, não coube ao Governo Costa e Silva senão prosse-

guir na execução das principais diretrizes econômicas forrnula-

., das e postas em prática pelo governo anterior" (87) e, no pla-

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

., 

no político, estreitando, aindá mais o processo de participação 

popular. 

METAS E BASES PARA A AÇÃO DO GOVER..~O - IPND 

O plano de "Metas e Bases para a Ação do Governo",que 

sucede ao PED, afirma corno orientação de sua política econômica 

a continuidade desses objetivos fundamentais, substituindo al-

guns instrumentos anteriormente propostos, aperfeiçoando outros 

ou criando novas práticas de intervenção consideradas mais efi-

cientes da ótica da racionalidade do planejamento como também 

visando atender às considerações de ordem prática f decorrentes 

das transformações que se operavam na conjuntura internacional 

daquele períOdO • 

Ã guisa de explicação do significado das "Metas e Ba-

., ses para a Ação do Governo" li afirma-se, na apresentação da sua 

li' 
publicação, que o mesmo corresponde a um documento de sentido ., 

., prático e mais orientado para a execução, definindo os objeti-

., 

., 

., 
, 

li' 

., 
li' 

vos nacionais e as metas estratégicas setoriais e os projetos 

de alta prioridade nos principais setores. O trabalho de pro-

gramação governamental será completado com dois outros documen-

tos: o Orçamento Plurianual de Investimentos, para o período de 

1971/1973, e o I Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico,pa 

ra vigência no períOdO de 1972/1974. Consoante os Atos Comple-

• mentares n9S 43 e 76 de 1969, a sistemática a ser adotada por , 
• (87) IANNI, Octávio. Op. cito 

• 
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'. 
cada governo será a de executar o último ano do Plano Nacional 

de Desenvolvimento aprovado anteriormente, com as correções jul 

gadas necessárias, e preparar o seu próprio plano, de duração 

quadrianual e que se extenderá até o primeiro ano do mandato 

presidencial seguinte. (88) 

A nova sistemática do planejamento governamental, co~ 

forme estabelecido nos instrumentos acima mencionados, permite 

interpretá-la como uma revisão da proposta de Castello Branco 

quanto à necessidade de elaboração de um Plano Decenal, no sen­

tido de impedir a quebra de continuidade da política, do plane­

jamento e de ação governamental decorrente da limitação tempo-

li' ral dos mandatos presidenciais, além de garantir o reforço per-, 
, 
., 
., 
., 
• ., 
li. 

manente da ideologia da Revolução de 64. 

Este estudo, utilizará o documento "Metas e Bases" p! 

ra prosseguir a análise que vem sendo efetuada sobre o setor A­

gropecuário. Essa decisão se justifica na medida que as gran-

des linhas de política e planejamento do Governo Medici conti-

" das em "Metas e Bases" não se distanciam do conteúdo do IPNB. , 
, 
, 
, 

, 
, 
, 
., 

., 
, 
" 
" .. 

" 

o III9 Governo da Revolução propõe-se, em suas dire­

trizes gerais ,li eliminar o desnível entre o patrimônio físico e 

a dimensão econômica do país; Lmpulsionando o Brasil para a pl~ 

nitude do desenvolvimento acelerado e auto-sustentável, ••• re-

lativa estabilização de preços em clima de segurança e de esta-

bilidade social e política •••• esforço para construir uma so-

ciedàde politicamente aberta que.concilie a necessidade de ace-

(88) Presidência da RepÚblica - Metas e Bases para a Ação 
Governo, Brasília, set/1970. 

do 



, 
, 
, 
~ler~ção do desenvolvimento com a manutenção das liberdades 

oó 

. . . 
'maior grau possível de participação da iniciativa privada e de , 
,descentralização de atividade econômica ••• o desenvolvimento de 

., ve orientar-se pelo aumento de riqueza do país e de sua equita-

.. -tiva distribuiçao ••• pelo progresso material .•• pela qualidade ., 

.,de vida do brasileiro ••• atendimento das suas necessidades bási 

• 
" 

cas quanto à alimentação, saúde, educação, habitação ••• abrir 

"ao maior número a oportunidade de realizar-se, de valorizar-se, 

'de efetivar suas aspiraç5es."(89) 

" 
" Apesar da generalidade do texto acima, o discurso ne-, 
, le implícito permite extrair as preocupaç5es centrais do gover-

"no quanto as áreas problemáticas que estão a requerer ~olução a 

". -f1m de nao se converterem em obstáculos intransponíveis para o 
" 
, sucesso do desenvolvimento brasileiro. Assim, quando menciona 

" a eliminação do desnível entre patrimônio físico e dimensão eco , -
"nômica aponta para as crescentes disparidades interregionais e 
, 

intersetoriais que o próprio modelo capitalista acentuou devido 
li' 

,a natureza de seu desenvolvimento desigual, mas que, agora, es-

'se mesmo modelo introduz o mecanismo da intervenção governamen­, 
.. tal para comprimir rapidamente esses diferenciais visando a ho-

'mogenização do espaço econômico nacional, convertendo-o em um 
li' 

só mercado para a livre circulação do capital e do trabalho. O ., 
"fortalecimento das economias nas áreas e regi5es subdesenvolvi-
, ~ .. 

das do pa1s e um imperativo que se compatibiliza com os princI­
li' 

"piOS doutrinários da Lei de Segurança Nacional. (90) 

., (89) Ibidem, pp. 6 e 7 • 

., (90) MEIRA MATTOS, C. Brasil GeopOlítica e destino. RJ: Li­
vraria José Olympio Editora, 1975 • 

• 

----- ---.. _- _. __ ._-----_._- - ---. 
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Considerando que as regiões atrasadas sao, por um la-

., do, compostas por Estados de predominância rural de tipo tradi­

., cional, de escassa infraestrutura de comunicação entre elas e , 
, dentro delas e, por outro, possuidores de espaços vazios a se­

., rem povoados e, portanto, com possibilidades de deslocar as frcn ., 
" teiras agrícola e econômica, a prioridade para a ação governa­

., mental ~e centrará no setor agrário, visando elevar a sua produ 

., çao bruta, produtividade, renda e taxas de emprego. 

Juntamente com o setor industrial -- pólo dinâmico da 

., sociedade brasileira -- a contrib~ição da modernização da agro­

., 
pecuária será fundamental para a "E.!enitude do desenvolvimento 

., a~elerado e auto-sustentável" que,nesta proposta/conterá impli­

., citarnente. o equilíbrio do balanço de pagamento, comércio exte-., 

., rior forte e diversificado, crescimento contínuo do PIB e cornba 

., te à inflação -- minimizada no texto pois considerada sob con-

., trole -- ao que se referir à "relativa estabilização de preços" 

., (observe-se o significado/significante do termo ~'relativa"), p~ 
11'1 

rém associada ao "clima de segurança e de~§_t_~!_~:l4aªe_~oçi~1 __ e_ ., 
, política", neste caso, pressuposto para o desenvolvimento das 

forças produtivas. 
li' 

Observa-se, no discurso em questão, a.presença do bi-
li' 

li' nômio "desenvolvimento X segurança", na medida que está implíci 

li' to o exercício dos instrumentos de coerção institucionalmente ., 
., organizada -- reforçados pela edição do AI-S do governo ante,ri-

, or -- para garafitir o ~quilíbrio e harmonia do sistema social ., 
(elima dê ae9urança e de estabilidade social e política) e a ., 

,promessa de reconstruir uma sociedade democrática condicionada 

.. a-s fases de d 1 i esenvo v mento maduro ("sociedade politicamente a-

li' 

., 

i 
1 

! 

I 
I 
! 
J 

I 
I 
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, 
berta que concilie a necessidade de' aceleração do desenvolvimen 

to com a manutenção das liberdades"). Um novo ingrediente é iI!, 

troduzido na proposta governamental que pode ser genericamente 

• rotulado de justiça social (equitativa distribuição da riqueza, 

., 

elevação de qualidade de vida, prover necessidades básicas de 

saúde, alimentação, educação, habitação) substituindo a ante-

rio r meta do Governo Costa e Silva de humanizar a revolução e 

., apontando os estrangulamentos ao nível das taxas de emprego, re 

., 
, ., 

li' 

., 
li' 

li' 

., 
li' 

li' 

, 
li' , 

li' 

., 

., 

., 

., 
li' 

., 
, 
• , 
, 
li' 

., 

.. 

muneraçao e mobilidade social quando se refere a "oportunidade 

de r alizar-se, valorizar-se, de efetivar suas aspirações." Fi 

nalrnente, o texto permite uma leitura explícita quando sublinha 

que o fulcro central da expansão do modelo capitalista reside 

em amparar a empresa privada que é a variável privilegiada des-

se processo de acumulação ampliada ("maior grau possível de pa,E 

ticipação da iniciativa privada") • 

Para acelerar as taxas de crescimento econômico, pro-

poe-se também a adoção de uma política de estímulos à entrada 

do capital estrangeiro para participar como sócio no projeto de 

desenvolvimento brasileiro, considerando a importância e os be-

nefícios resultantes desses investimentos quando orientados pa-

ra produzir, quer para exportação quer para a substituição de 

importações dentro de padrões tecnológicos modernos, ou quando 

orientados para o fortalecimento das empresas privadas nacio-

nais ao se associarem a elas. (91) o programa de "Metas e Ba-

(91) DELFIM NETTO, Antonio. Discurso proferido no Conselho pa­
ra a América Latina, New York, cf. IANNI, O - Estado ,e 
Planejamento Econômico ~ Brasil, op. cit., p. 251 • 
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" ., 
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" 
li' 

li' 

I' 

li' 

li' 

., 

ses para a Ação do Governo" afirma explicitamente que sua orien 

tação é a "consolidação, no Brasil, de um sistema econômico de 

equilíbrio entre Governo e setor privado, com a presença da em­

presa pública, da empresa privada nacional e da empresa privada 

estrangeira em proporção que assegure, de forma continuada, a 

viabilidade econômica e política do sistema" (92). Em outras 

palavras, reafirma a diretriz que orientou o conjunto das polí-

ticas governamentais durante esse primeiro decênio revolucioná-

rio visando garantir a expansão do projeto capitalista de produ 

çao econômica com ênfase no desenvolvimento industr. ale 

As grandes prioridades nacionais para o período 1970/ 

73, segundo as "Metas e Bases", são: 

I - Revolução na Educação e Aceleração do Programa de Saúde e 

Saneamento 

II - Revolução na Agricultura-Abastecimento 

III 

IV 

Aceleração do Desenvolvimento Científico-Tecnológico 

Fortalecimento do Poder de Competição da Indústria Nacio-

nal. 

~ interessante notar que a terminologia empregada em 

relação às 4 metas prioritárias diferem de conteúdo e de força 

significativa implicando em uma estrutura de hierarquização 

quanto ao privilegiamento e intensidade da ação governamental. 

Assim, entre as áreas selecionadas como estratégicas no projeto 

nacionàl de desenvolvimento deste governo, observa-se que as 

pr1meiras vêm precedidas da palavra Revolução, seguidas da pa-

p (92) Metas e Bases para a Ação do Governo - op. cit., p. 10. 
I' 

p 
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lavras Aceleração e Fortalecimento, impondo instrumentos dife­

renciais de intervenção governamental derivadas do diagnóstico 

da realidade nacional e da organização do planejamento, propri~ 

mente dito • 

o termo Revolução implica geralmente na necessidade 

de substituir estruturas obsoletas por novas formas organizató-

rias de relações sociais, enquanto Aceleração aponta para um 

problema de intensificação de ritmo no funcionamento de uma de-

terminada esfera em relação a um setor-líder apesar daquela es-

t~r adequadamente dimensionada pelo planejamento, necessitando, 

apenas, imprimir mais velocidade à sua produção a fim de não 0-

correr o efeito de "defazagem temporal" que pode prejudicar o 

desempenho global do sistema. Por outro lado, o termo Fortale-

cimento pressupõe consolidar uma posição de liderança já con-

quistada, tornando-a mais resistente frente às crises eventuais 

que podem ocorrer, nos planos interno ou externo ao seu setor 

ou ao sistema nacional, L! cuja estrutura e organização apresen-

tam-se em dominância estãOa demandar alguns arranjos instituci~ 

nais de suporte e apoio. Exa~nando as áreas prioritárias ob-

serva-se que a atuação governamental se fará "revolucionariamen 

te" na infraestrutura social (Educação - Recursos Humanos) e 

econômica (no processo produtivo do setor 'primário -- agricultu 

ra e no processo da circulação/comercialização -- Abastecimen­

to), se fará "impulsionando-aceleração" ao nível da super-estr}! 

tura cultural (Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e se 

fará "fortalecendo-consolidando" na infraestrutura técnico-pr2 

dutivado setor-chave da economia nacional (setor de transforma­

ção: Indústria Nacional) • 
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As esferas da Educação e da Agricultura-Abastecimento 

ao merecerem uma intervenção radical no caso denominada de 

Revolução -- foram qualificadas, não só como defasadas em rela­

ção ao estágio de desenvolvimento já alcançado em outras instân 

., cias do sistema social global/como pontos de estrangulamento 

., 
, 
., 

que estão a prejudicar o próprio sucesso alcançado e as novas 

metas a alcançar de âmbito geral • Desse modo, Educação e Agri-

.. cultura foram apontadas como esferas de determinação do atraso, ., 

., nao diferenciando-se dos· planos governamentais anteriores, po-

., rém apresentando-se agora em caráter de urgência, demandando um , 

., 

., 
, 
., 
., 
, 
., 

tratamento preferencial que implique em suposta mudança estrutu 

ral -- a Revolução • 

Torna-se necessário apreender como a Revolução na Edu 

-caça0 e na Agricultura-Abastecimento foram operacionalizadas em 

metas para daí inferir a conotação conceitual que foi reservada 

., ao termo Revolução já que a sua explicitação no documento "Me-, 

., tas e Bases" se restringe apenas a situá-la como um movimento 

., renovador e uma ação concentrada em implementar os instrumentos , 

., já criados ou instituir novos, havendo, portanto, a nível do 

, discurso oficial, uma circularidade de efeitos. 
, 
, Comparando com os Planos Governamentais passados,quer 

, ante como pós 1964, não resta nenhuma dúvida que a ênfase as-., 
, signada à Educação ganhou contornos bastante nítidos e altamen-

, te significativos quando se compara o percentual orçamentária , 
destinado especificamente aos objetivos próprios desta área(93). , 

, 

• 
• 
• 

(93) A participação dos dispêndios federais em Educação na des­
pesa orçamentária da União, que era de 5,6% em 1963 e de 
11,3% em 1969, alcançará 15% em 1973, excluídos os fundos 
vinculados. Ver Metas e Bases, p. 54. 
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A Educação é, certamente, uma área prioritária no Governo Médi-

ce, a qu~l lhe é atribuída, otimisticamente, a função social de 

., principal elevador entre os andares do edifício social, aliás, .. , ideologia consagrada e consensualmente aceita sobre a dinâmica 

.. da mobilidade social. "Em particular, o grande impulso tomado ., 
, pelo setor Educação deverá constituir forma poderosa de eleva-

• ção da renda real das classes média e trabalhadora, no presente 
., 
., 
., 
, 
., 
., 
., 
, 
, 

e, principalmente, em futuro próximo." (94) "Toda Educação con 

duz, em certo prazo, às mudanças no campo sócio-econômico. De­

sejamo-las no Brasil, de sorte que o desenvolvimento não seja 

"o aumento das riquezas dos ricos", mas um processo em que o in 

cremento da renda física corra em sentido paralelo com o proces 

so de mudança social e que assegure a melhor distribuição da ri 

, queza e a conseqüente participação de todos os segmentos da po-., 
., pulação nos frutos do desenvolvimento." (95) 

, 
., Não faz parte do escopo deste estudo uma análise dos 

, Planos Governamentais de outras esferas que o setor Agropecuá­

., rio; por isso somente alguns comentários serão aqui expostos • ., 
• ., Em "Metas e Bases" há o reconhecimento de que os ante 

riores governos revolucionários em muito contribuiram para a ex , 
., pansao do ensino no Brasil, e que esta deve continuar exibindo ., 

elevadas taxas de crescimento, mas associada às variáveis de or , 
., dem qualitativa que configurariam a chamada "revolução na educa 
., 

ção", eÀ~ressa em três aspectos: qualidade de ensino, produtivi " -
, dade do sistema educacional e integração da educação com o de-

, 8anvolvimento nacional. (96) , 
~~--~-------------------------------., (94) Ibidem, p. 23 
(95) Ibidem, p. 61 

r (96) Ibidem, p. 51 
li' 

li' 
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A política Educacional visará cumprir os três aspec­

tos menc~onados através: a) da elaboração de uma filosofia de 

educação que determine o tipo de educação necessária ao país,de 

caráter fundamentalmente objetiva quanto ao conteúdo do conheci 

mento orientado para a solução de problemas concretos, em oposi 

ção à distorção existente do "ensino verbalístico e acadêmico, 

divorciado da realidade nacional e distante das necessidades do 

mercado de trabalho" (97); b) da. racionalização do sistema de 

ensino em termos de eliminar capacidade ociosa em relação aos 

recursos físicos, materiais e humanos em algumas áreas, de é~i-

minação de hiatos entre os graus de ensino, entre os ensinos 

técnico e de cultura geral tradicional, de eliminar a desatuali 

zaçao e desvalorização remunerativa do magistério e finalmente, 

., de eliminar a incapacidade administrativa para o exercício do ., 

., 

., 

., 
• ., 
., 
• 
• 
• ., 
... 

• ,. 
., 
• ., 
• ., 

... 

... 

li 

planejamento e coordenação das áreas simultaneamente nos níveis 

federal, estadual e municipal; c) da transformação do papel da 

educação no processo de desenvolvimento acelerado, através da 

sua integração às metas gerais que norteiam esse processo e que 

resultará em benefícios da qualidade da mãO-de-obra, sua produ­

tividade real e capacidade de ganho ou remuneração do fator tra 

balho. "~indiscutível a integração entre educação, recursos 

humanos, segurança e desenvolvimento, pois enquanto este último 

exige recursos humanos qualificados e em quantidade suficiente, 

a segurança exige uma conscientização de valores, perfeitamente 

definida e estra~ificada. Somente a educação pode atender às ne ' 

cessidadéS de ambos. Todo processo educativo redunda em mudan-

(97) Ibidem, p. 61 • 
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'. 

.. ça de estado, elevação e melhoramento; a escola deve ser, pois, 

, um meio para alcançar determinados fins. No caso brasileiro,co , 
., mo já visto, requer-se "educação para o desenvolvimento", o que 

, implica colocar o complexo "aluno-mestre-escola" dentro de uma ., 
, sistemática, a serviço de um princípio e sob o conceito de des-

., pesas de investimento e não de despesas de consumo." (98) 

., 

., Os três aspectos acima descritos e sobre os quais re-

., pousa a Revolução Educacional podem ser decodificados da segui~ .. , 
, 
., 
., 
.. 
., 
., 
, 
.. 
.. , 
, 
li' , 
, 
.. 
.. 
., 
.. 
.. , 
, 

te maneira ~ 

qualidade de ensino + objetivo instrumental de adequação da 

mão-de-obra às novas características do mercado de traba-

lho e suas diferenciações setoriais e espaciais; 

- produtividade do sistema educacional + objetivo operacional 

de adequação racional dos recursos disponíveis objetivando 

a otimização e eficiência das metas governamentais, atra-

vés da modernização administrativa, didático-pedagógica e 

acadêmica; 

integração educação X desenvolvimento + objetivo funcional de 

adequação ao modelo institucionalizado de desenvolvimento 

econômico e de reforço ideológico ao mesmo, através da paE 

ticipação crescente da população ao processo produtivo,ci= 

entífico e tecnológico dentro de padrões técnicos que exi-

.. gem permanente atualização na formação, capacitação, trei-

., 

.. 
, 
.. 

namentô ê espeoialização da força de trabalho em todos os 

ntveis de atuação. 

., (98) Ibidem, pp. 60;61 

., 

., 

., 
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Em outras palavras, a revolução educacional pode ser 

sucintamente resumida em um grande esforço governamental em pro 

ver, através do sistema de ensino em seus vários níveis e moda-

li lidades, os recursos humanos "adequados" para o atual estágio , 
li 

li ., 
., 
., 
li 

li 

li 

., 
, 

do desenvolvimento capitalista brasileiro, considerando-se, ne~ 

se caso, que os investimentos programados remetem simultaneame~ 

te para a infraestrutura social {fator trabalho} -- o fazer 

e para a supraestrutura cultural (produção e transmissão de co-

nhecimentos e habilidades específicas) -- o saber. 

Como já foi mencionado anteriormente a análise de qu~ 

quer outro setor que o Agropecuário não faz parte dos objetivos 

., do presente trabalho. Mais do que se pretendia e muito menos 

.. , 

., 
li 

.. , 
, 
., 

que merecia foi o tratamento dispensado à área de Educação, e o 

espaço dedicado deveu-se às interpretações do presente Plano G~ 

vernrunental, quer pelo privilegiamento que o texto oficial con-

fere ao lhe atribuir um papel-chave no desenvolvimento nacional 

-- ou como fator de retardo ou de estimulação desse processo --

., quer para fazer cumprir com sucesso a ação que lhe foi destina­

, da corno agente de mudança e de modernização, através de medidas ., 
, específicas que se configuravam em uma revolução educacional • 
., 
, ~ dentro desta mesma visão que se insere a chamada Re 

., volução da Agricultura/Abastecimento que a seguir será exarnina-., 
, da. Para que ela tenha curso, configurada como um movimento ~e 

., novador no setor agríCOla, a ação do governo centrará seus es­., 
forços no sentido de "dotar a Agricultura brasileira de um sis-., 

., terna de apoio; financeiro e fiscal, capaz de produzir a trans­

.. formação tecnológica e o fortalecimento acelerado de uma agri-, 
p cultura de mercado, sensível aos estímulos de preços; realizar 
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'. 
a expansao de áreas, principalmente através da ocupaçao de espa 

ços vazios, ••• ; converter em realidade a Reforma Agrária, nas 

áreas em que o sistema de propriedade da terra constituir obstá 

, culo ao aumento de produtividade e à melhoria de condições do , 
, trabalhador rural; ... importante exportador de carne e outros 

, produtos agrícolas nao tradicionais; efetivar a modernização do , 
., sistema de comercialização de produtos agrícolas, ••• " (99) Pa 

, ra tal, calculou-se que as taxas anuais de crescimento do setor 

" , 
, 
., 
, 

deveriam se fixar em torno dos 6 a 8%, taxas essas que seriam 

garantidas l)r vários mecanismos: maciços investimentos direta-

mente na produção, crédito agrícola, preços mínimos, incentivos 

à exportação, concessão de estímulos especiais ao cooperativis-

'mo, modernização do setor agropecuário no que refere à infraes-., 
, 
, 
., 
• ., 

" ., 
., 
., 
, 
, 
., 

trutura física dos sistemas de transporte, armazenage~ e comeE 

cialização e à infraestrutura técnica do sistema produtivo pro-

priarnente dito • 

Analisando-se as rubricas que foram contempladas em 

"Metas e Bases" quanto às aplicações de dotações especiais para 

se alcançar as metas propostas, verifica-se que, apesar da preo 

cupaçao com a Reforma Agrária esta significa muito pouco no mon 

tante global dos recursos (3,4%) na medida que esses se concen 

tram em programas de apoio que genericamente podem ser denomina 

, das de Desenvolvimento AgríCOla, a saber: , 
, 
, 
, 
li' 

., 
li' 

• 

desenvolvimento tecnológico do setor agrícola que visa a tram 

formaç~~ da agricultura tradicional nas áreas de excassez re­

lativa de terra e/ou mãO-de-obra e o fortalecimento da agri-

(99) Ibidem, p. 89 
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., cultura de mercado, em substituição à agricultura de subsis-, 

., 
, 
., 
., 
, 
.. ., 
., 
, 
, 

tência. Extensão Rural, Pesquisa e Experimentação Agrícola , 

Sementes Melhoradas, fortalecimento da produção nacional de 

Fertilizantes e incentivos à expansão da Mecanização Agríco­

la são os programas responsabilizados para viabilização deste 

ítem; 

- desenvolvimento da produção animal, ênfase especial ao desen­

volvimento da pecuária tendo em vista expandir de forma cons-

~ tante e progressiva as exportações de carne. Estados das re-, 
giões Centro-Sul e Leste que já possuem vocação pecuária fo-

., raro contemplados com recursos para melhoria das raças, contr~ 
li' 

• .. , 
, 
Ir , 
, 
.. , 
, 
, 
., 
, 
., 
., 

le das doenças, principalmente a febre aftosa, assistência e 

pesquisa veterinária, além da modernização do sistema de in-

dustrialização e comercialização nas principais bacias leitei 

ras; 

fortalecimento da infraestrutura agrícola que ocorreria atra-

vés da execução dos seguintes programas: Plano Nacional de Ir 

rigação que cumpriria a implantação dos perímetros de irriga­

ção considerados prioritários (Baixo Jaguaribe, no Ceará; Be­

bedouro no Vale do Rio são Francisco; Ceará-Mirim no Rio Gran 

de do Norte e Camacuã no Rio Grande do Sul) além do aproveita 

mento integral dos açudes construídos pelo DNOCSi Programa de 

, Eletrificação Rural em cuja primeira fase atenderá 9 Estados 
, 
, 
" .. 
, 
., 
, 
• 

(RGS, PN, SP, MG, GO, PE, AL, PR e CE) objetivando atender 27 

mil consumidores; Sistema Integrado de Estradas Rurais visan­

do ligar as zonas de produção às estradas principais a fim de 

dar continuidade ao escoamento dos produtos agropecuários; 

- de~envolvimento florestal e pesqueiro - derivando-se os recur 



.. , 
, 
li' , 
, 

'. 

sos dos incentivos fiscais, recursos próprios de empresas 
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e 

., financiamentos, visando não só uma política de reflorestamen-

., 

., 
, 
., 
., 

to sistemático como também pesquisa especializada tendo em 

vista a preservação da flora e da fauna, conservação do solo, 

proteção aos parques nacionais e reservas biológicas e explo-

., raçao racional de florestas naturais. Por outro lado, esti-

, 
.. 
., 
., 
-I .. 
., 

ma-se a expansão da ~tilização das madeiras para fins indus-

triais, quer para atender a demanda interna quer para a expoE 

tação a fim de ganhar novos mercados internacionais • Quanto 

à pesca, "Netas e Bases" prevê a modernização da infraestrutu 

, ra pesqueira começando pela construção de terminais pesquei-
.. , 
, 
., 

ros que no conjunto da l~ e 2~ fases beneficiarão 8 portos; 

- modernização do sistema de abastecimento contará para a sua 

., consecuçao do seguinte elenco de programas específicos: cons-

.. 

., 

., 
trução das Centrais de Abastecimento (Mercados Terminais) nas 

áreas metropolitanas e em algumas cidades de grande porte de-

, mográfico; Programa de Armazenagem com ânfase em armazenagem ., 
., ao nível de produção; ao nível intermediário e construção de 

., silos portuários;incentivos especiais ao Projeto de Industria 
li' , 
, 
, 
, 
, 
., 
., 

lização de Produtos Agropecuários. Esses programas objetivam 

racionalizar o mercado atacadista, redução de preços e das 

perdas dos produtos agrícolas, .aperfeiçoar os serviços de pa-

dronização e classificação das mercadorias e de informação de 

mercados • 

, Reforma Agrária e Colonização 

A atuação do instrumento da Reforma Agrária apresen-

., ta-se em "Metas e Bases" vinculada aos projetos de desenvolvi-

mento integrado, cuja definição é omitida mas apenas perceptí-.. 
li' 

li' 

I 
. I 
• j 
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vel através do desdobramento quando da operacionalização daque-

., la em áreas selecionadas corno prioritárias: "no Vale do Jaguari 

., 

., 

., 

., 
li' 

li' 

be, no Ceará, ••• tendo corno base o projeto de irrigação na 
.. 
a-

rea; na Zona da Mata de Pernambuco, ••• tendo corno base o pro-

grama de reorganização da agro-indústria canavieira no Nordeste 

e a~roveitando-se a liberação de terras resultante da maior pr~ 

, dutividade, obtida com os projetos de modernização da agro-in-

., 

., 

., 

., 

., 

., 
, 
, 
., , 
., 
, 
., 
, 
., 
., 
, 
., 
, 
, 
., 
, 
, 

, 
., 
, 
, 
, 
.. 
lO' 

• 

dústria canavieira, ••• no Nordeste de Minas Gerais, em função 

de projeto de desenvolvimento regional, que compreenderá, na á­

rea prioritária de reforma agrári~ de Brasília ••• atividades 

de colonização, irrigação, construção de estradas, industriali­

zação rural e aumento da produção agrícola. 11 ", ••• aceleração càs 

atividades de titulação de terras, de cadastramento, com perma­

nente atualização, de colonização e de estudo de novas áreas o­

peracionais de reforma agrária, em função dos critérios estabe-

lecidos pelo Decreto-lei 582/69." (100) 

Quanto ao programa de expansão da fronteira agrícola 

e de colonização, prevê-se em "Metas e Bases" que a"progressiva 

ocupação de espaços vazios, de forma racional, efetuar-se-á, 

principalmente, com relação aos vales úmidos do Nordeste, Meio-

Norte e áreas selecionadas da Amazônia, assim como na zona de 

"Cerrados", principalmente no Planalto Central (Goiás e Mato 

Grosso, Minas Gerais e sul do Pará)" (101), onde serão identi-

ficadas áreas portadoras de potencial para a exploração intensi 
, 

va, notadamente pecuária e reflorestamento •. 

o programa de aproveitamento dos Cerrados contará pa-

(100) Ibidem, p. 108 
(101) Ibidem, p. 96 
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'. 
ra sua dinamização com a criação de uma Comissão Especial que 

além de projetos específicos que serao desenvolvidos relativos 

a pesquisa agronômica, serao estudados mecanismos especiais de 

crédito a fim de incorporar, de maneira dinâmica e gradativa, 

essas áreas ao processo produtivo nacional • 

Colonização e Ocupação de Espaços Vazios: 11 Os projetos se orien-

tarão pelo objetivo de baixo custo do fator capital (a fim de 

não desviar grande yolume desse fator das áreas já ocupadas e 

de maior concertração de atividades econômicas), assim como de 

intensa utilização dos fatores relativamente abundantes: mao-

de-obra nao qualificada, terra e recursos naturais. 

O processo de colonização, pela ocupação dos núcleos 

oficiais, terras da União e dos Estados, principalmente dos "es 

paços vazios" com condições ecológicas favoráveis, será intensi 

ficado pelo desenvolvimento e execuçao das seguintes alternati-

vas: 

1) Emancipação, no menor prazo possível, dos núcleos oficiais, 

, entregues ao INCRA para colonização, titulando seus ocupan-, 
., 
, 
, 
., 

tesi 

2) Replanificação, consolidação e emancipação dos núcleos colo­

niais com a ocupação total da área e titulação dos lotes; 

., 3) Promoção da instalação de novas unidades de colonização, 0-

, 
, 
, 
, 
., 
,. 

• 

cupando áreas de terra da União atualmente sob jurisdição do 

Ministério da Agricultura, e os espaços vazios especialmente 

nos chamados "vales úmidos " • 

A ocupaçao proceder-se-á predominantemente pelo des12 

c '\!110ainento ordenado de excedentes populacionais de áreas de es-



r ., 
., 
- cassa produtividade e difíceis para uso agrícola intensivo • ., 
, 
, 
., 
, 
.. 
.. , 
., 
., 
., 
, 
• ., 
.. 
., 
li' 

As co~dições para o assentamento serão criadas em termos de 

assistência técnica pelo Ministério da Agricultura e pelo 

INCRA e, no que respeita à identificação dos lotes e legiti-

maçao da posse, pelo INCRA • 

4) Intensificação da colonização privada, através da -concessao 

de incentivos especiais • 

5) criação de núcleos, notadamente nas ·áreas de fronteiras, es­

senciais à segurança interna, em colaboração com as Forças 

Armadas." (102) 

Examinando-se a área de atuação governamental quanto 

.. à meta "Expansão de ~rea e Helhor Aprovei tamen'to da Terra" (103) 

., 

.. que se bifurca em dois grandes projetos, a saber, intensifica-

., çao da Reforma Agrária e Programa de Colonização e Ocupação de 

., 
, 
., 

novas ~reas, verifica-se que, em ambos os casos, o documento 

"Metas e Bases" limita-se a apontar apenas o espaço macro-geo-

, gráfico sobre o qual incidirão os projetos em questão. Não se ., 
., 
• ., 
, 
., 
., 
., 

esclareceu quantas famílias deverão ser beneficiadas no total 

do período e qual o ritmo anual das diferentes fases de implan­

tação dos projetos, de que modo a renda será afetada e quais as 

taxas de absorção de mão-de-obra estimadas ou de novos empregos 

a ser gerados; que tipo de economia os planos estabelecem como 

.. viáveis na área-objeto de intervenção, etc. Por outro lado, se 

., 

., a análise adotar o enfoque da distribuição dos recursos aloca-

, dos segundo os vários programas e projetos dentro do setor agr 2 

.. 

., 

., 

., 

., 

(102) Ibidem, pp~ 110/111 

(103) Ibidem pp. 110/111 
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, pecuário, observa-se que a chamada Revolução na Agricultura/A­, 
bastecimento deve ser considerada apenas como um refinamento da , 

, teoria e da técnica de planejamento associadas ao atual estágio 

, do parque industrial nacional e à conjuntura internacional fav~ , 
, rável aos produtos agropecuários que, conjuntamente, interagi-

, rwu para realizar o tão esperado take-off da modernização agr!­, 
, cola do país. 

g a seguinte a composição dos recursos destinados ao , 
, setor agropecuár.·~: 80,1% distribuídos entre as seguintes rubri 

• cas: desenvolvimento tecnológico do setor agrícola; desenvolvi-, 
, mento da produção animal; fortalecimento da infraestrutura agrí 

, cola, assistência técnica, incentivos à exportação e moderniza­, 
• ção do sistema de abastecimento; 16,5% dedicados ao desenvolvi 

, mento florestal e pesqueiro e, finalmente, 3,4% à Reforma Agrá­

• 
, ria. Como se pode claramente perceber os problemas relativos 

, ao uso e posse da terra, ou seja, à estrutura fundiária e às re , 
, lações de produção são minimizadas em sua importância visto 

, proporcionalidade de recursos destinados a essa meta, sem 

a 

con-, 
tar que ao programa de Colonização o documento "Metas e Bases " , 

, 
, 
• , 
, 

• , 
, 
, 
, 
• 
• 
• 

• 

nem siquer menciona os recursos envolvidos. 

Quando se analisa a composição intersetorial dos in-

vestimentos governamentais percebe-se que o pequeno percentual 

destinado à área prioritária da assim chamada Revolução Agricul 

tura/Abasteoimento não pretendia promover modificações radicais 

na estrutura do setor primário da economia nacional na medida 

que este está inserido plenamente dentro do vigente modo de p r 2 

dução capitalista. O que se espera corno resposta aos estímulos 

da mOdernização desse setor é a aceleração no crescimento bruto 
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da produção, aumento nas taxas de produtividade dos fatores Ter 

ra e Trabalho além da ampliação do mercado interno para a produ 

ção industrial. Enquanto Educação -- também contemplada com a 

terminologia Revolução -- posiciona-se em primeiro lugar no pIa 

nejamento dos investimentos governamentais, a Agricultura/Abas-

tecimento situa-se em 79 lugar de um elenco de onze grandes 
.. 
a-

reas-programas, sendo precedido, após a Educação, pela previdên 

cia Social, Indústria, Energia, Transporte/Comunicação e Habita 

çao. 

Quanto à meta "Colonização e Ocupação de Espaços Va-

zios" esta deve ser inserida no amplo projeto sobre Desenvolvi-

mento Regional Integrado que tem sido alvo, por parte do Gover-

no Medici, de maiores preocupações quanto a diminuir as dispari 

dades entre as regiões desenvolvidas e subdesenvolvidas do país 

e, para tal, foi instituído o Programa de Integração Nacional 

., (PIN) pelo Decreto-lei n9 1106/70. Segundo o documento "Metas 
, 
., 
., 

e Bases" (104), os principais objetivos do PIN, são: 

; - Deslocar a fronteira econômica, e, notadamente, a fronteira ~ 
., 
, , , 
., , 
, 
., 
., 
111' ., 
, 
., 
li' 

, 
111' 

grícola, para as margens do rio Amazonas, realizando, de ma-

neira sistemática e progressiva, a integração da estratégia 

de ocupação econômica da Amazônia e a de desenvolvimento do 

Nordeste; 

Criar as condições para a incorporação à economia de mercado, 

no sentido da capacidade de produção e no sentido da aquisi­

çao de poder de compra monetári~, de amplas faixas de popula­

çao antes dissolvidas na economia de subsistência. 

(104) Ibidem, pp. 31/32 
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, 

- Estabelecer as bases para a efetiva transformação da agricul-

tura da região semi-árida do Nordeste. 

- Reorientar as emigrações de mão-de-obra do Nordeste, em dire­

ção aos vales úmidos da própria região e à nova fronteira a-

• grícola, evitando-se o seu deslocamento no sentido das áreas , 
, 
, 
• 
• 

metropolitanas superpovoadas do Centro-Sul. 

- Assegurar o apoio do Governo Federal ao Nordeste, para garan­

tir um processo de industrialização tendente ã auto-sustenta-

• çao. 
~; , 
• , 
, 
, , 
, , 
, 
, 
, 
, 
• 
• y 

• 
• 
• 

Os projetos prioritários da primeira fase do Programa 

de Integração Nacional sao: 

a) a construção da Rodovia Transamazônica e da Cuiabá-Santarém; 

b) o plano de colonização associado às citadas rodovias (o De-

creto-lei 1.106/70, uma faixa de terra de até dez qUilôme-

tros, de cada lado das rodovias Transamazônica e Cuiabá-San-

tarém, será reservada para colonização e reforma agrária); 

c) a primeira etapa do Plano de Irrigação do Nordeste; programa 

de colonização de vales úmidos do Nordeste. 

Em verdade, a problemática das disparidades regionais 

, não é recente e nem tampouco exclusiva do período em estudo. O 
, 
• , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
• 

• 

que se vem observando é a criação de órgãos especializados para 

fazer frente à especificidade da questão do desenvolvimento re 

gional desigual, que inicialmente se configura no NE e atualme~ 

te já incorpora as regiões N e CO. Desde a implantação da CVSF 

e do BNB, o primeiro destinado a planejar e desenvolver integr~ 

damente a área afeta ao percurso do Rio S. Francisco e, o seg~ 

do destinado, como banco comercial oficial, a financiar, estimu 



.. 
• 
• ., 
., 
• , 
., 
., 

85 

" 

lar através de mecanismos creditícios e financeiros as ativida-

des econômicas da área procurando intervir indiretamente, atra-

vês das prioridades elencadas em seu "portfolio", sobre a expa.!! 

., sao do emprego e da renda na região nordestina. Porém, ... 
e a 

., 

., SUDENE a marca distintiva no tratamento do desenvolvimento regi 

., onal, separando, o que lhe antecede, como medidas importantes 
, 
., 
Ir 

mas de caráter setorizadas na solução dessa problemática, e 

sua criação e atuação posterior como uma agência normativa, 

a 

de 

., í planejamento e de controle das pol ticas de planejamento Regio-., 

., 
, 
• ., 
., 
., 
., 
, 
• , 

nal Integrado, assumindo uma visão de conjunto. o mesmo sucede 

em relação às demais regiões com a instalação da SUDAM e SUDECO 

e posteriormente a SUVALE e CODEVASF em substituição à CVSF • 

Assim ao ser instituído o PIN, além de recursos ... 
pro-

prios que foram transferidos da meta denominada Desenvolvimento 

Regional, foram canalizados 30% dos incentivos fiscais sob a ju 

risdição da SUDENE, SUDAN, Turismo, Reflorestamento e Pesca. o 

., desvio destes recursos da órbita das agências regionais de pla-., 
• , 
., 
, 

nejamento em favor do PIN -- um programa específico de integra­

ção e de complementariedade inter-regional -- pode ser examina-

do sob dois grandes aspectos, cada um dos quais portando uma du 

, pIa interpretação. Assim, é, ao mesmo tempo, um passo adiante 
., 
, 
, 
• ., 

-- na abrangência do tratamento do problema ao impedir que limi 

tações de ordem jurídico-administrativa se convertam em obstác~ 

los burocráticos a um planejamento global e a uma ação governa-

• mental mais racional e eficiente --, e, um passo atrás no 
li' , 
, 

sentido de ter retirado dos organismos especializados de plane­

jamento regional parte de sua autonomia deliberativa e normati-

~ va ao se enfrentar com uma redução de 30% do montante dos seus 

, 
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' . 

incentivos fiscais e, ao mesmo tempo, impondo sobre determinada 

área, a priori fixada, programas específicos que podem não ser 

necessariamente prioritários em função da hierarquia das 

estabelecidas pelo órgão de planejamento regional • 

metas 

No segundo aspecto, considera-se que a instituição do 

PIN serviu de elemento de maior equilíbrio entre os investimen-

tos alocados nos setores urbano e rural, na medida que atuou c~ 

mo uma transferência forçada de recursos que se empregavam maj~ 

.. ritariamente no se~or industrial visto a rapidez do retorno eco 

., 
, 
.,' 
.. , ., 
.. , 
, 
., 
, 
li' ., 
., 
, 
• , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

, 

nômico deste tipo de investimento financeiro. Finalmente, a a-

nálise dos incentivos fiscais que formam os recursos do PIN mos 

tra que houve não apenas uma transferência intersetorial, como 

acima foi apontado, mas um esvaziamento do hordeste em benefí­

cio das aplicações nos projetos agropecuários da região Norte • 

Embora este influxo de novos recursos para a Amazônia possa ser 

visto como funcional em termos de fortalecimento de sua econo-

mia e equilíbrio inter-regional, a situação da região nordesti-

na ao longo do período Médici e no governo seguinte (105) vao 

se ressentir dos efeitos negativos deste Programa na medida que 

enfraquece, pela diminuição dos recursos disponíveis, a já tão 

frágil economia da região, apesar de outros programas criados 

exclusivamente para o desenvolvimento do Nordeste. 

Esta múltipla interpretação de avanço/agregação X 

retrocesso/esvaziamentp ou de equi1íbrio/ba1anceamento inter-s~ 

torial e regional -- sobre o papel econômico e político das su-

perintendências regionais de desenvolvimento permite detectar 

(105) IPEA - Nordeste: a ação do governo e ~ II~, Brasília, 
1976. 
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como ocorre uma ou outra dessas formas/dependendo do sistema de 

alianças e ajustes/contradições de grupos e classes sociais no 

interior de cada região de per si e das relações de dominação/ 

subordinação entre a economia nacional, aqui entendida como o 

"polo popular" situado no Centro-Sul, e as economias regionais • 

A temática do desenvolvimento voltará a ser abordada mais adian 

te, quando se pretende discutir em maior nível de profundidade 

as suas implicações, conseqüências e influências sobre a homoge 

nização do espaço nacional • 

Como uma vertente direta do PIN,1 como uma decorrência 

da quase estagnação dos processos de reforma agrária e de colo­

nização,inicialmente sob a coordenação do IBRA e do INDA e, po~ 

teriormente, fundidos em uma única agência governamental, -- o 

INCRA, e como uma conseqüência da grande seca de 1970, que mais 

uma vez pôs a nu a fragilidade da economia das zonas semi-ári-

das do NE brasileiro, foi criado, em julho de 1971, o Programa 

de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 

Norte e do Nordeste -- o PROTERRA. Como objetivo geral, o Pro-

grama visava fortalecer o acesso do homem à terra, criar melho-

res condições de emprego da mãO-de-obra e fomentar a agroindús­

tria nas regiões compreendidas nas areas de atuação da SUDENE e 

da SUDAM. (106) 

"Aplicar-se-á essa dotação, fundamentalmente, na aqui 

sição de terras ou sua desapropriação, por interesse social, i~ 

(106) Discurso proferido pelo Presidente Emílio Garrastazu Médi 
ci perante o Ministério no Palácio do Planalto, anunci 
ado a instituição do Proterra, em 06/06/71 - in Presi= 
dente Médici - O Povo não está só. Dep. Imprensa Na­
cional, 1972. - ---- --- ----

, I 
, ! 

. I 

I . .... , 

I 

.. 
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" 

clusive mediante justa e prévia indenização em dinheiro, para 

posterior' venda a pequenos e médios produtores rurais; na con-

cessão de empréstimos fundiários destinados ã aquisição da ter-

, ra própria; no financiamento de projetos destinados à expansao , 
.. , 
li' 

• ., 
, 
.. 
.. 

da produção agroindustrial; na organização e modernização das 

propriedades rurais, dos serviços de pesquisas e experimentação 

agrícola, dos sitemas de armazenagem e de comercialização; no 

fomento ao uso de insumos modernos; na instituição do sistema 

de garantia de preços mínimos para os produtos de exportação , 

bem corno na expansão do sistema de transporte e energia elétri-

, ca •••• os recursos para custeio do Programa serão constituídos ., 
• pe'la dedução da parcela de vinte por cento dos atuais incenti-

, vos fiscais de caráter regional e setorial, pela transferência 
li' 

.. 

.. ., 

., 
, 
., 
., 
., 
.. , 
, 
, 
, 
, 
, 
• , 
, 
.. , 
., 
., 
., 
., 
:. 

• 

de recursos do Programa de Integração Nacional, por financiamen 

tos obtidos de instituições nacionais e internacionais, de for-

ma compatível com o propósito de não prejudicar o crescimento 

global do País, e destaque de verbas do orçamento monetário.Con 

tinuarn, pois, em vigor os cinqüenta por cento de incentivos fis 

cais remanescentes, para a sua aplicação, como até aqui, nos e~ 

preendimentos industriais, segundo as regras para isso em vi-

gor ... (107) 

o Proterra propoe a correçao das distorções da estru­

tura fundiária em algumas áreas prioritárias de alta tensão de-

mográfica ou social e, ao mesmo tempo, criar os pré-requisitos 

necessários à fixação do homem rural em seu espaço próprio, evi 

tando, principalmente, os deslocamentos migratórios para as zo-

nas urbanas do Centro-Sul do país, já consideradas como tendo 

(107) Ibidem, p. 14 • 



.. 
• , 
., 
, 
., alcançado o limite máximo de absorção populacional. , 
., 
., 
, 
., 

As soluções desses desequilíbrios estará na dependên­

cia da intervenção governamental para promover a reestruturação 

agrária que implicaria, em melhor utilização da mão-de-obra ex-

., cedente nas áreas prioritárias da própria região Nordeste com-., 
, 
., 
., 

plementada a um programa intensivo de colonização em direção ao 

Meio-Norte que implicaria também em melhor utilização dos recur 

sos naturais decorrente ., da expansão da fronteira agrícola. Co~ 

., pletando essas medidas de realocação dos fatores de produçã'"\ e 

.. 

., 

., 
, 
, 
.. , 
, 
, 
., 
, 
.. ., 
, 

de nova combinação entre eles, seriam intensificadas medidas re 

lativas à modernização tecnológica das atividades produtivas na 

agropecuária e na agroindústria com vistas a elevar a produtivi 

dade do trabalho e o incremento no nível da remuneração da popu 

lação economicamente ativa. 

Baseado na legislação e princípios normativos do Esta 

tuto da Terra (lei n9 4504/nov. 1964), o Proterra, pelo fato de 

não dispor de normas jurídicas específicas para enfrentar as re 

queridas mudanças na estrutura agrária das áreas submetidas a 

, seu controle, apresentava-se, portanto, muito mais como um ins-
., 
, 
, 

trumento de suporte governamental no equacionamento 

do problema agrário do que uma alavanca operativa de 

"pacífico" 

profundas 

., alterações no sitema de propriedade da terra. Da ação do Pro-, 
, terra deveria resultar um acordo entre governo, trabalhadores 

., sem terra e proprietários e, destes, somente aqueles detentores' , 
de imóveis rurais com extensão superior a 1.000 ha 

Ir 
localizados 

., nas regiões da Mata e Agreste de Pernambuco, no Brejo da Paraí­, 
ba e em alguns municípios do sertão do Ceará. Assim ao se exa-, 
minar mais detidamente as suas diretrizes verifica-se que a a-

, 
.. 
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Ir , 
, 
.. 
.. ., 
.. 
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'. 

tuação do Proterra objetivava disciplinar e racionalizar três 

grandes elementos que compõem a estrutura agrária: a terra e re 

cursos naturais, o mercado e a infra-estrutura agrícola • 

As duas principais linhas de atuação eram definidas 

., como: 1) apoio ao pequeno produtor, principalmente ao desprovi-

.. , 

.. 
do de terra e ao proprietário de minifúndio e 2) implantação de 

projetos agrícolas com sentido empresarial para expandir a em-

.. presa agrícola no Nordeste e no Norte do país. .. (108) 

.. 

.. 

.. 

.. , 

.. 

"O plano previa que a primeira linha de ação seria im 

plementada sob a forma de compra e/ou desapropriação de terras 

e sua redistribuição a pequenos produtores rurais, enquanto a 

segunda linha de ação assumiria a forma de expansao do· crédito 

Ir rural, melhoria da comercialização e da expansao do programa de 
., 
, 
, 
, 
., 
., 
, 
, 

industrialização de produtos agrícolas." (109) 

A implementação do Proterra no que concerne à redis­

tribuição de terras foi muito lento durante o governo Médici de 

vido às indefinições sobre os limites das áreas estratégicas, à 

multiplicidade de normas e trâmites a serem percorridos, à au-

., sência de critérios para a dimensão das parcelas, e os reduzi-

li , 
.. 
li , 

dos orçamentos destinados ao pagamento das indenizações das ter 

ras desapropriadas • 

g no Governo Geisel que o Proterra se incorpora defi-

, nitivamente,quer através de sua inclusão no documento oficial .. 
li , 
Ir (108) I PND, p. 30/31 • 

.. (109) Maia. A 
e resultados:-

li' 

.. 

• 



., 
, 
, 
, 
, do II PND (110) quer através da reformulação de algumas 

~l 

metas 

, e diretrizes de ação daquele programa, principalmente no quese 

, refere à demarcação e dimensionamento dos lotes assim como as , 
, formas de recrutamento dos parceleiros e distribuição dos bene­

, fícios previstos. , , Observa-se que, ao longo da implementação do Proterr~ ., 
mudanças nos critérios de dimensionamento das parcelas vao ocor , 

, rendo passando de uma posição inicial assentada sobre os press~ , 
postos da Reforma Agrária do IBRA e do INCRA,que postulavam ta-, 

, manhos menores de lotes capazes de ocupar a força de trabalho 

, ~d' d f ·li d d· i me ~a e uma am~ a e a geraçao e urna ren a m1n ma/para parc~ , 
, las de maior extensão de terra a fim de possibilitar geração de 

, excedente econômico ao agricultor beneficiado do Programa para 

, que, em prazo mais curto, pudesse alcançar autonomia financeir~ 

, 
, "Essa mudança de filosofia tem diversas implicações. 

, ••• a longo prazo deve-se visar uma reforma agrária que permita , 
a viabilização dessas pequenas explorações, vibialização , essa 

, que, acredita-se, só será possível com acumulação de capital em 

, forma de tecnologia e equipamento. Mas, por outro lado, no cur , 
, to prazo pensava-se em objetivos mais sociais de absorção do 

• maior contingente de mão-de-obra possível e de melhoria da dis-

tribuição de renda pelo asseguramento de uma renda mínima, , 
, s~"1do-se ainda, a retenção de população no campo. ••• devido , 

vi-

-a 

, deficiência na assistência técnica e creditícia, as , parcelas 

, maiores reVelaram-se capazes de gerar um excedente, em explora-, 
eM •. '-. ç T 

, (110) REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - II Plano Nacional de De­
, senvolvimento (1975-1979) I Brasília, 1974. (lei n9516l 

de 4 dezembro de 1974, publicado no Diário Oficial, de 
6 de Dezembro de 1974 • • 

• 

.. 

'. 
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• 

çao mais capitalista, onde há necessidade de manutenção de mora 

dores e parceiros e contratação de mão-de-obra assalariada e 

• onde os parceleiros progressivamente não mais trabalham a ter-

• 
~ 

• 
• • 
• 
• 

• ~ 
• 
• , 
• 
• , 
• , 
• , 
• 
• , 

ra passando alguns, inclusive, a viver ausentes das parcelas, 

em contraste com as explorações menores, familiares, de subsis­

tência, ••• nessa reforma agrária de parcelas de maior dimensã~ 

a absorção de mão-de-obra vem merecendo menor destaque que a ge 

ração de uma renda mais elevada, observando-se, internamente às 

parcelas, a disparidade de renda e de condições de vida entre o 

parceleiro e os trabalhadores e, no anverso, o sobretrabalho e 

sub-ocupação sazonal desses trabalhadores, possibilitando a a-

propriação desse excedente pelo parceleiro. Em outras pala-

vras, nota-se paradigmas de economia capitalista reproduzidos 

nas áreas de reforma agrária." (111) Além das implicações da 

preferência pelo dimensionamento mais extenso das parcelas, ve-

rifica-se distorções no próprio sistema de distribuição pois 

que os trabalhadores sem terra não foram, em todos os momentos, 

os únicos beneficiáveis como previa o Proterra. A partir 

1975 -- já no Governo Geisel -- cria-se um Grupo Especial 

de 

de 

Trabalho junto ao INCRA com a atribuição de orientar e contro-

• lar a execução do Programa, sendo que esse problema parece ter 

• 
• 
• , 
• 
• , , 
• 

• 

sido melhor equacionado. 

o tipo de prioridade que o programa de reforma -agra-

ria e colonização do Proterra foi alvo na estratégia da ação g~ 

vernamental dos períodos Medici e Geisel revela a orientação da 

polítlca econômica que apresentava-se muito mais voltada para 

(111) SAMPAIO, Yoni et alii. A política agrícola no Nordeste; 

intenções e resultados. Op. cit. 
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" , 
'promover a inserção do setor agrícola no circuito formal do mer ., . 

,cado do que para a produção familiar, visto as insignificantes 

'alterações ocorridas na estrutura agrária vigente das áreas-­, 
,alvo do Programa •••• "o Governo não concedeu ao problema fundi 

'ário prioridade maior no Proterra, porquanto outras providênci-

.... -, 1m f d as, tambem importantes, sao concom~tantes e rea ente un amen-
j 

"tais ao êxito de qualquer programa de redistribuição de ter-., 
ras ••• o problema fundiário não é o único fator a impedir o ., 

.desenvolvimento da agropecuária e das condições sócio-econômi 

.cas daqueles que se dedicam às atividades do setor primário no , 

.. Norte e Nordeste do País." (112) , 
"As módicas realizações do Programa no decurso de 

• mais de seis anos de existência atestam a incapacidade do Poder 

• PÚblico de efetivar a reforma agrária e implementar as suas Po­, 
t líticas pelo menos nas áreas consideradas prioritárias pelo Es-

.. tatuto da Terra de 1964." (113) , 

.. "O Proterra, desde a sua criação, caracterizou-se fun .. 
, damentalmente como um programa de crédito visando de modo parti 

'cular acelerar o processo de modernização da agricultura nas re 

., ,- d - f , g~oes Norte e Nor este •. As conotaçoes, portanto, que oram da-

.. das, tanto nas declarações oficiais quanto nas versoes jornal!!! 

, ticas, ao Pro terra como um programa de reforma agrária para a , 
li) região Nordeste não representam nem no tocante ao montante de ., 
---------------------------------

., (112)Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) desti 

.. nada a investigar e avaliar a execução do Proterra no 
Norte é Nordeste do País. Declaração do Ministro da A-

.. gricultura, Sr. Alyson Paulinelli, p. 11,Brasília,1960. 

• (113)SAMPAIO, Yoni et alii, op. cito 
li' 

., 

., 

j i 
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'. , 
recursos canalizados nem do ponto de vista das realizações até ., 

, o presente a principal linha de ação do Programa nos seus seis , 
t anos e meses de existência. A atuação do Proterra, no entanto, 

, como um programa de crédito, merece destaque especial na avalia 

: ção da política governamental para o setor primário nas regiões 

t Norte e Nordeste na década de 1970 tanto pela importância dos 

.. recursos de crédito que canalizou como pela ori.entação que pro-., 

., curou atribuir ao desenvolvimento da agropecuária regional." 

., 
( 115) ., 

li' ., 
., 
, 11 PND - 119 Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) , 
I' 
., O 11 PND inicia seu discurso teórico apontando 
., 

trEs ordens de questões • ., 
para 

., Uma, diz respeito à crise internacional de petróleo 

: que se traduz em uma conjuntura desfavorável ao processo de de­

I' senvolvimento brasileiro dada sua economia depender fortemente 

• das importações desse tipo de energia. Há, segundo o Plano,n~ , 
, cessidade de compatibilizar as taxas elevadas de crescimento do , 

produto interno, porém sem o "superaquecimento" .da economia, ., 
, controlando, ao mesmo tempo, a inflação e manter em razoável e-

., quilibrio o balanço de pagamento, armazenando um estoque firme 
IIJ 
., de reservas cambiais. Em relação à complexidade deste quadro, 

., a preocupação governamental é flagrante quando afirma que " ••• 0 ., 
, País está cônscio das dificuldades para manter o crescimento a-

., celerado dos últimos anos, mas reafirma a sua determinação de 

., 
(114) Ibidem • ., 

., 
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Ir superá-las, na expectativa de que se realize esforço no sentido 

, de caminhar, progressivamente, para razoável normalidade no ce­, 
nário mundial ••• acostumarmo-nos à idéia de que o mundo enfren­

ÍIJ 

, tará graves problemas, provavelmente crises. O Brasil deverá 

Ir 
conviver com eles, procurando preservar a sua capacidade de de­

li 
, senvolvimento e explorando novos caminhos e alternativas" ••• "O 

., Brasil deverá ajustar a sua estrutura econômica à situação de ., 
, escassez 'de petróleo, e ao novo estágio de sua evolução indus-

., trial. 
li) 

••• grande ênfase nas Indústrias Básicas, notadamente ., 
o setor de Bens de Capital e o de Eletrônica Pesada, assim como, ., 

'o campo dos Insumos Básicos, a fim de substituir importações e, ., 
se possível, abrir novas frentes de exportação. , 

, 
, A Agropecuária cumprir novo papel no desenvolvi 

,mento brasileiro, com contribuição para o crescimento do 

'PIB e mostrando ser o Brasil capaz de realizar a sua vocação de ., 
, supridor mundial de alimentos e matérias-primas agr!colas, com 

, ou sem elaboração industrial". (116) , , Apesar da proposição de uma política de Energia mais 

'agressiva em termos de buscar fontes endógenas alternativas, po 

• 
,de-se verificar pelo texto acima que os indicadores do cresci-

'mento interno estão na dependência da normalização da situação , 
,internacional • 

., 
, A segunda questão que mereceu destaque especial no 

,Plano, refere ao papel que a "grandeza" e o desenvolvimento bra 

,,-----------------------------------------
,(116) REPOBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL - II Plano Nacional de De­

senvolvimento (1975-1979),1974. p.15. 

" 

I 
I I 

I 

I 
I 'I 

i 
I 

I 
f 
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' . ., 
., sileiro reservaram para esta naçao cuja situação atual já lhe 

li' confere o'status de "potência emergente" na medida que se encon 
li' 
., tra fora do modelo do "subdesenvolvimento" porém ainda nao to-

li' talmente penetrado no polo "desenvolvido" do mundo ocidental. O ., 
Plano estabelece que até o fim da presente década a 

Ir 
Revolução 

., terá coberto grande parte da área faltante para que'o pais pos-., 
sa se transformar plenamente em "Grande Potência". ., "O Brasil 

., pode, validamente, aspirar ao desenvolvimento e à grandeza •. Na 

Ir última década, principalmente, mostrou a Nação ter condições de • 
.. realizar política de país grande, com senso de seu próprio va-

., lor e consciência de responsabilidade -- o habitual preço da ., 
• grandeza. Ao mesmo tempo, mostrou-se apta a realizar uma expe-

li' riência de desenvolvimento eminentemente dinâmica, associando a ., 
• vontade política, pela mobilização nacional, à capacidade de f~ 

I 

., zer, pela ação do setor público, da iniciativa privada e da co­, 
. muni dade •••• " ., 

., . . . 05 eventos mundiais dos últimos meses vieram en-" 
Ir 

., contrar o Brasil em explosão de crescimento, caminhando para in , 
tegrar-se no mundo industrializado. Havendo ultrapassado, na 

li' 
., última década, suas próprias e ambiciosas metas econômicas, e, 

., em grande parte, também as sociais, e tendo antecipado, de um .. 

., ano, os objetivos globais do I PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMEN-

.. TO (PND), estava o País entre o subdesenvolvimento e o desenvol 
li' 

vimento." ., 
li' ., "Em consonância com o binômio Desenvolvimento e Segu -

Ir rança, objetiva a Revolução construir, no Brasil, a sociedade 

., desenvolvida - moderna, progressista e humana ••• "Sociedade ca ., 

., paz de transformar-se e reformar suas instituições -- econômi-

., 
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.. cas, sociais e políticas , segundo os objetivos da estratégia ., 

.. nacional, respeitando os valores humanos e a identidade nacio-

.. nal da cultura brasileira." (117) 

.. 
Embora a temática da "grandeza nacional" seja relati-

, vamente antiga (118) será somente a partir de 1964 que o Estado .. , assume e passa a utilizar essa categoria pOlítico-ideológica 

., conferindo-lhe uso diferente do que até então se lhe dotava: 

sua associação com a extensão territorial do país e a magnitude 

., dos seus recursos naturais • 

.. 

.. Na nova acepção de Potência emergente, o conceito de 

., grandeza se acha. embutido portando, contudo, uma definição me-

nos "naturalista" do nacionalismo que representa, ao , abandonar 

., 

., o canto ingênuo da glorificação das potencialidades e belezas 

do país (119) para introduzir fatores de volição referentes 
Ir 

ao 

., desenvolvimento econômico, científico e tecnológico à dominação ., 
do espaço físico e aos mecanismos políticos que assegurem simul , 

., taneamente a unidade interna do pa!se a sua projeção externa • 

., (120) 
lIJí 

., (117) Ibidem, p. 23 e 28. 

.. (118) TRAVASSOS, Mário. 
liana, 1938. 

Projeção continental do Brasil. Brasi-

., 
(119) , 

.. ., 

.. (120) 

.. ., 

.. 
• 
• ., 

" ., 

RICARDO, Cassiano. 
1942. 2.ed • 

Marcha oara o oeste. 
+ 

Rio de Janeiro, 

Ver Hino Nacional: uma análise de conteúdo de seu texto 
expressa bem o enaltecimento da grandiosidade - pátri­
a, principairnente no que se refere ao território e os 
recursos naturais • 

Ver doutrina dá ESG (Escola Superior de Guerra) 
BAê~HEUSERi Everardo. A Geopolítica Geral do Brasil. Rio 

de Jànelro, niblioteca do Exército, 1952 • 

COUTO e SILVA, Golbery. Geopolítica do Brasil. Rio de 
Janeiro, J. Olimpio, 1967 • 

CONDE, Afonso Celso. Porque me ufano do meu país. Rio de 
Janeiro, Briguiet, 1941. 10.ed • 

" 
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' . ., 
• "Grandeza ••• se refere ••• a uma meta que se pretende al-

"cançar concretamente, operacionalmente, através de certas reali ., 
,zaçoes objetivas da Revolução ••• e ••• a um valor em si, um 

'ideal que se deseja seja assumido por todos os brasileiros como 
I' 
.uma máxima, como um fim ••• a noção de grandeza, agora muito 

'mais elaborada e com nova roupagem, faz parte de uma ideologia ., 
oficial que crê que a grandeza do Brasil não se restringe ao ta • 

.manho ••• e à quantidade de riqueza de seus solos. . . . outro's 

I' 
fatores de grandeza existem -- que correspondem em importância ., 

.e ainda completam esta grandeza primária e herdada -- e que de-· - ~ ~-verao ser implementados atraves de planos e metas socio-economi ., 
jcas e políticas ••• fi (121) 
., 

Apesar da gestação do conceito modenlo de Potência/ 

'Grandeza Nacional poder ser remetido à própria formulação dou­, 
,trinária da Escola Superior de Gue~ra, cujos princípios normati 

., vos vêm orientando ideologicamente os governos " , pós-Revolução 

:1964, a sua explicitação e formalização foi pela primeira vez 

.,introduzida em um documento básico de ação do governo, configu­, 
rada no IIPND. ~ também pela primeira vez que a questão da Po­

li' 
,pulação aparece como um sub-item do capítulo referente à Inte -

'gração Nacional e Ocupação do Espaço Nacional e formulada como , 
,uma política de População. Não é de estranhar a inclusão desta 

'variável dentro do II PND porque ela faz parte da , 
I' ., 

.l: ... ~ \ ... \" Cvi ',i 

.----------------------------------------------
,(121) BASTOS, Ana Marta R. O discurso da grandeza. 

• do CEAS, n9 37, maio/junho 1975, p. 36. 

• 
• 

constelação 

Cadernos 
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., de atributos que compoe o conceito de Potência (122) e que, ne~ 

• te Plano, 'emerge como uma meta a ser cumprida em prazo determi-., 
nado • ., 

., 
Contudo, apenas o tamanho da população, por si só, nao ., 

., é condição suficiente para garantir qualquer país lançar sua ., 
candidatura à potência mundial. Torna-se necessário que ao seu 

., volume razoável se al~a sua capacitação e inserção no mercado 

., de trabalho para que a população possa, simultaneamente, funci~ ., 

., nar como um fator de produção eficient~ e um fator de 

• real e, ao mesmo tempo, garantir a segurança nacional 

demanda 

através 

., da integração espacial e econômica. O II PND reflete claramen­

, te o que se espera da variável população e sua dinâmica dem~grá 

• , fica quanto a consecução dos planos governamentais • 

., 
" o Brasil ••• país subpovoado, em relação à dispo-., 

., nibilidade de terra e outros recursos naturais deixar que ., 
sua população continue crescendo a taxas razoáveis para efeti-., 

., var o seu potencial de desenvolvimento e dimensão econômica ••• 

., a ocupação de novas áreas pode representar significativa contri 

, buição do Brasil à redução de escassez mundial de alimentos, roi 

., nerais e outras matérias-primas até o final do século. Para re 
Ir 

" 
alizar-se sem uso excessivo do fator capital, tal expansão de 

., fronteira econômica implica em uso amplo de ~ão-de-obra ••• a 
Ir 

., 

., 
li' 

li' ., 
., 
• 
• 
• , 
• 

(122) MEIRA MATTOS, c. Brasil - Geopolítica e destino. Rio de 
Janeiro, J. Olimpio, 1975. p. 77.' "O conceito de po­
tência ••• realça os atributos de dimensão geográfic~ 
popUlação, posse de imensos recursos naturais, capaci­
dade industrial, tecnológica e científica e coesão in­
terna, como inerentes à projeção do poder ••• que pode 
irradiar-se em dimensªo mundial (as superpotências de 
l~ classe), em dimensao continental (as superpotências 
de 2~ classe) ou em âmbito regional (potências médi­
as. ti) 

-- -'" -. "-'" ,. '" . 

" 
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população afeta o crescimento, tanto como fator de consumo, ex-

.. pandindo a produção e a escala do mercado ••. como fator de pro 

., dução, a população só é agente criador de bens e serviços em 

associação com outros fatores, notadamente capital e tecnologi~ 

sendo relevante, apenas a mão-de-obra empregada e em graus ., 
... de qualificação. com relação à demanda, o que cria mercado 

, é o poder aquisitivo da mão-de-obrà, e portanto sua produtivid~ 

• de e remuneração no processo produtivo •••• A taxa .. considerada 

.. capaz de conciliar os dois ângulos deve estar relacionada com ., 
a capacidade efetiva, do País, de expandir o emprego. Na práti ., 

, ca, convém que a taxa de expansao demográfica seja inferior 
... 
a ., 

taxa de expansão do emprego, para permitir a redução do grau de .. 
subutilização da mão-de-obra e um certo grau de redistribuição 

de renda em favor das classes trabalhadoras. . . . ":e facultada a 

opçao, sem qualquer constrangimento, no sentido ampliativo ou 

limitativo da natalidade." ••• liAs perspectivas atuais são de 

que a sociedade brasileira, na sorna das decisões .: "~"individuais 

.. das famílias, venha a obter uma taxa de crescimento demográfico .. 
j que proporcione a necessária conciliação •••• longo desta déca-

., da, haja redução da taxa de aumento demográfico, que entre 1970 , 
e 1980 se situaria entre 2,7 e 2,8%. Nas décadas seguintes,co~ 

• tinuaria a tendência declinante, de forma bem mais acentuada." 

(123) 

Dessa forma, um "porém" é introduzido no discurso do 

, Plano quando se verifica que torna-se preciso observarvque'" o 

• livre crescimento da população não venha comprometerce~prejudi-

car as taxas de crescimento da economia em geral. 
• .. 
.. (123) 11 PND - p. 58-9 • 

.. 
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"Será necessário, da parte da política demográfica, o 

., acompanhamento da evolução do crescimento da população, para e­

li' feito de avaliação de tendências e, se for o caso, de considera-
li' ., 
li' , 
., 
, 
., 
., 
., 
.. 

ção de fatores supervenientes que possam alterar a atual 

sao, considerada favorável." (124) 

previ-

Há entre o primeiro tema -- a crise energética interna 

cional -- e o segundo -- a grandeza nacional ou potência emerge~ 

te -- uma certa contradição entre os dois níveis de preocupações, 

já que um exige a tomada de consciência de um problema de ordem 

• mundial com profundos reflexos na economia brasileira e, o ou-
., 
., tro, avança otimisticamente para o futuro em termos de consolida 

, ção de uma obra que vem se realizando progressivamente desde a 

., 

., 
Ir ., 
., 
., 
., 
.. ., 
, 
., 
li' , 
, 
, 
, 
., 
., 
, 
., 
., 

.. 

.. 

.. 

Revolução de 1964 (125) reafirmando, dessa forma, o compromisso 

revolucionário de fazer o Brasil alcançar no final do século a 

condição não só de país desenvolvido mas também de potência in-

ternacional de primeiro escalão. " ••• o Brasil, hoje ainda em 

(124) Ibidem, p. 59 • 

(125) MEIRA MATTOS, C. Op. cit., p. 61. "De 1949 a 1964, duran 
te 14 anos, a ESG não teve influência maior nas deci= 
sões de governo. Entretanto formulou sua doutrina de 
segurança nacional e pesquisou profundamente no campo 
do desenvolvimento. Formou elites civis e militares aE 
tas a pensarem no Brasil com objetividade, como um to­
do, a se exercitarem na formulação de uma política de 
aplicação do poder nacional para a segurança, a se apro 
fundarem nas tentativas de selecionar rumos para o nos= 
so desenvolvimento. Quando veio a" Revolução de 1964 a 
doutrina da Escola Superior de Guerra já estava formula 
da e exercitada em termos laboratoriais ou escolares. -
Foi fácil para o Chefe da Revolução, o Presidente Caste 
lo Branco e seus principais assessores Golbery, Ernesto 
Geisel; Juarez Távora, Cordeiro de Farias, todos ex-mi­
litar~s, participantes ativos na formulação dessa dou -
trina, pois todos haviam pertencido aos quadros da ESG, 
transferirem para a prática governamental a doutrina 
formulada durante 14 anos no casarão do Forte de são 
João." 
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• , 
, busca de seus altos destinos, será proximamente um país diferen 

• te, decolando em segurança, para o plano das nações mais desen-• 
• volvidas." (126) , 

Caberá à terceira questão o papel de articulador en-

• tre os primeiro e segundo temas na medida que operacionaliza e 

• 
• quantifica as metas estratégicas para o cumprimento das propos-

• tas antes formuladas. Essa terceira questão contém um bloco de 

• • variáveis, algumas indicadoras do desenvolvimento econômico 

• tout-court, como renda per-capita, produto interno bruto (PIB), 
~ 

produto industrial e agríCOla, nível de emprego e população eco • 
• nomicamente ativa, e outras indicadoras do desenvolvimento bra-

• sileiro, corno integração sócio-espacial, infra-estrutura econô-• 
~ mica, desenvolvimento cientIfico-tecnológico e política energé-

• 
• 
• 
• 

tica. 

Quanto à renda per-capita, esta deverá alcançar o va-

• lor de US$l.OOO,OO até o fim deste período governamental, cor-

, respondendo a aumento decenal de 100% enquanto na década dos , 
, 60 o incremento observado foi de 30%; o PIB já em 1977 preten-

~ de-se que esteja ultrapassando a barreira dos US$ 100 bilhões, 

• consolidando o Brasil, para si, a posição de 89 mercado do mun-• 
• do ocidental, tanto pela dimensão do seu PIB como pela taxa ace 

• lerada de seu crescimento. (127) • 
• 
• 

o item Renda recebe, no Plano, atenção especial, quer 

em termos de seu crescimento global quer em relação aos benefi­• 
• , 
• 
• 
• 
• 

(126) GEISEL, Ernesto. Mensagem presidencial, 30 "de 
1974. 

(127) II PND - p. 15-6. 

dezembro, 
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, 
., ciários da mesma. Assim a estratégia de Desenvolvimento Social 
., 
li' 
.. ., , 
• 
" , 
., 

do governo orienta-se no sentido de que " ••• a todas as classes 

e, em particular, às classes média e trabalhadora, substanciais 

aumentos de renda real; eliminar, no menor prazo, 05 focos de 

pobreza absoluta existentes, principalmente, na região semi-ári 

da do Nordeste e na periferia dos grandes centros urbanos ••• as 

segurar um mínimo de nível de bem-estar universal, para que ne-

• nhuma classe fique fora do processo de integração e -expansao. 

• 
" 

(128) Por outro lado, o II PND é bastante explícito frente ao 

., grave problema da estrutura concentracionista da renda que tem 

, 
li' 

., 

.. 

., 

caracterizado o processo de desenvolvimento brasileiro (129).Ao 

reconhecimento dessa i~satisfatória distribuição de renda cabe, 

como contrapartida governamental, intervir com medidas discipli 

nadoras a fim de romper o elo de acumulação diferencial de ren-

da entre as classes sociais, as regiões fisiográficas e entre 

os contextos rural e urbano. O II PND chama atenção para o po~ 

(128) Ibidem, p. 35. 

(129) Ibidem, p. 69. • •• o Governo não aceita a colocação de 
esperar que o crescimento econômico, por si, resolva o 
problema da distribuição de renda, ou seja, a teoria 
de "esperar o bolo crescer" ••• Há necessidade de ••• , 
realizar políticas redistributivas "enquanto o bolo 
cresce". • •• o crescimento pode não resolver o proble 
ma da adequada distribuição de renda, se deixado ã 
simples evolução dos fatores de mercado •••• a solu­
ção através do crescimento, apen~s, pode demorar mui­
to mais do que a consciência social admite, em termos 
de necessidade de melhorar rapidamente o nível de bem­
estar de amplas camadas da população •••• o crescimen­
to acelerado exerce ••• papel vital, porque amplia as 
opções. Com expansão rápida, é possIvel dar mais ren­
da é consumo a todos, e ao mesmo tempo investir mais." 
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sível viés que vem ocorrendo na contabilização da renda nacio -

nal quando apenas baseada nas estatísticas que descartam in for-

mações relativas à renda total (monetária e não-monetária), que 

não possuem instrumentos de coleta de dados que controlem a sub 

estimação dos declarantes e, finalmente, não conseguem captar 

os assim chamados "salários indiretos" como educação, saúde,pr.!:. 

vidência, saneamento, habitação popular, etc. que funcionam co-

mo mecanismo de efeito redistributivo da renda. 

o II PND pretende a compatibilização entre crescimento 

rápido da economia e medidas de elevação da renda bruta e ·per­

capita, de desconcentração da renda e de redução substancial da 

pobreza absoluta atraves da incorporação de segmentos sociais e 

áreas geográficas marginalizados do processo produtivo. Para 

tal, o governo pretende desenvolver uma política de emprego co~ 

jugada a uma pOlítica de salários cuja resultante seria a cria­

ção de amplo mercado de consumo de massa. A expansão das opor-

., tunidades de emprego de mão-de-obra será superior ao crescimen-., 

., 
, 
, 
., 

to da oferta de mão-de-obra disponível, ou seja, estima-se em 

3,5% ao ano o incremento do nível de emprego contra 2,9% a.a., 

pretendendo, dessa forma, reduzir drasticamente o subemprego, 

., cujo impacto incidirá majoritariamente sobre o meio rural • 

., 

., A associação dessa política de emprego a uma política 

., de salários que garanta, através dos reajustamentos anuais, um , 
• significativo aumento dos salários médios reais possibilitará 

, diminuir os desníveis entre as classes e categorias ocupa cio-, 
., 

.. 

.. 

.. 

nais além de expandir o poder aquisitivo a toda população econo 

micamente ativa • 

Observando-se a distribuição dos investimentos destina 
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, 
, dos as várias áreas prioritárias contidas no II PND, percebe-se 

, que o Setor Agropecuário, apesar de ser chamado a cumprir um pa , 
, pel fundamental na estratégia nacional do desenvolvimento, lhe 
, 
, 
, 
., 
, 

cabe apenas 

somente com 

nológico ll 
• 

6% do total previsto, um dos menores orçamentos, 

exceção da rubrica'~esenvolvimento Científico e TeE 

Espera-se desse setor, taxa de crescimento médio a-

, nua I de 7%, cabendo à pecuária um destaque maior que à lavoura, 

., sendo aquela beneficiada por programas especiais. Esse cresci-, 
mento resultará tanto da espansão da fronteira agrícola em dire ., 

, ção à Amazônia, Meio-Norte e Centro-Oeste como da modernização , 
tecnológica nos espaços já ocupados principalmente no , Centro-

, Sul, além de consolidar a diversificação e especialização regi~ , 
nal do desenvolvimento agropecuário, observando as diferentes , 

, vocações naturais das múltiplas áreas físicas e a diversidade 
, 

na dotação dos fatores de produção. , 
, 
, liA estratégia agropecuária está orientada no sentido 

de criar as facilidades e dotar o setor de instrumentos para o ., 
., pleno aproveitamento de seu potencial produtivo; ampliar o est2 , 

que de recursos produtivos pela atração de poupanças (internas , 
, e externas) e capacidad~ empresarial para as atividades direta­
, 

mente ligadas à produção; estimular a participação mais intensa , 
, do setor privado para as funções de serviços de apoio à produ-

, ção, circulação e transformação dos produtos agropecuários; di-, 
., namizar o processo de criação, importação, adaptação e difusão 

, de tecnologia às peculiaridades regionais." (130 ) , 
., 
• (130) Ibidem, p. 42 • 

• 

, I 
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Os instrumentos selecionados para executar a estraté-

.. gia proposta, compreende as seguintes áreas de atuação: , 

.. - política de zoneamento do solo agrário para a maximização do 
, 
.. 
.. , 
, 

, 

, 
, 
, 
., 
, 

aproveitamento da terra em combinação com a infraestrutura fi 

sica e de serviços, além de medidas especiais quanto ao uso 

da terra de acordo com as especificidades regionais; 

- m~~erniz~são tecnológica e e~resarial, através da dissemina­

ção do modelo de empresa rural, utilizando apoio financeiro e 

fiscal do governo com a finalidade de induzir ao cálculo ra-

cional de rentabilidade dos fatores de produção. Essa ênfase 

se dará preferentemente nas áreas já ocupadas da ~egião Cen­

tro-Sul do país em áreas consideradas corno prioritárias para 

., receber ajuda governamental; 
j , 
., 
., 
, 
li' 

" , 
, 
, 
, 
, 
li' , 
, 
., 

- criação de "corredores de abastecimento", ou seja, a defini­

ção de áreas para suprimento preferencial aos grandes centros 

urbanos e para efeito de vinculação com os "corredores de ex­

portação", além da disseminação de centrais de abastecimento, 

armazenamento e infra-estrutura física; 

- estímulos ao uso de insumos modernos Objetivando aumento de 

produtividade do trabalho e da terra assegurando uma expansao 

no incremento da renda rural; 

- utili~~9ão eficiente dos mecanismos dos preços mínimos, crédi 

to e seguroagríoola (Programa de Garantia da Atividade Agro-

, pecuária - Lei n9 5969/73) e formação de estoques reguladores 
, 
.. 

.. 

com vistas a normalizar quer a remuneração do produtor 

o abastecimento de alimentos e matérias-primas; 

quer 

~xpansão das atividades ligadas à experimentação do M.A. (Em-
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brapa e Embrater) assim como medidas de apoio à ,corganização 

dos produtores em associações de cooperativa; 

, ocupação de espaços vazios através de programas especiais co-, 
., 
., 
., 
, 
, 
li' , 
Ir 

., 
, 

mo PIN, construção de estradas vicinaiz para o escoamento da 

produção, além da execução da Reforma Agrária e programas es­

pecífiCOS relativos a redistribuição em terras em áreas consi 

deradas de "tensão social" e naquelas em que o sistema fundiá 

rio é um obstáculo ao desenvolvimento agropecuário; 

- concentração setorial de incentivos para formação de polos 

florestais e de produção agrícola intensiva, pelo uso racio-

, nql da terra e dos recursos hídricos; ., , 
., 
., 
, 
, , 
, 
., 
• ., 
, 
, 
.. 

- ~mplantar um modelo_~~~~ô~~co_~~~e~ca~~ procurandoincorpo­

rar os grandes espaços brasileiros a fim de não limitá-lo ge2 

graficamente às áreas já ocupadas. 

Será através da meta "Integração Nacional" que o setor 

agropecuário das regiões subdesenvolvidas recebe um "pacote" de 

políticas especiais que complementa os recursos determinados à-

quele setor. 

"A estratégia de integração nacional considera o Nor-

., deste, a Amazônia e o Centro-Oeste dentro de política global, 
, 
.. 
., 
., 
., 
., 
, 
, 

que vê em conjunto essas três regiões, no fluxo de fatores de 

produção entre si (para melhor combinação de mão-de-obra, terra 

e outros recursos naturais)~ ou no fluxo de produtos, atendendo 

certos segmentos da 1ndús~ria do Nordeste a áreas próximas das 

outras regiões (para ampliação de mercado) •••• leva em conta 

as relações de tais macrorregiões com o Centro-Sul, do ponto de 

• vista principalmente do fluxo de mercadorias, num sentido e no 
... 
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outro, e do fluxo de capitais e tecnologia, do Centro-Sul para 

., as outras áreas. ti (131) ., 

.. 
li' 
., 

Além de dar continuidade aos programas especiais em 

curso, como o PIN, PROTERRA, PROVALE e PRODOESTE, o II PND des 

, tina para o tratamento da zona rural em enfoque específico que 

., 
, 

denominou de ÁREAS INTEGRADAS no sentido de "permitir ação con-

centrada do governo e do setor privado, e para permitir tirar 

., vantagem de economias de escala, economias externas, economias 

, de aglomeração (ou seja, de relações de complementaridade entre 

., diferentes projetos). Trata-se de realizar blocos integrados , 
, 
., 
, 
, 

de investimentos, em pólos, distritos agroindustriais ou outras 

formas, permitindo adoção de prioridades n!tidas e controle dos 

resultados fisicamente, por área. Tais áreas integradas, vari-

• ando de natureza e número conforme a região, e razoavelmente di , 
versificadas, serão definidas, principalemente, à base dos re-., 

., cursos agrícolas ,pecuários, florestais , minerais, etc., a se-

., 

., 
, 
,I 

rem aproveitados •••• dentro desse enfoque de áreas integradas 

. . . deverão ser o Programa de Pólos AgropecuáriOS e Agromine-

, rais da Amazônia (POLAMAZONIA), o Programa de ~reas Integradas 

., do Nordeste (POLONORDESTE), o Programa Especial de Desenvolvi-

, mento do Pantanal e o Programa Especial de Desenvolvimento da ., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 
.. 

Região Geoeconômica de Bras!lia." (132) 

No sentido de promover a ocupaçao da Amazônia e do Cen 

tro-Oeste e a exploração racional nas áreas semi-áridas do Nor­

deste, o II PND aponta para a necessidade de aplicação de ciên-

(131) Ibidem, p. 60 • 

(132) Ibidem, p. 60-1. 
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outro 

, pacote de' programas vinculados aos institutos de pesquisas agro , 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
., 
, 

pecuários, que são os seguintes: Programa do Trópico Semi-!rid~ 

Programa do Trópico Omido e Programa de Cerrados. 

Quanto ao Nordeste, o espaço de transformação se cen-

trará na faixa semi-árida, no sentido de expandir e universali-
___ • ____ ." __ R_~ __ • ___ ._" __ ' ________ ' ____ • __ ._ •• _____ • __ ~ •• __ •• _. ____ '. 

zar a economia de mercado, elevar a renda e o emprego rural,con , 

correndo para a diminuição das disparidades cidade X campo (in-_._----- _.-, 

tra-regionais) e entre ~s áreas desenvolvidas e subdesenvolvi-

das (inter-regionais), procurando acelerar a implantação da la-

voura irrigada ~o assentamento de agroind~~tri~~~o~~i~: 

o II PND em relação ao setor agropecuário revela pre­

ferência à criação animal, esperando que sua taxa de crescimen-

to anual seja superior à lavoura, invertendo a tendência clás-

, sica de economia agrária brasileira, e destacando um para tal, 

111 , 
, 

um Programa de Pecuária especial para o Nordeste que objetiva o 

aumento dos rebanhos e a elevação da produtividade nasproprie-

• dades rurais de médio e pequeno porte, em áreas selecionadas , 
, 
, 
., 
., 
, 
., 
, 
, 
, 

por sua capacidade de resposta à ação programada. 

Posteriormente, o governo Geisel institui um novo pr~ 

grama -- o Projeto Sertanejo -- Programa Especial de Apoio 

Desenvolvimento da Região Semi-Arida do Nordeste cuja função 

ao 

.. 
e 

romper a constelação de atraso endêmico da região procurando' 

combater os efeitos da seca em sua dimensão mais vulnerável: o 

, minifúndio ou a micropropriedade, procurando beneficiar a gran­

, de massa de parceiros, meeiros e arrendatários. Em seus propó-, 
sitos globais, este Projeto ao destinar-se à área mais carente 

... do Nordeste árido procura criar instrumentos de intervenção di-
,. 
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reta em relação à estrutura fundiária ao p~opor a criação de u-

nidades agrícolas familiares, de um mercado de terras, de urna 

tecnologia barata de consorciarnento entre a utilização das re-

servas hídricas para pequena irrigação e o uso mais intensivo 

da agricultura de sequeiro,além de prover estímulos ao cooper~ 

tivismo e à vida associativa comunitária. 

Uma das grandes distinções quanto estilos de planeja 

• mento gov~::.l!~~nt~_~_ entre as décadas de 50 a 70 em relação ao 

" , 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 

desenvolvimento regional é que enquanto os governos que atuaram 

nos decênios de 1950 e 1960 procuraram adotar políticas apoia-.- ... _-- .. --._-~_._--._--- .. _---_ .. _-_.~-_._---- --_._-
das nos próprios órgãos regionais estabelecidos os da presente 
.... _ ....... - ......... --- .. -.. '--'- .. ,,.. .. _--. ~ .. _--~ .. _- ..... - ----~._ ..... -- .. _--_._-
década buscaram certas modalidades de ação, através de "progra-. 

mas de impacto .. e "programas especiais" visando alcançar objeti 

vos de médio e curto prazos. 

Esses programas que os recentes governos têm utiliza-

do com certa regularidade sobre determinados pontos de estrangu 

lamento do processo de desenvolvimento econõmico nacional apr~ 

, sentam uma visão dos problemas em termos de realocação dos fato 
, 
, 
, 
, 
, 
.. , 
, 

res de produção sobre o espaço sociogeográfico visando encon-

trar um ponto de equilíbrio entre os diferenciais regionais. A 

região do Nordeste é a que apresenta problemas sociais mais dra 

máticos e, por isso, tem sido contemplada com o maior número de 

programas-impactos e progr~~as-especiais, cujos efeitos e impaE 

tos têm uma ação bastante limitada. 11 ." .. de ter havido, na prá 

, tica, enorme distância entre os objetivos dos sucessivos Planos , 
, e Programas Especiais e o grau de sua implementação. Isto se 

, deveu a urna variedade de fatores, (a) vagueza, imprecisão e 

principalmente a amplitude dos objetivos, frente à limitação 
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dos meios técnicos e financeiros disponíveis; (b) inexperiência 

da Região· e do País em matéria de planejamento regional global; 

(c) complexidade da problemática de uma Região (NE) vasta, sub-

, desenvolvida, habitada por um terço da população nacional; (d) 

, 
, 
, 
, 
• 

muitas das políticas e dos meios usados não foram adequados 

ao tipo de problemas existentes, com a agravante de que freqüe~ 

temente as ações não correspondiam aos objetivos traçados; (e) a 

pesar da preocupação de assegurar continuidade de políticas e 

r programas, tal nem sempre ocorreu, ••• outros problemas interf~ , 
• , 
, 
, 
, 
• 
• 

riram na boa marcha dos planos como, por exemplo, a criação de 

Programas Especiais por vezes desentrosados dos Planos a cargo 

dos organismos regionais, modificações quanto ao papel dos in -

centivos fiscais e financeiros, enfraquecimento da liderança po 

lítica nordestina, substituição do planej~ento formulado no 

• próprio Nordeste por um novo sistema emanado do Poder Central, 

, 
• , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

• 

com perda da preciosa experiência acumulada na Região e, final-

mente, obstáculos adicionais provocados por certas políticas 0-

riundas da área econômico-financeira do Governo Federal." (133) 

o tratamento dispensado ao setor agrário ~Dsplan0.5 de 

desenvolvimento dos últimos governos brasileiros não difere, em 

essência,já que em todos eles está presente a preocupação geral 

de transformar a agricultura tradicional em agricultura de mer-

cado mediante incentivos de crédito, preços, assistência e mo-

dernização técnica, que sejam suficientemente poderosos para 

modificar os métodos de trabalho, elevar a produç~o e a produti 

v1àada média por pessoa ocupada. 

(133) SOUZA, João Gonçalves de. O nordeste brasileiro: uma ex­
periência de desenvolvimento regional. (mimeo), 1977, 
p. 661-2. 2 v • 
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-, 

liA agricultura tem-se aproveitado da melhoria das ta-

, xas cambiais, que passaram a níveis mais realistas (pelo menos , 
a partir de 1968) assim como da melhoria geral da infraestrutu­, 

, ra no país e, principalmente, da ampliação do mercado consumi­

li' 
dor doméstico que se tornou mais exigente por produtos de quali , 

, dade e com maior poder aquisitivo. E com isso o setor agrícola 

.. pode reagir mais satisfatoriamente do que fez no passado, pro-

, porcionando aumentos crescentes de produção e de exportação." 

., (134) ., 

., Em resumo, os planos governamentais apontam, em seu 

.. 
conjunto, para a falta de eficiência da produção agrícola e de ., 

, seu sistema de armazenamento e acondicionamento a ser eliminada ., 
pela modernização das técnicas prod'.ltivas e da infraestruturaia , 

., precária distribuição e comercialização dos bens agrícolas,' a , 
ser beneficiada por obras pÚblicas no setor de transportes; a ., 

., baixa qualidade física e técnica da mão-de-obra rural a ser me­

, lhorada através dos programas de saúde pÜblica e educação, con-., 
, figuram o quadro da agricultura brasileira'no qual está presen­

" te o conceito do "homem rural" à margem do progresso. , 
.. "A visão de mundo" contida nos planos brasileiros de 
.. 

desenvolvimento é de estilo conservador na mediQa em que orien-.. 
., ta a sua percepção da realidade social corno fracionada em seg­
, 

mentos justapostos, coexistentes porém desvinculados, na qual , 
., à cidade é conferida a função hegemônica de conduzir o processo 

.. - í de integraçao adaptativa da totalidade nacional. Da deriva-se 

, o papel atribuído ao campo corno caudatário reflexo de mudanças 

, , ' 

(134) PAIVA, Ruy Milleri SCHATTAN, Salomão & 'FREITAS, _ .. " Claus 
_ Trench. ,-Setor agrícola no Brasil._ Secr~~aria de Agri 

",L", \. - cultura. c. - Sao Paulo, 1973. ';. . • . .1 - ',' • "A C,) '" J .. '_-

.. 
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" 
das quais não participa e só virá contribuir funcionalmente pa-

ra a consolidação dessas transformações na medida em que refor­

mulará a sua "atrasada equação social" adotando os padrões e 

fórmulas emitidas pelos centros urbanos polarizadores da moder-

nidade. li (135) 

Através da análise de conteúdo dos planos nacionais 

, de desenvolvimento verifica-se que o campo assume a condição de 
, 

. fator de estrangulamento que impede a generalização do processo 

, de modernização, não apenas referido à esfera do trabalho e da 

, produção, mas em todo o conjunto das instituições sociais assim 

, 
Ir 

., 

corno no sistema cognitivo e de personalidade dos atores sociais. 

liAs políticas econômicas elaboradas para atuar sobre 

., o setor agrário visam, sobretudo, criar respostas favoráveis e 

adequadas às demandas de modernização originadas nos demais se­
li' 

, tores do paIs. Essa perspectiva aparece claramente nos planos ., 
quando aquele setor é confundido (consciente ou inconscienteme~ ., 

, te?) com a rubrica Alimentação ou associado ao Abastecimento , 
, desfigurando a estrutura, organização e dinâmica da sociedade , 
, agrária ao esvaziá-la de sua especificidade histórico--cultural 

, e SÓCio-política, metamorfoseando-a em uma grande e retrógrada , 
, engrenagem produtiva especializada na criação de bens que gene­

, ricamente recebem a nomenclatura de generos alimentícios." 

, (136) 

, 
Ir , 
, (135) LEWIN, Helena. A temática do "mundo rural" nos planos 

brasileiros de desenvolvimento econômico ~ op. cit • 

., (136) Ibidem • 

.. 
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Nordeste e Planejamento: ~ problemática da seca e as alternati­

~ para ~ desenvolvimento regional. 

Este capítulo pretende dois objetivos. Um, a caracte-

rização geral do Nordeste, em seus múltiplos aspectos e em suas 

diversas focalizações, entre as quais o problema da seca surge 

como contraponto privilegiado deste estudo, e, segundo, uma bre­

ve análise das medidas governamentais implementadas, através da 

criação de órgãos especIficos ou não, para fazer frente às pecu-

, liaridades de seu subdesenvolvimento. Embora essas medidas nos 

, 
, 
, 
t 

• 
• , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
J 

, 
, 
, 

remetam a uma longa evolução histórica que data desde a segunda 

metade do século passado, considerou-se o seu completo estudo 

longitudinal como um transbordamento do escopo da presente pes-

quisa. 

o período sobre o qual se centra a análise proposta 

circunscreve-se a partir da segunda guerra mundial. Essa perio­

dização justifica-se na medida em que é somente após aquela data 

que se pode falar em planejamento no Brasil e é também quanto se 

gesta a ideologia do desenvolvimentismo nacional (ver capItulo 

anterior). 

Outra razao que se pode apontar em rel~ção ao corte 

, temporal adotado baseia-se na hipótese que orienta essa investi-
, 
, 
, 
, 
, 
, 

gação, ou seja, de que o grau de eficiência e sofisticação que 

se impõe ao planejamento regional do Nordeste está intimamente 

vinculado a duas exigências básicas: ao grau de acumulação de c~ 

pital do sistema produtivo brasileiro e ao grau de acumulação de 

, atributos do sistema doutrinário da Segurança Nacional e de Po-

• 
• 

p 
~--------__ ------·_~-~~----------_·_~-~~ _____ ~ __ w _________________________________________ = ____ __ 
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, , tência Mundial. Deriva daI o interesse pelo intervalo de tempo 

, mencionado na medida que contém, dentro de si, importantes con-, 
, ~figurações no quadro das relações entre Estado e Sociedade Ci-

, vil permitindo captar, através das polIticas governamentais, as , 

, 
, 

conexoes que se estabelecem no interior da estrutura social bra 

sileira. 

o Nordeste atual, apesar de seu recente surto de urba 

nização e desenvolvimento industrial, nao pode ser sociologica­

mente apreendido se não se introduzir à análise das relações so 

ciais vigentes a caracterização agrária que as determinaram. Da 

mesma forma,o estudo permanecerá incompleto se o Nordeste for 

, destacado da dinâmica econômica e polItica do restante do paIs, 

r , 
, 

ou seja, não estiver inscrito quer no conjunto das relações in­

terregionais quer, especificamente, em relação ao poder decisó-

rio que emana do "locus" onde se encontra hegemonicamente con-

, centrado o sistema produtivo de maior capacidade de acumulação 

, 
, 
• 

e reprodução do capital. 

Refutando inteiramente a teoria do determinismo geo-

gráfico, não se pode negar, contudo, que a configuraç~o econômi 

ca do Nordeste apresenta-se condicionada, não só devido à forma 

primitiva de povoamento e exploração colonial, mas, principal -

• mente, aos fatores geoclimáticos que afetaram e ainda intervém , 
de forma poderosa no uso, na posse da terra e nas técnicas a-

• gríco1as utilizadas. 
, 
, 
, 
, 
• 

A delimitação e características do espaço que compoe 

o Nordesté tem sofrido modificação ao longo do tempo, variando 

de acordo com o enfoque adotado econômico, pOlítico, cultu­

ral, geográfico, entre outros. Não cabe aqui a discussão das 

• ~------------------------------~.----~_ .. --------------------------------------------
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, divergências e das razoes alegadas para tal variedade de divi-
., 
, 
, 
, 

sões e redivisões desse espaço. Para fins deste estudo, foi a-

dotado o conceito de região fisiográfica definido pelo IBGE e 

atualmente em vigência, apesar de se ter ciência das limitações 

• que involucra. 

., "No Nordeste, o elemento que marca mais sensivelmente 

a paisagem e mais preocupa o homem é o clima, através do regime ., 
• pluvial e exteriorizado pela vegetação natural. Daí distin-

• guir-se desde o tempo colonial a "zona da Mata", com o seu cli-

• 
• ma quente e úmido e duas estações bem definidas -- uma chuvosa 

, e outra seca -- do Sertão, também quente, porém, seco, e não só 

.. , seco, como sujeito, desde a época colonial, a secas periódicas 

, que matam a vegetação, destroçam os animais e forçam os homens 
., 
., à migração. Entre uma área e outra se firma uma zona de transi 

• çao, com trechos quase tão úmidos como a Mata e outros tão se-

• 
• ., 

.. 
, 

cos como o Sertão, alternando-se constantemente e a pequena dis 

tância, que o povo chamou de Agreste. Daí, dessa diversidade 

climática, surgiria a dualidade consagrada pelos nordestinos e 

expressa no período colonial em dois sistemas de exploração a-

, grária diversos, que se complementam economicamente mas que po-., 
., 
., 
., 
, 
, 

, 
, 
, 
., 

li' 

lítica e socialmente se contrapõem: o Nordeste da cana-de-açú -

~car e o Nordeste do gado, observando-se entre 'um e outro,' hoje, 

o Nordeste da pequena propriedade e da poli cultura e, ao Oeste, 

o Meio Norte, ainda extrativista e pecuarista." (1) 

Outra característica fundamental do Nordeste reside 
'-J 

no fato de que dos nove Estados e um Território da Federação 

(1) ANDRADE, Manuel Correia. A Terra e o Homem no 
são Paulo, Brasi1iense, 1973. 3.ed., p. 25. 

li ..... J • 

Nordeste. 
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, 
que o compoem, oito estão compreendidos dentro da faixadenomi-

nada "Polígono das Secas", de conformidade com a legislação que 

estabelece os seus limites oficiais, -- cuja magnitude tem se 

ampliado segundo as várias regulamentações legais específicas 

-- e que atualmente compreende quase 60% da extensão territo-

, rial da região Nordeste. (2) 
, 

Os dados de produção econômica que os censos regis-

, 
tram permitem perceber a precariedade da atividade agropecuá-.. 
ria, visto a totalidade da área de certos Estados estar sob o 

regime das secas periódi~as, de insUficiente e irregular pluvi2 

, sidade, como é o caso da Paraíba (97,8%), Ceará (93,0%), Rio 

.. Grande do Norte (90,6%), Pernambuco (89,0%) e Piauí (82,5%). Os , 
, 
li' 

li' 

outros estados compreendidos no Polígono das Secas são Bahia, 

Sergipe e Alagoas com respectivamente 56,6%; 47,1% e 43,7% fi­

cando completamente excluído dessa caracterização o estado do 

., Maranhão. (3) 

., 

., 

li' 

,. 
., 

O Nordeste exibe características que o colocam dentro 

do marco da chamada constelação da fenomenologia do atraso (4) 

na medida que sua situação de deteriorização progressiva é evi-

denciada através das informações consitárias de 1950, 1960 e 

1970 referente aos vários indicadores de desenvolvimento sócio-

.. econômico e cultural. Desagregando-se os dados entre áreas ur-

.. 
ban~s e rurais e, dentro destas últimas, entre as zonas úmidas , 

.. e áridas presencia-se nestas um dramático quadro de populações 

., 
, 
,. 
, 
., 

" 

" 

miseráveis. 

(2) Sinopse Estatística - 1970 - F. IBGE 

( 3) Sinopse Estatística - 1970 - F . IBGE 
( 4) GARCIA, Antonio. Reforma agrária y economia 

America Latina. Ed. Universitâria, Chile, 
emEresarial en 
1967. 

!'I:--_---_--_.'--_. ______________ .~ ......... ----__________________ _ 
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., 
'. o subdesenvolvimento da região Nordeste a transformou .. 

., em supridora de mão-de-obra para os mercados de trabalho das de 
, 
li' 

., 

, 
,. 
,. 
.. 
., 

mais áreas brasileiras. Os deslocamentos espaciais de sua popu 

lação são de grande envergadura, como atesta o quadro seguinte • 

Na realidade, esses movimentos migratórios são ainda mais signi 

ficativos do que os dados apontam pois as informações sobre en­

trada e saída estão agregadas por Estado, encobrindo, dessa for 

ma, as grandes movimentações que se processam dentro de uma mes 

ma unidade da Federação (rural-rural, rural-urbano e urbano-ru­

ral). Por outro lado, os dados refletem a existência de assoei 

., ação entre os grandes êxodos e os períodos de grandes calamida-

.. 

, 
Ir 

,. 
.. 
" 
Ir 

• ., 

., 

., 
Ir 

, 
., 

, 

.. 
,. 
" ,. 

" 

, 

des climáticas, embora o esvaziamento populacional desta região 

venha ocorrendo sem interrupção desde a abertura de outros ci-

elos econômicos no país, desalojadores de seu poder econômico-

político. Acrescente-se neste marco, a existência de uma fron-

teira em expansão ou em movimento (5) permitindo a realocação 

espacial permanente da população em direção às terras novas, 

parte delas dentro da própria região Nordeste -- Maranhão e Pi­

auí -- e parte fora, como as regiões Norte e Centro-Oeste. 

(5) VELHO, otávio Guilherme. Capitalismo autoritário ecampe 

sinato. são Paulo, Difel, 1976 • 
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o subdesenvolvimento da r~gião Nordeste a transformou 

em supridora de mão-de-obra para os mercados de trabalho das de 

mais áreas brasileiras. Os deslocamentos espaciais de sua popu 

lação são de grande envergadura, como atesta o quadro seguinte • 

Na realidade, esses movimentos migratórios são ainda mais signi 

ficativos do que os dados apontam pois as informações sobre en­

trada e saída estão agregadas por Estado, encobrindo, dessa for 

ma, as grandes movimentações que se processam dentro de uma mes 

ma unidade da Federação (rural-rural, rural-urbano e urbano-ru­

ral). Por outro lado, os dados refletem a existência de assoei 

,. ação entre os grandes êxodos e os períodos de grandes calamida-, 
,. des climáticas, embora o esvaziamento populacional desta região 

, venha ocorrendo sem interrupção desde a abertura de outros ci-
,. 

elos econômicos no país, desalojadores de seu poder econômico-,. 
,. político. Acrescente-se neste marco, a existência de uma fron-
, 
,. 

Ir 

, 
.. 
, 
,. 
,. 
,. 
, 

, 

,. 
, 
,. 

,. 

, 

teira em expansão ou em movimento (5) permitindo a realocação 

espacial permanente da população em direção às terras novas, 

parte delas dentro da própria região Nordeste -- Mararulão e Pi­

auí -- e parte fora, como as regiões Norte e Centro-Oeste. 

(5) VELHO, otávio Guilherme. Capitalismo autoritário e 'campe 

sinato. são Paulo, Difel, 1976. 
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As desigualdades sociais e econômicas têm marcado o 

processo de desenvolvimento brasileiro em seus aspectos inter e 

intrarregionais • Os ciclos de depressão na atrasada economia do 

complexo nordestino são uma função tanto dos fatores naturais 

típicos e dos movimentos migratórios que induzem, ~uanto dos, r~ 

flexos do processo de desenvolvimento da economia mais desenvol 

vida do Centro-Sul do país, refletindo-se claramente na estrutu 

ra da distribuição da renda interna, cuja tendência aponta para 

um progressivo agravamento do hiato em prejuízo do Nordeste. (6):) 

(6) ALBUQUERQUE, R. Cavalcanti de & CAVALCANTI, C.Vasconcelos. 
Desenvolvimento regional do Brasil. Brasília, IPEA/ 
IPLAN, 1976 • 
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. . . o desequilíbrio regional se acentuou, no período " 

correspondente a etapas básicas do processo de industrialização 

brasileiro •••• ••• do ponto de vista da acumulação para o de 

senvolvimento do sistema capitalista no Brasil, a tendência ao 

aumento de desequilíbrios regionais no país, especificamente no 

que diz respeito ao Nordeste, não se torna um problema econômi­

co global, em termos de se ter que superar esse ponto de estran 

gulamento para que tenha seqüência o desenvolvimento no plano 

nacional •••• A economia nordestina, até o fim da década de 50,. 

não se configura como um problema de entrave ao desenvolvimento 

brasileiro; tanto assim que as medidas governamentais no nível 

de instrumentos cambiais e tributários agem no sentido de man­

ter a economia da região no seu papel de fornecedora de capita~ 

mão-de-obra e divisas ••• e os recursos despendidos na região 

tinham como função mais profunda compensar essas perdas. O pr2 

blema é que os recursos federais gastos na região se configura-

vam essencialmente como investimentos improdutivos, com a fun-

çao imediata de minimizar o problema -- sobretudo social -- su~ 

citado pelas secas •••• economia agrário-exportadora, arcaica, 

dependente do mercado externo (internacional e nacional) •••• o 

Nordeste sofreu as perdas típicas, no processo de desenvolvimen 

to brasileiro, definidas pelas relações, geradas por este, de 

, dependência dentro da dependência. O que significa que o Nor -
, 

deste se configura, como sempre se configurou, desde a perda da , 
, força da agrOindústria açucareira e do algodão, como·um proble-
, 
, 
, 
, 

~ . 

ma regional, interno à região, e não como um problema em ter-

mos de entrave ao desenvolvimento do tipo de sistema capitalis­

ta industrial do país. Problema regional esse que se agravou 

na medida em que os principais produtos agrícolas nordestinos 

"Si • 
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• 
~ perderam paulatinamente os seus mercados nacionais depois de já 

, terem perdido os internacionais. A questão que se coloca, en-

tão, é da necessidade de urna redefinição das relações estrutu-

• rais entre a região e o pólo propulsor da 'economia global, ten-

do em vista o bloqueio sofrido pelo setor externo da economia 

, nordestina." (7) 

• , 
• 
• 
• 

• 
• , 

Dadas estas condicionantes econômicas que transforma-

ram o Nordeste em problema nacional, convém incluir as r. demais 

variáveis que compõem a totalidade do cenário social em estudo. 

Em outras palavras, o Nordebte é urna realidade problemática t~ 

bém em seus aspectos político, demográfico, social, cultural e 

de integração e segurança nacional, e que assim o sendo passa a 

comprometer as próprias metas do capitalismo nacional e interna 

• cional. 

• 

• 
• 

• , 
• , 
, 

, 
, 
• 

, 

r • 

A especificidade regional está diretamente marcada pe 

la relação que guarda com outras regiões portadoras, por sua 

vez, de especificidades próprias, Contudo, no plano nacional , 

o quadro de referência preponderante na determinação das suas 

divisões regionais é aquele que aponta para as diferenciações 

nas relações de produção vigentes e, dentro de urna economia ca-

pitalista, dos distintos níveis de reprodução do capital. Dessa 

forma, o enfoque sobre as diferenças na divisão regional do tr~ 

balho torna-se mais elucidativo para apreender as subjacências 

que regulam as relações interregionais, em cujo âmago estão pr~ 
, 

sentes as contradições derivadas dos tipos diferenciados da di-

nâmica do capital. No conceito de região a introdução da dimen 

(7) COHN, Amélia. Crise regional e planejamento. 
Ed. Perspectiva, 1976. p. 55-6. 

são Paulo , 

I I. 4 • • • 
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sao pOlítica permite perceber como se processa o controle das 

classes dominantes e o seu poder de "fechar a região" frente ã 

outra que apresenta condições de hegemonia ascendente • 

"O "fechamento" de uma região pelas suas classes do 

minantes requer, exige e somente se dá, portanto, enquanto es 

tas classes dominantes conseguem reproduzir a relação social de 

dominação, ou mais claramente as relações de produção. E nessa 

reprodução, obstaculizam e bloqueiam a penetração de formas di 

ferenciadas de geração do valor e de novas relações de produ 

çao. A "abertura" da região e a consequente "integração" nacio 

., nal, no longo caminho até a dissolução completa das regiões~ 0-., 

., 

., 
li' 

., 

., 

., 

., 

corre quando a relação social não pode mais ser reproduzida, e 

por essa impossibilidade, percola a perda de hegemonia das 

classes dominantes locais e sua substituição por outras, de ca 

ráter nacional e internacional." (8) 

li A própria consciência ou reconhecimento da "xegião" 

II" Nordeste tem sofrido mu~ações'irnportantes no curso da história 
li' , econômica e social nacional. t possivel constatar, sem. recuar 

., muito no tempo, que o Nordeste como "região", ••• somente é re , 
, 
, 
, 
" " 
, 
" 
" ., 

" 
" 

conhecivel a partir de meados do século XIX, e sobretudo neste 

século. Há, pois, na história regional e nacional, vários 

destes". Reconhecia-se, no per!odo da Colônia, "regiões" 

"hor 

den -

(8). OLIVEIRA, Francisco de.' Elegi'a 'para uma ·Re:(li·)·gião. Rio de 
Janeiro, Paz aTerra, 1977, p.' 31 .. 2. 

'. 
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tro do que hoje é o Nordeste, com amplitudes mui to mais re'stri-

tas •••• As primeiras décadas deste século, e quase todo o sécu 

lo XIX, vão configurar outro Nordeste, ou outros "Nordestes".Es 

.. 
sas novas configurações estão marcadas sobretudo pela emergen-

cia, consolidação e hegemonia de outras formas de produção e 

conflito de interesses em outros espaços; em suma, pela consti­

tuição de outra "região" no contexto da nação que se independi-

zava. Essa outra "região" é a do café. Internamente, a 

constituição da "região" do café desdobrava-se na mesma medida 

., em que ••• homogeneizando-! ~ internamente e diferenciando-se da 

• outra "região" - o Nordeste açucareiro - na mesma medida em 

" que esta era excluída dos novos circuitos de produção e apropri 

., ação do valor gerado pela mercadoria café. Essa hegemonia cons 

" ., 
., 
., 

tantemente reiterava os pressupostos da produção, que por sua 

vez apareciam tanto no produto quanto na forma da repartição do 

excedente: o financiamento inglês, como pressuposto, e os juros 

., do capital inglês como parte da repartição do excedente. O Nor 

., 

" 

., 

., 
" ., 
., 
, 
, 
" , 
, 
, 
, 
" 

". 

deste "açucareiro" era deslocado pela competição interimperia -

lista, que centrava sua disputa agora na apropriação e controle 

da produção do açúcar no Caribe •••• Enquanto o Nordeste "açuc~ 

reiro" semi-burguês tinha sua expansão cortada pela simbiose 

dialética da constituição de outra "região" com o capital inter 

nacional, um outro Nordeste emergia gradualmente, submetido e 

reiterado pelas mesmas leis de determinação de sua relação com 

o capital internacional: o Nord~ste "algodoeiro-pecuário". Sem 

penetrar na esfera da produção, o capital internacional apro­

pr~ou~8e da esfera da circulação, da comercialização, e por es­

se fato, a política econômica do Segundo Imperio e da República 

Vélha .••• compatibilizava os interesses da reprodução do capi-

• ..... ;; , '. 
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tal na "~egião" do café e na "região" - no novo Nordeste -- do 

algodão-pecuária. Não é sem razao que tanto o controle políti­

co da Nação começou a escapar das mãos da burguesia açucareira 

do "velho" Nordeste, quanto o controle político interno do "ve-

lho" e do "novo" Nordeste começou a passar às mãos da classe 

latifundiária que comandava o processo produtivo algodoeiro-pe­

cuário, reiterado pela sua subordinação aos interesses do capi­

tal comercial e financeiro inglês e norte-americano. A imagem 

do Nordeste, que as crônicas dos viajantes de fins do Século 

XVIII e princípios do século XIX descreveram em termos da opu -

lência dos "barões" do açúcar, começou a ser substituída pela 

imagem do Nordeste dos latifundiários do sertão, dos"coronéis"; 

imagem rústica, pobre, contrastando com as dos salões e saraus 

do Nordeste "açucareiro". Nesse rastro é que surge o Nordeste 

das secas." (9) 

A at.ual· economia rural do Nordeste árido ou do Polígo 

no das Secas caracteriza-se pela prática de uma pecuária exten­

siva concomitantemente a uma exploração agrícola em seco. nA 

pecuária extensiva baseia-se na utilização de forrageiras nati-

., vas que se desenvolvem durante a estação chuvosa normal graças 

., 
, 
., 
., 
, 
, 
., 
, 
.. ., 
, 

• 
• 

às condições favoráveis de temperatura e de duração da insola­

çao. A atividade agrícola, por sua vez, consta da exploração 

de culturas perenes relativamente resistentes à estação seca, 

como o algodão mocó, consorciadas com culturas anuais de ciclo 

vegetativo curto correspondente à duração da estação chuvosa • 

são estas últimas culturas -- sobretudo milho e feijão que 

asseguram a subsistência, a base de auto-consumo, da parcela ma 

(9) Ibidem, p. 32-3 e 35 • 

; , .... .... ...... 00(4 4 . ... • 
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joritária da populaçio rural" (10). " 

Esta economia calcada na equaçao "lavouras de subsis-

tência - pecuária - lavouras xerófitas" organiza-se sobre 

precário equilíbrio que é rompido tio logo a irrupção de 

um ' 

uma 

crise climática se apresenta. Os seus efeitos são diferen-

ciais, quer em relaçio à própria área do polígono quer em rela-

çio à produção, pois são os produtos da alimentação básica do 

, sertanejo os mais seriamente atingidos. (11) ., 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

., 

Criticamente, Otamar de Carvalho (12) observa que a 

região do Polígono, devido o impacto diferencial das secas, de-

veria ser classificada em: Nordeste Um e Nordeste Dois. O pri-

meiro formado por Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba, 

é o mais atingido, enquanto o segundo grupo -- Pernambuco, Ala­

goas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais -- apresenta uma relação in 

versa à medida que avança para o Sul. 

A seca é urna crise de produçio cuja gravidade de efei 

tos incide com arnior violência no plano das unidades produtoras 

da zona semi-árida, apesar de seu impacto se refletir por toda 

, economia regional. Neste particular, ela difere fundarnentalrnen 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
• , 
, 
, 
" 

" 

te de urna crise gerada por insuficiência de demanda efetiva,tão 

comum no desenvolvimento industrial das economias de mercado. 

Tais crises tendem a distribuir-se com proporcionalidade a to-

dos os grupos de atividade produtiva. Contrariamente, a seca 

(10) 

(11) 

(12) 

SUDENE. Caráter e efeitos da seca nordestina de 1970. Mi­
nistério do InteriorlSIRAC. Serviços Integrados de As­
sessoria e Consultoria - Recife, 1973. 

FURTADO, celso. Urna pOlítica de desenvolvimento para o 
Nordeste. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1959. 

OTAMAR de Carvalho Jr. Plano Integrado para o - -:,,' combate 
preventivo aos efeitos das secas do Nordeste. Op. cit. 

; , • 411 F • • 
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'. 

se concentra em um estrato da população, que vai se tornando 

mais restrito à medida que se passa do sistema regional para a 

zona semi-árida, para o setor primário desta zona, para as la­

vouras e culturas de subsistência. (13) 

As repercussões das secas não se limitam apenas a a-

tuar diferencialmente sobre os tipos de produtos da área, numa 

associação inversa de efeitos negativos em relação ã magnitude 

do capital investido por produto, ou seja, agricultura de sub­

sistência, agricultura industrial e/ou xerófi{a, pecuária. 

Corno principal pressuposto desse estudo, sustenta-se 

que: primeiro, os efeitos da seca, ao recair desigualmente so­

bre os tipos de produtos, devem ser considerados corno conseqüên 

cia do fato de que suas repercussões se processam diferencial -

mente devido à existência de uma estratificação altamente con­

centracionista em termos de classes de estabelecimentos agr!co­

las/pecuários. Segundo, apesar do governo investir em obras de 

armazenagem de água (açudes, reservatórios, etc.), perenização 

dos rios, abertura de estradas e outros beneficiamentos na -a-

rea, existe uma relação direta entre cada crise e o aumento das 

disparidades sociais e econômicas na medida que se eleva a con­

centração fundiária, exatamente pela natureza. das medidas ofi­

ciais de combate às secas • 

o Estado brasileiro assume frente às desigualdades e~ 

tre as classes, grupos e macro-regiões geográficas um papel ati 

vo de controlador, unificador e neutralizador das tensões só-

(13) GOODMAN, D. & ALBUQUERQUE, R.C. A industrialização do 
Nordeste. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 1971. V. 1: A 
economia regional. 

, l 44 • 
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cio-políticas. Para tal, o Estado absorve as contradições ex­

ternas entre os interesses das grandes regiões brasileiras e, 

por sua vez. as que se processam internamente dentro de cada u-

ma delas, principalmente naquelas em que se observa uma maior 

grau de disparidade intrarregional, como é o caso do Nordeste. 

Sua tarefa consiste em minimizar os pontos de estran­

gulamento para a consolidação da economia capitalista e em rea-

locar os potenciais focos de conflito para áreas físicas 

se tornaria "improvável" a sua irrupção • 

onde 

o Estado se .investe, através do planejamento, do di­

reito de racionalizar a forma de utilização dos fatores de pro-

dução por meio da equação entre a oferta e a procura dos mes-

, mos, redistribuindo "adequadamente" o capital e o trabalho so-., 
., 
, 
., 
., 
, 
., 
Ir , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
li' 

.. 

.. 

.. 

bre a superfície física (terra e recursos naturais) • 

"O planejamento emerge aqui como uma "forma" da inter 

vençao do Estado sobre as contradições entre a reprodução do ca 

pital em escala nacional e regional, e que tomam a aparência de 

conflitos inter-regionais; o planejamento não é, portanto, a 

presença de um Estado mediador mas, ao contrário, a presença de 

um Estado capturado ou não pelas formas mais adiantadas da re­

produção do capital para forçar a passagem no rumo de uma homo­

geneização, ou conforme é comumente descrito pela literatura so 

bre planejamento regional, no rumo da "integração nacional".Nem 

ainda o planejamento é uma forma "neutra" dessa presença; ao 

~contrãrio, ele é no mais das vezes uma forma transformada da 

própria luta de classes, tanto ao nível das contradições entre 

as formas diferenciadas, "regionais", daquela reprodução e as 
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, mesmas formas das re lações de produção." ( 14) 
.. 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

o caráter antagônico da organização produtiva e das 

relações sociais dentro do próprio Nordeste tem sido representa 

do genericamente por uma dualidade de natureza climatológica 

jogo de forças políticas e os mecanismos de dominação que se e­

laboram a partir das relações entre poder localista e estadual 

, e entre este e o poder central. , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
li" , 
, 
, 

o estudo das agências institucionais orientadas para 

a problemática regional assim como a análise das políticas go-

vernamentais possibilita desvendar corno a sociedade brasileira, 

tornada como uma categoria abstrata de totalidade social, deter-

mina a posição valorativa-ideológica vigente sobre o "mundo ru-

ral" e, mais especificamente, sobre o Nordeste árido. 

"A legislação oficial que vem regulamentando a manei-

ra de enfrentar e solucionar os problemas decorrentes das áreas 

.. secas do Brasil permite periodizá-Ia em três grandes etapas. A 
, 
" 

diversidade de mecanismos institucionais criados e de metas pr~ 

, postas, a diversidade de recursos materiais e humanos alocados 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
., 

na implementação e consecução dos objetivos e as diferenças na 

relação "resultado obtido"/"resultado previsto" dos inúmeros 

programas estabelecidos ao longo do tempo, fornecem suficiente 

material analítico para a elaboração de uma tipologia das polí­

ticas governamentais em relação ã problemática das zonas áridas 

brasileiras. Cada uma das fases se caracteriza pela definição 

, da seca corno um tipo de problema determinado pela conjuntura n~ , 
, 

li' 

cionali pela visão da instrumentalização desse probloema e 

(14) OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma Re(li)gião. 
cit •• p. 29-30. 

4 ,VZ . ... .. ia, - • • $ 
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" 
pretendida solução, assim corno a conotação perceptiva da globa-

lidade do fenômeno segundo os parâmetros do desenvolvimento br~ 

sileiro. Dessa forma, o quadro valorativo-ideológico se redefi 

ne através das fórmulas ou tipos de medidas propostas nas polí­

ticas governamentais de combate ou prevenção à seca." (15) 

(15) LEWIN, Helena. Agricultura'e E~tado: um inventário crítico 
daª polI~icas governamentais de combate âs secas. (mimeo) 
documento apresentado ao Seminário de Modernização e Evo 
lU9ão da Agricultura Brasileira. Rio de Janeiro: Funda= 
9ãó Getúlio Vargas, dez. 1976 • 
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l~ FASE: AÇUDAGEM (abordagem assistencialista) 

Seca' + corno problema climático-natural 

Emergência: construções de engenharia 

visão + fatalista 

" 
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Conotação : polltica + protecionismo aos grandes proprietários 

+ 
resultado eleitoral: 

+ 
controle do poder local 

2~ FASE: NOCLEOS DE IRRIGAÇÃO (abordagem unidimensional) 

Seca + como problema científico de água-solo 

- pesquisa agronômica, postos agrícolas 

- conscientização da irrigação como solução para o aproveita-

mento da terra 

visão + recuperação gradualista da terra 

Conotação: estritamente econômica + maior rendimento agrícola 

3. a FASE: PROGRAMA DE IRRIGAÇÃO (abordagem sistêmica) 

Seca + como problema de planejamento 

- Projetos e planos de irrigação de grandes áreas 

- estudo de viabilidade agrológica e socioeconômica dos vales 

e bacias hidrográficas 

- cálculo de custos/beneflcios 

- estudos de mercado e comercialização da produção 

- tecnologia moderna de irrigação 

- capacitação e formação de recursos humanos 

visão + intervenção governamental deliberada 

- reordenação do espaço flsico-social: assentamento de famí­

lias em lotes de tamanho "racionalmente econômico". Combina 

ção de áreas secas/irrigadas 

Distritos de irrigação como "polo comunitário" de desenvol­

vimento local 

filosofia de ação: a água corno "bem econômico e social" 

Conotação: desenvolvimento social integrado. 

(16) LEWIN, Helena. Agricultura e Estado, op. cit. 

• 
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'. 
Esses "momentos-tempo" ou "cortes históricos" sao de 

grande significação no tratamento do problema da seca, quer en-

quanto discurso que o Estado explicita através de polIticas e 

criação de órgãos institucionais específicos, quer enquanto eta­

pas diferenciais do processo de desenvolvimento econômico nacio-

nal. 

17 A tipologia adotada pela SUDENE , apresenta alguns 

pontos comuns ao Quadro citado anteriormente. Esse approach ba­

seia-se no papel dominante de algumas instituições-chaves duran-

te determinado período de tempo, marcando a orientação de cada 

uma das suas fases. Essa tipologia juntamente com o Quadro-sín-

., tese serão utilizados complementarmente como marco de referência 

., 

., 

., 

., 
, 
., 
.. 

li' 

., 

., 

., 
li' 

.. 

.. 
, 
, 
.. 
, 
, 
, 

" .. 
.. 

dos "momentos-tempo" a serem estudados • 

(17) SUDENE - Caráter e efeitos da seca nordestina de 1970 - op • 
cit. p. 8 e seguintes. A tipologia adotada divide-se em: 
Fase das Soluções e Obras de Engenharia, compreendendo o 
periodo de 1919 a 1945 com a predominância da Inspetoria 
Federal de Obras contra as Secas CIFOCS); Fase de Tran­
sição na política Anti-Seca, compreendendo o período de 
1946 e 1958 com a predominância do Departamento Nacional 
das Obras contra as Secas CDNOCS), a Comissão do Vale do 
são Francisco (CVSF) e a criação do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB) em 1952; Fase do Desenvolvimento Planejado, 
a partir de 1958 com a predominância da Superintendencia 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) apoiado no GTDN 
que produziu um documento normativo intitulado Uma Polí­
tica de Desenvolvimento Econômico para o Nordeste que o­
rientou as medidas de implernentaçao e operacionalização 
dos objetivos da SUDENE. 
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'. 
Apesar das fontes bibliográficas (18) registrarem que 

a ocorrência do fenômeno das secas ser fato antigo no Nordeste 

brasileiro, a pesquisa pretende cobrir o período que perrneia o 

após 2~ Guerra Mundial até as recentes medidas adotadas pelo a-

tual Governo • 

Porém, estudar o moderno complexo nordestino a partir 

da concretitude de uma data-limite, 1945, não significa congelar 

o passado e abstrair a História/histórias de seu papel essencial 

.. mente metodológico para a compreensão do presente. Isso signifi , 
, 
.. 
.. 
, 
.. 

.. 

.. 

.. 

.. 

ca dizer, por exemplo, que a explicação do atual quadro fundiá -

rio e das relações técnicas e sociais de produção vigentes na 

área, poderão ser melhor iluminadas e compreendidas se se busca 

o ponto de partida no próprio processo do povoamento colonial e 

dos mecanismos de controle metropolitano, e nas profundas trans­

formações ocorridas na sociedade brasileira desde a segunda meta 

de do século XIX. Contudo, torna-se necessário tornar as maiores 

precauções para não se aprisionar o terna a um exercício de des 

r critividade factual. Desse modo, o presente e o passado conju-
.. 
.. 
, 
.. 
.. 
.. 
.. 

.. 

• ., 

., 

" 
" 

• 

gam-se, interpenetram-se e iluminam-se mutuamente e são transfo~ 

mados, pela postura científica do analista, em categorias histó-

rico~temporais indissociáveis no estudo dos processos sociais • 

Os anos de 1945 e 1946 marcam sua importância no ca1e~ 

dário nordestino com a criação de três grandes órgãos regionais~ , 
o DNOCS; o CHESF e o CVSF • 

, 
(18) ARROJADO LISBOA, M. O problema das secas. Fortaleza, Bo­

letim DNÓCS, novo 1959; 

ALVES, Joaquim. História das secas. Fortaleza, A. Batista 
Fontene11e, 1958. 2 v. 

POMPEU SOBRINHO, Thomaz. História das secas. Fortaleza ,A • 
Batista Fontene1e, 1958. 2 v. 

- • 
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A análise sobre o DNOCS, enquanto agente institucional 

especializado no combate aos efeitos da seca, remete aos organi~ 

mos que o antecederam e a atuação que exerceram em relação aos 

objetivos que se propunham cumprir, qual seja, o ataque sistemá-

tico ao problema das secas e a busca de soluções definitivas pa­

ra a situação nordestina. Assim, em 1909 é criada a IOCS -- Ins 

., petoria de Obras Contra Secas -- que por sua vez é sucedida pela 

., 

., 

, 

IFOCS -- ampliação de seu escopo a âmbito federal -- em 1923. 

Contudo, suas raízes históricas podem ser demarcadas a'partir da 

Comissão Científica de Exploração , criada pelo governo imperial 

em 1856, legitimando oficialmente os estudos sobre os fenômenos 

, das estiagens, que já se vinham realizando por naturalistas na-, 
., 
., 
, 

cionais e estrangeiros que percorreram os sertões do Nordeste du 

rante os séculos XVIII e XIX, acumulando farto material informa-

tivo e ilustrado que serviu de base para posteriores medidas de 

• ordem prática. Entre as recomendações propostas pela Comissão, , 
• 

e por outros especialistas, encontram-se: construção de açudes e 

., poços artesianos; reflorestamento intensivo, meios de comunica-

.. 
çao e transporte, instalação de postos meteorológicos; pesquisas 

, agrológicas e estudos do regime de chuvas e ventos; canalização 

, 
, 
, 
• , 
, 

das águas do rio são Francisco para o Jaguaribe, entre outras me 

didas de um vasto e complexo elenco listado. 

"No decênio de 1870-1880, inúmeros trabalhos foram pu­

blicados, sendo que a maior atividade publicitária se processou 

no decurso da "Grande Seca" de 1877/l879,perrnitindo a criação 

., de urnà mentalidade favorável à pronta execuçao de obras que pu-, 

., 

.. 

.. 

• 

dessem atenuar os efeitos das secas. A partir de então, o pro -

blema passou a ser considerado de âmbito nacional, em'" vir.tude 
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, 

,. das enormes proporçoes da calamidade, agravada pela elevada taxa 

• demográfica da região assolada pela estiagem e pelo seu total 

• 
• despreparo para enfrentar a grande seca". (19) 

, 
, Após a "Grande Seca de 1877", que resultou na morte de 

• centenas de milhares de pessoas (20), procurou-se encontrar uma 
, 
, 
, 
, 

, 
, 
, 

, 
• 
li' 

li' 

, 
, 

solução do problema através de um programa regular e sistemático 

de açudagem orientado, técnica e financeiramente, pelo poder cen 

tral.. (21) 

A importância de se tornar 1877 corno data-limite para o 

início da análise das políticas de combate às secas no Brasil se 

deve à transferência do tratamento do fenômeno da esfera local 

para o âmbito do poder político central. Este estravazamento 

coincide com o início das formulações teóricas dos pensadores po 

líticos da época quanto às proposições de soberan~ nacional uni 

ficada e poder centralizado em oposição à fragmentação do regime 

político devido à relativa autonomia provincial. Esses ternas 

., fertilizar-se-ão em discussão e medidas de ordem prática ao lon-

., 
, 
., 
, 
• , 
, 
, 
• 
li' 

, 

, 
.. 
,. 
li' 

li' 

.. 

go da República Velha crescendo de intensidade com a Revolução 

de 30 e seu posterior desdobramento histórico. Por outro lado, 

no bojo desta grande seca surgem posições definidas em termos de 

soluções alternativas para a problemática nordestina, defendidas 

e sustentadas pelos mais eminentes estudiosos da época. 

(19) CARVALHO, Otarnar. Plano integrado para o combate preventi­
vo ao~ efeitos das secas do Nordeste. BrasIlia, Minist! 
rio do Interior, 1973. ' 

(20) RQDOLPHO Teófilo em História da seca do Ceará (1877-1890), 
Imprensa Inglesa, Rio de Janeiro, 1922, afirma que somen 
~a noE8~ado do Ceará morreram 500 mil pessoas. -

(21) ARAUJO, Gené~io Mar~ins. Contribuição passada e presente 
do DNOCS a soluça0 dos problemas nordestinos. Rio de Ja 
neiro, Minstêrio do Interior, 1969. 

.-
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Este período caracteriza-se por duas propostas bási-, 
, caso Uma, defende a possibilidade de terminar com as secas ou 

, reduzi-las drasticamente em relação a sua duração, quer através , 
, de medidas diretas de intervenção quer atuando sobre a magnitude 

, do espaçamento do fenômeno climático. A segunda posição propoe , 
, soluções variadas visando reduzir as conseqüências dos efeitos 

, das secas. 
, 

, 
, 
, 

• , 
, 

Um dos maiores advogados da primeira tese é Thomãs pom 

peu de Souza Brasil que para concretizar tal objetivo propugna 

medidas para aumentar a pluviosidade regional através do reflo­

restamento (22) e acumulação de grandes massas d'água (açudes)co 

mo meio de robustecer os focos de condensação e, dessa forma, in 

tensificar as chuvas. Paralelamente, propunha a construção de 

pequenas ferrovias provinciais cujo objetivo era prover condi-

• ções para circulação de mercadorias do interior para as capitais 

• , 
, 
, 
• 

e mercados mais distantes, e, em caso de crise de estiagem ser­

vir para transportar suprimentos para abastecer as populações 

flageladas, impedindo O-seu"deslocamento e emigração definitiva 

, das áreas atingidas. 
, 
, 
, 
, 
• , 
, 
, 
, 

, 

As proposições de T. Pompeu de Souza Rrasil expoem, pe 

la primeira vez e de maneira muito clara, a possibilidade de ata 

car diretamente a seca ao eliminar sua causa mais imediata, a 

falta de chuvas. O impacto de suas teses foi de tal monta que 

os órgãos criadô~ para o tratamento sistemático do problema con-
= -

(22) Para da~ apOiO ao papel crucial do reflorestamento cita 
~VES; JÓáquim. História das secas, op. cit.-"A irradi~~ 
9&0 das florestas e em geral das árvores, determinando o 
abaixamento da temperatura pela perda de calor, refresca 
o ar, -e concorre para fagilitar a condensação dos vapores 
aquosos, de que o ar esta mais ou menos saturado e por 
conseguinte para a chuva". p. 169. 
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'. 

tinham em suas siglas a influência marcante de suas proposições 

através da ênfase no "combate à seca": (IOeS; IFOCS; DNOCS). Por 

outro lado, a própria localização dos açudes construídos e a ên­

fase em relação aos tamanhos médio e grande em áreas que nao a-

presentavam condições favoráveis à irrigação demonstram que o 

objetivo básico a alcançar era contribuir para ampliar a pluvio­

sidade do sertão. Esta abordagem padece de um conhecimento mais 

I 

amplo. do regime de chuvas e . dwqualidade dos solos do Nordeste 

semi-árido. Até certo ponto, é relativamente compreensível ten­

do em vista a época em que foi ~vrmulada (final do século XIX) 

embora o acervo existente já demonstrasse que o ponto crítico 

., nao repousava na "escassez absoluta do fator água" mas na irregu 
, 

laridade de suas precipitações e suas conseqüências,. sobre os ., 
• aspectos hidrológicos do regime f~uvial. 
, 

, 
, 
• , 
, 
, 
, 

, 
, 
., 

, 
.. 
, 

"Todavia, a pluviometria média do conjunto da região 

é relativamente elevada -- de ordem de 700 mm/ano. Outros fato­

res, com efeito, estão na origem do fato de que, não obstante o 

volume total das precipitações, se configura a 

de semi-aridez da região. Um destes fatores é a 

característica 

concentração 

das chuvas no tempo, daí resultando uma longa estação de 6 a 8 

meses absolutamente seca; um outro fator é a irregularidade da 

própria distribuição destas chuvas no tempo; um terceito fator 

limitante, enfim, é dado pela fraca capacidade física absoluta 

de absorção da água por parte da maioria dos solos da região, de 
, 

forma que a tendência normal é a perda de grandes quantidades de 

água por escoamento e por evaporação". (23) 

., (23) SUDENE - Caráter e efeitos da seca nordestina de 1970. Re-
" cife, 1973- SIRAC - Serviços Integrados de Assessoria e 

Consultoria • 

., 

.. 

• 
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Quanto à posição dos especialistas, no final do século 

passado e início deste, em relação à proposta de reduzir as con-

seqüências dos efeitos das secas, encontra-se uma gama ) numerosa 

de soluções sugeridas • 

Assim, tem-se com André Rebouças (24) a proposta de mu 

danças na estrutura fundiária, não na área ocupada por proprietá 

rios, não Q. s ubdi visão de terras inexploradas do "li toral marí ti 

mo e fluvial" em lotes coloniais a fim de abrigar a população di 

retamente afetada pelas secas. ~ a tese da colonização dos esp~ 

ços vazios que já tinha sido vagamente esboçada no século XVIII, 

quando da ocasião de graves incidências de estiagens e que será 

retornada na década dos 50 do presente século • 

Uma outra linha de medidas proposta,nessa mesma 
.. 
epoca, 

.. centra sua atenção sobre a necessidade de proquzir movimentos po 

.. 

.. 

.. 

.. 

.. 

.. 

.. 

.. 

.. 

., 

., 

pulacionais dirigidos para áreas cujos solos apresentam maior 

fertilidade (25), ou seja, procura-se um equilíbrio demográfico 

através da migração induzida. De certa forrna, apesar de difere!!, 

tes, essas suas proposições apresentam conseqüências relativamen 

te semelhantes, e também apresentam certa atualidade em relação 

aos recentes programas governamentais de integração e desenvolvi 

mento regional • 

o Instituto Politécnico do Rio de Janeiro, em 1877, 

propôs dois empreendimentos como altamente viáveis e portadores 

de certas inovações que, segundo seu parecer, poderiam 

(24) cf. ALVES, Joaquim. Op. cit. 
(25) Cf. Ibidem. 

. -

ajudar 
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a desacelerar os impactos negativos da seca sobre o sertão nor-

destino. 

-"Os retirantes, a fim de terem ocupaçao e renda, deve-

riam ser utilizados na construção das ferrovias já estudadas; 

dentro da própria área flagelada. dar trabalho aos retiran-

tes era iniciativa que vinha do final do século XVIII, mas tal 

trabalho era orientado, sobretudo, para a construção de igrejas 

e cadeias pUblicas. Agora propunha-se uma destinação mais con-

seqüente para esta força de trabalho, nas obras . infra-estrutu­

rais. O segundo empreendimento referia-se à"desapropriação dos 

terrenos marginais dessas vias férreas, para serem divididos pe-

los retirantes ou colonos nacionais" •••• advogaram novamente a 

construção de açudes, mas desta vez localizados "junto aos povo~ 

dos ou outros pontos mais apropriados" (167, p. 202-203) •••• pa-

receram ver como função principal dos açudes ••• o abastecimento 

de água potável, minimizando o seu papel como fator de irrigação 

e de aumento da umidade atmosférica". (26) 

Outros temas foram também discutidos, quais sejam, pr~ 

visibilidade do fenômeno da estiagem através da disseminação de 

postos e serviços meteorológicos, estudo agronômico de cult~ras 

, agrícolas resistentes ao clima do sertão e análise dos vários ti 

, 
., , 

, 

., 

,. 
., 

pos de solos e sua vocação especIfica, além de introduzir uma 

nova sugestão quanto ao consorciamento entre as várias funções 

do armazenamento da água, inclusive para irrigação. 

(26) SOUZA! João Gonçalves. O Nordeste brasileiro: uma expe-
riencia de desenvolvimento regional. (mrmeo) vaI. 1, p • 
157, 1977. 
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"Em l884,POMPEU FE RREIRA DA PONTE ••• lembrou a utili­

dade dos cataventos, ou moinhos de vento, ••• para bombear a 

água nos terrenos sedimentares, e propôs um modelo de estabeleci 

mento agrícola apoiado em tais cataventos, em cisternas destina­

das à irrigação e em bolandeiras (almanjarras) , movidas por for­

ça animal, e utilizadas quer para elevar água de cacimbas, mesmo 

profundas, e dirigi-la à irrigação, quer para o beneficiamento 

do algodão ou fabrico de farinha de mandioca. JOAQUIM ALVES co­

menta em 1953 que FERREIRA DA PONTE "não apresentou vastos pla­

nos de salvação econômica, mas defendeu um ponto de vista pró­

prio, de simples, barata e fácil realização. Talvez tenham sido 

estas características que afastaram os homens pÚblicos da possi­

bilidade de executar esse plano de intensa difusão do moinho de 

vento e irrigação das planícies" adjacentes. POMPEU SOBRINHO re 

fere que homens ilustres, no tempo do ImpériO, recomendaram a 

construção de numerosos grandes açudes, um para cada Município, 

com barragens de alvenaria e altura média de vinte metros. As 

especificações não paravam aí. Deveriam ser feitos trinta açu­

des com capacidade suficiente para resistir a três anos de se­

ca •••• quase todas as ações implementadas na primeira metade do 

nosso século foram propostas ainda no século passado. Note-se, 

também, a circunstância de que as medidas propostas pelos 

conheciam melhor a Região tendiam a ter caráter mais simples 

que 

diam a ser fantasiosas, custosas e, freqüentemente, inviáveis"., 

(27) 

(27) Ibidem, p. 160-1. 

44 • 
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-. 
Coube ao IOeS entre outras açoes, quase todas de enge­

nharís~ica hidráulica, promover o levantamento das condições fí­

sicas e naturais da região que serviram de acervo para o planeja 

mento dos recursos da área em estudo. A política de armazenamen 

, to de água foi considerada como prioritária durante todo o perío 

., 

" ., 

,. 
., 
., 
., 
, 

do de existência do IOeS, do IFoes e do DNOCS, até bem recente­

mente. As experiências do "dry farming" e a solução da agricu1-

tura irrigada não são enfoques modernos, mas passaram a ser tra-

tados como uma equação de complementariedade ou alternativas de 

funções produtivas, apenas a ~artir dos anos 60 • 

Os fundos disponíveis para o programa das secas varia-

raro grandemente de acordo com fatores políticos e a freqüência 

" e intensidade das secas. " ••• a despesa anual da Inspetoria ele 
,. 

vou-se a 6 milhões de cruzeiros, em 1919, a 95 milhões, em 1922 ., 
, e, então caiu para 8 milhões em 1924. Da mesma forma, as despe-
,. 

sas aumentaram de 11 milhões em 1932, e então foram reduzidos ,. 
,. para 40 milhões em 1935" (28). 

, Observa-se uma flutuação permanente entre elevações e 

, quedas nos fundos destinados ao Nordeste semi-árido. Essa movi-, 
, 
;, 

., 
, 
.. 

, 
,. 
li' 

.. 
li" 

.. 

.. 

.. " . , 

mentação de recursos ocorria em função dos momentos de crise c1i 

mática que conseguia mobilizar esforços mais intensos para as 

áreas atingidas como também devido a existência de alguma autori 

dade governamental de origem nordestina participando diretamente 

na esfera de decisão da política nacional. 

"Momento-chave de discussão e ação diante das secas 

(28) ROBOCK, Stefan H. O desenvolvimento econômico do nordeste 
do Brasil. Fortaleza, BNB/ETENE, 1959. p. 33 • 

.. _--_.~----_.-----------------
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foi o período em que EPITÃCIO PESSOA ocupou a Presidência da Re-

pÚblica. A prioridade das soluções recaía, inevitavelmente, em 

obras ••• que "visava a construção mais ou menos simultânea de 

onze grandes açudes de alvenaria ciclópica", inclusive Orós, que 

seria o maior do mundo, e ademais perto de 200 açudes de terra, 

bem menores, bem como os portos de Fortaleza, Cabedelo e Natal, 

centenas de quilômetros de rodovias e ferrovias, perfuração de 

poços, continuação dos estudos, ••• os dispêndios, quase todos 

vinculados a obras, atingiram em 1921-1922 a 15% da receita to­

tal do País. Aplicou-se no Nordeste, entre 1919 e 1923, ~ equi-

valente a 150 milhões de dólares, a preços de 1963. EPITÃCIO 

PESSOA ampliou os gastos anuais da Inspetoria de 4 mil contos de 

réis a média entre 1916-1919, para 142 mil contos em 1921-1922. 

HIRSCHMAN opina que EPITÃCIO receava a tradicional descontinuida 

de administrativa brasileira e, assim, "estava disposto a dar 

início ao maior número possível de projetos e, se possível, ter-

miná-los durante o seu mandato". Isso explicaria a grande soma 

de recursos que encaminhou ao Nordeste •••• , pois o Presidente 

declarava freqüentemente que seu objetivo era na extinção das s~ 

cas n ••• lia resolução do problema depende sobretudo da constru -

ção das grandes barragens" ... As obras iniciadas por EPITÃCIO 

PESSOA foram suspensas, em sua quase totalidade, por seu suces­

sor, ARTHUR BERNARDES, quando a crise econômico-financeira nacio 

nal se manifestou. Só começaram a ser retomadas depois de 1930, 

especialmente após a seca de 1932, sob a liderança do grande Mi­

nistro JOS~ ~RICO" (29) • 

(29) SOUZA, João Gonçalves. O Nordeste brasileiro: uma expe-
riência de desenvolvimento regional, op. cit., p. 169-
170~171. 

• 
--__ ------~i~.----_F~ _____________________ *~F_. ________ ~ ______________________________ __ 
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Segundo Hirschman (30), o padrão típico das estruturas 

subdesenvolvidas em geral, é dotar as áreas mais carentes do 

país com a menor parcela dos investimentos públicos federais. 

Exceção nessa sistemática ocorre apenas nos períodos de extraor­

dinária prosperidade ou de excesso inflacionário, beneficios 

esses que lhe serão retirados tão logo se promova o "saneamento 

, financeiro". 

• 

• 
, 
, 
, 
, 

, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
~ 

, 
, 
• 

, 
, 
, 
, 
• 

• 

• 

o Nordeste e, mais especificamente, a -área do sertão 

padecem desse mecanismo na medida em que as prioridades de inves 

timento -- públicos e privados -- são determinados pelos intere~ 

ses alocados no circuito da produção econômica dominante no 

país, situando-se fora de seu alcance político. Dessa Iorrna, o 

beneficiamento à área seca está condicionado aos momentos conj~ 

turais que se caracterizam pela euforia inflacionária. 

Por outro lado, gestões políticas junto ao governo cen 

traI foram desenvolvidas pelos representantes dos estados nordes 

tinos no sentido de garantir urna verba orçamentária federal per-

manente para que os programas e projetos não sofressem 

de continuidade além de estatuir o socorro imediato às 

solução 

popula-

ções atingidas pelas calamidades climáticas, em regime de emer­

gência. 

As duas primeiras constituições do Brasil-Estado 

do Brasil independente (31) são inteiramente omissas quanto 

questão acima mencionada. 

ou 

a 

(30) HIRSCH~mN, A. Política econômica na América Latina. Rio de 
Janeiro, Editora Fundo de Cultura, 1965. 

(31) CONSTITUIÇÃO política do Império do Bras"il de 25 de março 
de 1824 e Constituição da República dos Estados Unidos 
do Brasil de 24 de fevereiro de 1891. 
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A Constituição de 1934 em seu art. 59 diz que à Uni-

ao organizar defesa permanente contra os efeitos da seca nos 

Estados do Norte; ••• O seu artigo 177 define como se processará 

essa defesa e de que forma a percentagem destinada (4% de recei-

ta tributária da União) será aplicada (32). 

(32) CONSTITUIÇÃO da República dos Estados Unidos do Brasil de 
16 de julhO de 1934; art. 177 liA defesa contra os efei­
tos das secas nos Estados do Norte obedecerá a um plano 
sistemático e será permanente, ficando a cargo da União, 
que dependerá, com as obras e os serviços de assistênci~ 
quantia nunca inferior a quatro por cento da sua receita 
tributária sem â~licação especial. 

§ 19 - Dessa percentagem, três quartas partes serão gastas 
em obras normais do plano estabelecido, e o restante 
será depositado em caixa especial, a fim de serem so 
corridos, nos termos do art. 79, número lI, as popu­
lações atingidas pela calamidade. 

§ 29 - O Poder Executivo mandará ao Poder Legislativo, no 
primeiro semestre de cada ano, a relação pormenoriz~ 
da dos trabalhos terminados e em andamento, das quan 
tias despendidas com material e pessoal no exercício 
anterior, e das necessárias para a continuação das 
obras • 

§ 39 - O Estado e Municípios compreendidos na área assolada 
pelas secas empregarão quatro por cento da sua recei 
ta tributária, sem aplicação especial, na assistên= 
cia econômica à população respectiva. 

§ 49 - Decorridos dez anos, será por lei ordinária revista 
a percentagem acima estipulada". 

~·~--------~-----ra----------"----'----__ .Y4~W_~ ____ __ .. • 
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Em 1937, a nova constituição suprimiu totalmente qual-, 
, quer-referência ao terna, sendo reintroduzido na Constituição de 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
• , 
• 
~ , 
• , 
, 
" 

1946 que em seu artigo 198 estipula um percentual de 3% da renda 

tributária, reservando parte para o fundo de reserva destinada 

às atividades de socorro nos momentos de crise configurada. (33) 

Finalmente, a recente Constituição de 1967 retirou no-

vamente qualquer preocupação com o problema da seca da esfera 

constitucional que prevê os deslocamentos de fundos para serem 

geridos por órgãos de natureza regional. 

~ interessante notar que as duas Constituições referen 

tes aos perIodos de excepcionalidade da vida polItica ~rasileira 

silenciam quanto ao problema das secas e quanto à dotação de me-

canismos financeiros que garantam um relativo grau de autonomia 

, regional frente a seu planejamento especIfico. Essas duas cons-, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
. , 
, 
, 
, 
, 
" 

., 

tituições caracterizam-se por exibir um elevaáo grau de centra­

lismo polItico, tanto no que se refere ao Poder Executivo quanto 

ao espaço de dominação do Governo Federal, em detrimento de qual 

quer manifestação de liberdade localista, exercendo, com 

(33) Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil 
18 de setembro de 1946 

isto, 

de 

"Art. 198 - Na execução do plano de defesa os efeitos da de 
nominada seca no Nordeste, a União despenderá anualmente , 
com as obras e os serviços de assistência econômica e so­
cial, quantia nunca inferior a três por cento da sua recei­
ta tributária • 

§ 19 - Um terço dessa quantia será depositado em caixa 
especial, destinada ao socorro das populações atingidas pe­
la calamidade, podendo essa reserva, ou parte dela, ser a­
plicada a juro módico, consoante as determinações legais,em 
empréstimos a agricultores e industriais estabelecidos na á 
rea abrangida pela seca. -

§ 29 - Os Estados compreendidos na área da seca deverão 
aplicar três por cento da sua renda tributária na constru­
ção de açudes pelo regime de cooperação, e noutros serviços 
necessários à assistência das populações." 

----------------------------------------~~~------------
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controle absoluto sobre as governanças estaduais e mantendo sob 

disciplina fiscalizadora da adesão polItica os órgãos de planej~ 

mento e desenvolvimento regional. 

"Como a Constituição de 1934 tinha estabelecido o Nor-

deste seco como uma espécie de rendeiro permanente, havia neces-

., sidade de delimitar com precisão a área a transformar-se em re-
, 
, 
., 
, 
." ., 
, 
, 
, 

cipiente das rendas anuais. Para este fim, o PolIgano das Secas 

foi definido em 1936 (dec. n9 175 de 7/1/1936). Já que era um 

privilégio estar incluso na área do POlígano, houve muita pres-

sao das áreas circunvizinhas, em anos subseqüentes, em prol de 

sua admissão no clube da calamidade. As fronteiras do "Polígano 

das Secas" foram ampliadas duas vezes, em 1947 e novamente em 

, 1951" (34) e até a data presente já conta com 6 alterações na sua ., 
, 
, 
, 
., 
Ir ., 
, 
, 
~ , 
, 
, 
, 
., 

magnitude espacial. 

A prática recorrente de conceder e retirar subsídios 

técnicos e financeiros - "o típico dar e tirar" - reflete a o­

rientação governamental em relação a uma área com reduzido poder 

de barganha política no conjunto nacional. A nao resolução dos 

problemas das zonas secas com suas implicações de natureza so-

cioeconõmico-demográfica pode ser responsabilizado, em parte, pe 

la permanência da estratificação inter e intr~rregional, assim 

corno pela ampliação do "gap" na estrutura de repartição da renda 

, nacional. Por outro lado, a desigualdade no sistema de trocas e 
, 
• , 
., , 
., 
.. 
.. 

a existência de níveis distintos de remuneração 40s fatores de 

produção também concorrem para consolidar as diferenças já apon­

tadas. (35) 

(34) HIRSCHMAN, A. Política Econômica na América Latina, op • 
ci t., p. 64 • 

(35) LEWIN, Helena. Agricultura e Estado, op. cit • 

~~----------------_·------------------~-----~--------------__ 4 ____ .C ________________ ----__ 
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A açao governamental desordenada tem conduzido a um im 

produtivo disp~ndio de recursos, quer pela falta de racionaliza-

çao nos programas de obras públicas quer pela multiplicação de 

planos, órgãos e comissões especializadas para equacionar a pro-

, blemática do Nordeste árido. Observa-se uma equiparada cronolo-

, 
li' 

, 
~ ., , , 
, 
, 
, 
• ., 
, 
, 

gia entre as calamidades climáticas e a g~nese, declínio e ocaso 

- -... 36 das agencias especializadas no combate e prevençao a seca. 

Apesar do Nordeste contar atualmente com milhares de 

reservatórios públicos e de natureza particular e com uma capaci 

dade de bilhões de metros cúbicos de água armazenada,37 os efei­

tos esperados quanto à recuperação da área agriculturável são 

ainda considerados pouco significativos em sua totalidade, o que 

equivale dizer que as políticas de combate às secas não consegui 

raro reverter os efeitos negativos sobre a economia da região • 

Dessa forma, pode-se constatar que a problemática mai-

, or do sertão nordestino brasileiro reside no fato de não conse-
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
" , 
~ ., 
, 

" ., 

.... 

guir romper sua situação de marginalidade crônica. A permanên-~" 

cia do atraso de suas estruturas está associada à debilidade com 

que essa área vem sendo tratada de forma geral em planos de de-

senvolvimento econômico nacional e nas medidas contidas nos pla-

nos setoriais que se revestem muito mais de ocasionalidade decoE 

rente de circunstâncias favoráveis que de urna política sistemáti 

ca por parte dos poderes públicos. 

(36) GUERRA, P. de Brito. Evolução e Problemas da Irrigação no 
Nordeste. Boletim Técnico do DNOCS - 28(2) - julho/de­
zembro de 1970. 

(37) ALBUQUERQUE, José Lins de. A Irrigação e o Nordeste,DNOCS, 
1972 • 

--~------~+~·------W'-----------_·_----·---·--4~.~f~---------------------~i.r_--__ ~--------~.~---
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Portanto, o que interessa detectar, é a relação entre 

o sistema fundiário e tecnológico vigentes e seu estoque popula­

cional ou seja, como a sua população economicamente ativa está 

diferencialmente escalonada frente ao processo produtivo dentro 

da área e como se processa a expulsão dos contingentes não incor 

porados através das migrações internas, decorrentes também da de 

sorganização produtiva que o fenômeno das secas provoca com rela 

tiva freqüência na região • 

As secas tem sido tradicionalmente classificadas em es 

tiagens parciais e gerais enquanto referidas à extensão geográfi 

ca do fenômeno, ou seja, a uma área circunscrita ou a região co-

mo um todo. Outros autores preferem categorizar em pequenas e 

grandes secas. Estas denominações apresentam-se insuficientes 

devido a estreiteza do seu enfoque repousar ora sobre limites 

geográficos, ora referido à duração do evento, ora em relação ao 

número de vítimas produzido. 

g bem verdade, que as secas prolongadas e generaliza­

das causam um impacto mais "perverso" sobre a organização econô­

mica e social da região, contudo, aquelas chamadas de setoriza­

das nem por isso deixam de alterar o perfil demográfico, ecológi 

co e econômico da área atingida. 

~-3rande diferença em termos de impacto entre a pegue­

na e a grande seca r~~~.c1~,_pois, 1'@.s "al ternati vas possíveis "gue 

s_~_2~~~ecem aos "flagelados". Na p'rimeira_t._~..QP~lé!~ão vislum­

~ra ~om à possibilidad~ de remanejar-se predominantemente dentro 

~as áreas rurais da própria região e na segunda, a via aberta se 

orienta para os deslocamentos externos, quer para fora da área 

rural -- centros urbanos litorâneos -- quer para outras regiões 

• . .. 
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. fis_iográfica~ .. do_paí.§. As diferenças das migrações (internas e 

extern~s) parecem caracterizar melhor as diferenças entre as as-

sim chamadas grandes e pequenas secas. (38) 

-º-.Gove_rno ao abrir as "fre!!~~~de _t:!'abaY'lo~_' __ ~rocura, 

de c~rta forma, ~eservar a mão-de:-0Er~_.Ebe.~.~_da. _C!e_r:_tr~_.<?:e seus 

Essa contenção "força 
-- -

~a" da ~~graç~o __ de __ ti~~ _exterl!-~_d~minul __ <? va~<?r_.exp"li_~.ati!.~ __ . da 

va~~_~v~l-':!??--~ração'~._e~ E~_~~_ç_ã_~~~ __ ~~!~rença.s._ en_t.~e __ c::.~_?~quenas e 

grandes secas. Nesse caso, o outro indicador substitutivo a ser 
- ._- - - _. _.~-"-.- .- ••• __ .-. '-. -~ •• ___ o - •••• ____ _ 

utilizado para a classificação desse fenômeno passa a ser o volu 
_. _. __ • ___. 0'0 • 4 .... _. _____ • _______ .~ 

, ~_diversi~;!-.c.aç~~ ___ <3~sS~ engajamento. 
li' , 
, 
., 
.. 
, 
, 
., 
.. , 
., 

As"frentes de serviço", corno medida de emergência cada 

vez mais rapidamente utilizada a cada nova seca, pode ser inter-

pretada por vários ângulos. De um lado, reflete a postura teóri 

ca dos próprios planejadores governamentais que sustentam a tese 

de que o inchamento demográfico das grandes cidades, acompanhado 

de sequelas "patológicas" sobre a sua organização econômica e so 

cial, tem sido decorrência desses indiscriminados movimentos po-

, pulacionais. Descartam as características de funcionalidade que , 
.. 
IJ 

• , 

o excedente populacional gerado com as migrações tem apresentado 

para o processo de acumulação do capital urbano-industrial. Por 

outro lado, a-retenção forçada da PEA local permite acelerar, a 

• baixos custos de remuneração do fator trabalho, obras destinadas 
. I , 

" (38) LEWIN, Helena, op. cit. 

li' 

li' 

• + .. , p • 
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, a diminuir os efeitos negativos das secas e que já deveriam ter 
., 
, 
, , 
, 
, 
, 
., 

, 
.. , 
, 
li' 

sido concluídas antes dos períodos de crise, ou seja, há uma rea 

tivação de projetos lIengavetadosll.Finalmente, a fixação do homem 

a sua área através das "frentes de serviços" permite garantir a 

manutenção de um estoque suficiente de mão-de-obra tão logo a si 

tuação de excepcionalidade desapareça e as atividades econômicas 

readquiram o seu ritmo de produção, sem que os proprietários ou 

empregados tenham que arcar com a sua manutenção durante o perí~ 

do de inatividade produtiva • (39) 

Por outro lado, obras realizadas nos períodos de cri-

, ses apesar de seu caráter emergencial geram alguma modalidade de 
I. 

melhoramento na área permitindo estabelecer uma base mais ampla , 
, para o povoamento durante os anos de normalidade. O aumento de-

• 
li' , 
.. 
li' , 
li' , 
, 
li' 

, 
, 
, 

mográfico na área não resulta apenas das altas taxas de natalida 

de mas da agregação de contingentes populacionais expulsos das 

áreas férteis. Devido a duas ordens simultâneas de fatores: a 

modernização tecnológica de uma parcela das unidades produtivas 

e, de outro lado, a estagnação econômica de um conjunto de esta-

belecimentos agrícolas que perderam seu poder de competitividade 

frente às demais regiões brasileiras produtoras dos mesmos bens. 

Paradoxal se torna essa situação na medida que quanto 

mais obras de açudagem são instaladas na área tanto maior tem si 

, do a catástrofe econômica e social a cada nova incidência da se-
, 
, 
, 
, 
, . , 
li' 

lO' 

... • 

ca. 

( 39 ) BRASIL. 
1970. 

.. 

SUDENE. Caráter e efeitos da seca nordestina 
ReCife, 1973, op. cit. 

UI A • cu 

de 

• 



• 

• 
• 
• , 
, 
, 
, 
, 
, 
• , 
• 
• , 
• , 
• 
• , 
• , 
, 
• 
• , 
, 
, 
, 
• , 
, 
• , 
, 
, 
, 
~ , 
, 
• , 
, 
, 
• 
~ 

• 
~ 

~ 

! 

, 

149 

Se do lado de homem, ele espera que o governo assuma a 

liderança na solução dos seus problemas quando sobrevem a seca, 

por outro lado, a ação do governo também parece determinada pela 

mesma situação que impossibilita ou dificulta ao homem o exercí­

cio da previsibilidade. Nesse sentido, a ação governamental 

tem-se revelado portadora de um caráter aleatório, quase que mo~ 

dado no comportamento aleatório da natureza. (40) A açao gover­

namental funciona pelo estímulo do próprio desastre, ou seja, há 

a necessidade de uma grande seca para induzir as autoridades -a 

ação. Dessa forma, verifica-se que as premissas ideológicas con-

tidas nas políticas governamentais deslocam o eixo de suas preo­

cupações dos fatores estruturais vinculados ao uso e posse da 

terra para os elementos incontroláveis de natureza ambiental. 

Conforme já apontado anteriormente, as construções nas 

épocas de crise têm sido altamente funcionais para o equilíbrio 

da força de trabalho nos momentos de normalidade, visto que a 

mao de obra liberada da área de subsistência se aloca em ativida 

des ligadas à produção de "capital fixo" (açudes e estradas) que 

beneficiam hegemonicamente as áreas de pecuária do sertão, fix~ 

do parte dessa mão-de-obra. O fenômeno dos movimentos migraté-

rios para as cidades garante, por sua vez, a formação de uma re­

serva de trabalho barato nos centros urbanos, descarregando o ex 

cedente rural.provisoriamente. Por outro lado, o sertão deve 

ser encarado como complementar à área úmida açucareira na medida 

em que há uma certa alternância temporal entre as tarefas para o 

corte da cana e aquelas na zona seca •. Há um fluxo e refluxo de 

(40) HIRSCHMAN, A. - op. cit. 

i • 
4 j' • 
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, 
mão-de-obra entre essas duas economias que, em última instância, .. 
é favorável à primeira • 

.. , A criação de número tão elevado de instituições ofi-

, ciais e de programas especiais para o Nordeste agrário semi-ári-
.. , do significa, em última instância, um volumoso dispêndio e imobi 

.. lização de recursos financeiros e técnicos que, à primeira vis-

, 
.. 
.. , 
, 
, 
li 

.. 

, 
, 
., 
.. 
111 

., 
, 
.. 

ta, parece desmentir as afirmações anteriores sobre a relação i~ 

versa existente entre áreas carentes e o montante dos investimen 

tos pÚblicos. Contudo, são as áreas e setores que apresentam 

grande potencialidade de interferência positiva na aceleração do 

crescimento do Produto Interno Bruto que são alocadas como prefe 

renciais na hierarquia dos interesses governamentais, isto é, a-

onde se apresentam as maiores possibilidades de rentabilidade, 

de retorno e de multiplicação dos investimentos aplicados, maior 

será o seu privilegiamento através das concessões que a política 

econõmica lhe oferece • 

Assim, o governo ao conceder "recursos visíveis" para 

atender as áreas em progressiva deteriorização da sua capacidade 

produtiva aciona a política de comprimir as diferenças interre-

, gionais, ou seja, de enunciar a sua ideologia de democracia eco-
, 
.. 
, 
, 
, 
., 
, 
.. , 
., 

" 

nômica. Porém, cria, simultaneamente, "extrações invisíveis" de 

recursos dessas mesmas áreas que se alocam justamente nas áreas 

desenvolvidas, através de vários mecanismos, entre os quais aqu~ 

les que regulamentam o uso preferencial das divisas estrangeiras 

gerados majoritariamente pela exportação de produtos primários. 

Verifica-se que o volume dos recursos financeiros ofi-

ci~is e do capital privado subsidiado por uma legislação espe­

aial de incentivos fiscais alocados no Nordeste (34/18), atinge 

11' 

--__________ • __ 0" __ • ________________________ ___ 
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muito marginalmente a agricultura da região, e, no interior do 

setor primário, uma parcela bastante reduzida se destina ao ser-

tão e, dentro deste, por sua vez, há uma hierarquização de 

teresses da qual a pecuária é a mais favorecida. 

in-

Outra hipótese aqui exposta é de que o volume, a forma 

e a natureza dos auxílios técnicos-financeiros orientados para a 

área problemática do sertão nordestino esvaziam-se de seu 
.. 

cara-

ter de investimento econômico e se transformam em capital polí-

tico para a dinâmica do sistema eleitoral municipal/estadual. Em 

síntese, representa compromisso político da fracção de classe do 

minante a nível nacional com seus aliados estaduais através do 

apoio aos criadores de gado no sertão'-- os detentores de maior 

força econômica da área -- servindo estes como o patamar locali~ 

ta onde se realizam as coalisões políticas primárias para a sus­

tentação do sistema vigente que, em última instância, reforça , 

consolida e, até mesmo, expande as desigualdades sociais • 

De 1945 até a presente data, testemunha-se, de um la­

do, a inauguração de novas agências governamentais objetivando o 

desenvolvimento do Nordeste e, por outro lado, a recriação, des~ 

tivação e reformulação de antigos órgãos que já vinham atuando 

na área, sem contar o numeroso elenco de programas ~speciais edi 
.' -

tado pelos sucessivos governos, rapidamente revisado no capítulo 

anterior • 

Dessa observação empírica, E..~~c_~b~~.s~; ~~ªyé~~ª-his.­

tória político-administrativa brasileira, a existência de duas 
_._----.- ---- _ •• -.~. --~.- •• _--_._-------_._--- __ o __ ••• ____ • __ * ____________ • _____ •• __ • ____ _ 

visões embutidas em relação ao papel do Estado, porém organiza-

, das segundo um mesmo princípio burocrático: o Estado é ~ª-ÍQnt~ 
,. 

inesgotável de criação de empregos cuja função é de gerenciar "a 

.. 

_"" 111'. F __ ._ # 
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coisa pública" e na medida qu~ essa cresce e se diversifica tor-

na-se necessário criar aparatos especializados~ra "enfrentar"a 
.- - • _. - -_ ....... ______ ._.~ •• _--~ -------_.- -_ •• ____ o 

modernidade, sem alterar a composição organizacional anterior do 

sistema institucional vigente. Parece evidente que toda socieda 

de que atravessa um acelerado processo de desenvolvimento econô­

mico, incindindo na elevação da cO!!l~exifi cq~ªo_d~_s_U:.as &:r~a..~_qe 

caso brasileiro, não se trata apenas de criar o~anismos especia . ._. ." _.' _.. _. "------ .. - - -- .. _- ---- -

liza~os para atender "zo~as a descoberto", e, sim, principalmen­

te, de mult~plicaçã.? i~~.t:i tu<?-iollal p.~;ra_-ªtende.r_-º __ me_s!i!º_~_ºpje~-º= 

, ~". 

• , 
, ou de promover a sucessão infindável de reformulações aparentes ., 
., 
., 

• , 
, 
., 
., 
• ., 

, 
, 
., 
, 

., 
, 
, 

.. 

• 

de ~elh_~_s_ .. ~str.~tura~~n_s.~i t_~.~~_onais par~~e ter SU_éL().:~Jg.~I!!..}~9Jº--

c:J.er de manobra frente. ao confli to_que_.ocorreno_ eS...Eaço ___ i~te;rrQ 

~~.!:i.t~.c::i~~~;t.) deri~~cl~_cl.~_~~_n.~õeª_.entre inte_r_~_sses e~onõm1cos e 

gf'upos ___ ge __ 'p'.ressã2. poJ..t~ica .. externos_à_.s.l::la_p.~Ép-Fia instituição. A -

anteri~r~~~~~~~~~~tênciasn estão garantidas embora atuando 

discret_~~nte no cenário insti tuc1c?nal_.c;levidq à desativação de 

f~rrnular~~c~ic~~A~e as i~~t~tuiçQ~s repou~~na maioria de 

~as.os,_~m mero rebatizarnento de nome ou si~~que .E.r<;>move legiti 

midade à ascenxão de um grupo dominante na acomodação interna 

g\.!..e_se .proces~C?_u _ .. após_C?.. CO}}f.;L.:I:.~º-1lº_~.SE?..Q9 insti ~ucio~ • 

Involucrando a irracionalidade organizacional do apar~ 

lho institucional público, encontra-se o dizer popular ,ou' ° con-

senso que justifica o começo de todas as coisas e de qualquer 

-~ ..... ~-----------------------------
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,. 
.. coisa, qual seja, - -"o que nasce torto nao tem conserto"; nao se 

., 
pratica a eutanásia nem se esforça tampouco em investir em sua , 

, recuperaçao. Garante-se a estrutura de emprego ampliando-se,me~ 

, mo, o seu efetivo e confirmando a visão burocrática do papel do 

, 

.. 

., 

• ~;I , 
, 
,. 
li' 

... 

., 

., 

., 
• 
• 

'~Estado "provedor". 

o Nordeste é um laboratório ativo desses mecanismos a-

cima apontados. Não cabe aqui uma análise institucional de cará 

ter exaustivo. Somente os organismos pÚblicos, atuando direta 

ou indiretamente sobre a sua zona semi-L_'ida, serão objetos de 

atenção e o tratamento analítico a ser dispensado prescinde da 

linearidade histórica dos mesmos, na medida que o interesse re­

pousa sobre o conhecimento dos impactos que promove na área sob 

estudo • 

"-"-~---~ 

A "engenharia de açudes e estradas" corno política pa-

ra combate às secas que dominou, quase que exclusivamente, a 0-

;rientação das 
i 
i ênfase quando 

gestões da IOCS e IFOCS sofre um deslocamento de 

do marco da criação do DNOCS, órgão sucessor daque 

~ les, no sentido do aproveitamento mais efetivo dos recursos h!-

dricos armazenados na região, sem abandonar, contudo a política • , 
, de obras e construções. O redilnensionamento quanto ao valor da 

.. 
água e seus múltiplos usos não aparece expontaneamente. Os estu , 

, dos científicos acumulados a favor desta tese, embora de efeito 

.. 

.. , 
, 
.. 
... 

.. 

reduzido sobre a orientação política da instituição, tiveram um 

papel importante no reforço da racionalização deste fator escas-

50 e, por 'outro, talvez de forma inconsciente mas a mais decisi-

va, serviu para legitimar a captura da nova instituição -- o 

DNOCS (Departamento Nacional de Obras Contra as Secas), pela 
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oligarquia do chamado Nordeste pecuário-algodoeiro, que anterior 

ment~ já dominava aS instituiç~~ que lhe antecederam. Na verda-

, de, o DNOCS e a reintrodução do auxílio financeiro constitucio-
I' 

.. 

.. 

, 
Ir 

.. 
• 

nal em 1946, marcam a vitória dos representantes políticos do 

Nordeste, ou, mais precisamente, do Ceará, onde se alocava o 

maior volume de investimentos na produção do algodão que,por for 

ça de sua especialização regional determinava, àquela época, uma 

apropriação espacial do poder político e dos fatores de produção. 

Por volta do mesmo período, presencia-se a emergência 

de dois organismos pÚblicos para atuar no vale do rio são Fran-

cisco -- a CVSF (Comissão do Vale do são Francisco) e a CHESF 

(Companhia Hidro-Elétrica do são 'Francisco) -- que terão trajetó 
. 

rias, objetivos, atuação e duração distintas e separadas entre 

si, embora ambas visassem o aproveitamento das águas do princi-

, pal rio perene que atravessa a região. A grande diferença já e~ , 
Ir 

tá marcada na origem de ambas as instituições. Enquanto a CHESF 

, tem um objetivo explicitamente configurado a atingir -- a produ-
, 
• 

çao de energia elétrica a partir do aproveitamento do potencial 

.. / hídrico da cachoeira de Paulo Afonso -- a CVSF apresentava-se di 

, 
.. 

fusa pois contemplava'uma multiplicidade de atividades concomi­

tantes que iam desde a regularização do curso do rio até educa-

, çao e saúde. , 

.. 
• 

A primeira vista, a CVSF pode parecer um prolongamento 

ou uma instituição de apoio ao DNOCS na medida que ambas advogam 

, a mesma tese, ou seja, criar condições de aproveitamento d'água 

.. onde ela já estiver disponível. Contudo, a criação da CVSF vai , 
, representar um deslocamento no eixo das preocupaçoes vigentes. 

li' 

li' 

.. --~-------------____ 4 __________________________________________ _ 
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'. 
• Antes, elas se assentavam majoritariamente na porção setentrio-
., 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
• , 
.. 
" , 
., 
, 
, 
, 
., 
.. 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

• ., 
• , 
, 
, 

.. 

nal do sertão nordestino -- onde a incidência da seca é maior --

orientando-se agora em direção à parte meridional do Polígono~ 

Secas que é atravessada pelo curso médio e inferior rio são Fran 

cisco -- onde já se encontra disponível o maior potencial hIdri-

co de superfíCie na região. 

Entre os fatores decisivos na determinação de criar a 

CVSF citam-se: 

- a tornada de consciência da importância da navegaçao inte-

rior fluvial tendo em vista os recentes impedimentos de­

correntes da II~ Guerra Mundial que prejudicaram a cabo-

tagemi 

- necessidade de regularização do curso do Rio são Francis-

co; 

- corno conseqüência da articulação desses dois itens, ele­

va-se um ideal maior que é o fortalecimento da unidade na 

cional, cumprindo, dessa forma a velha missão histórica 

que ora se apresentava revestida de imperativos raciona-

lizados que transcenderam o conceito de ordem e segurança 

interna para o de segurança nacional; 

garantir um tratamento especial para a área dada a sua 

condição de privação econômica, com orçamento federal ga-

rantido durante prazo lo·ngo a fim de evitar soluções de 

continuidade (41); 

(41) HIRSII-HAN, A. op. cit., p. 67/8 "Aproveitando a "deixa" do 
êxito em relação ao Nordeste em 1934, grupos interessados 
em favor de todas as áreas desprotegidas do país se dispu­
nham a apres~ntar reivindicações sobre o orçamento da União 
e c'Om a sançao _ da nov·a Cart.a Magna... a região do Amazonas 
e do vale do Sao Francisco, os dois pretendentes que apare­
ceram em 1946 ••• primeiro tiveram por meios parlamentares e 

(cont. ) 
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- necessidade de elaborar um planejamento integral e inte-

grado da zona sanfranciscana nos moldes da recente expe­

riência vitoriosa norte-americana: a Tennessee Valley 

Authority (TVA)i 

- necessidade de conhecer as potencialidades sócio-econômi­

. cas da área, que em virtude I' .. c1a sua rarefação demográfi-

ca, poderá permitir a transferência populacional de ou-

tras áreas nordestinas afetadas pelas secas, a fim de ali 

viar a pressão sobre 'os recursos deficitários de água e 

solo • 

Quando se aprecia,·· a atuação da CVFS e· a maneira impro 

visada corno seus objetivos foram sendo montados e desmontados ao 

longo de sua existência, até 1967 quando foi suprimida e substi-

., tuída pela SUVA~E (42) (Superintendência do Vale do são Francis-

• ., 
., 
., 
Ir 

, 
If 

Ir 

, 
.. 
.. 
., 
.. 
, 
.. 
.. , 
.. 

co), pode-se afirmar que seus esforços se concentram ".e~ proj~­

tos menores, preferindo aquilo que chamava de política de peque-

nos serviços, marginalizando aquelas que preconizavam, por exem-

(Cont. nota 41) 

pressão política parcelas fixas da receita federal, e só en­
tão os empresários ••• começaram a desenvolver elucubrações em 
torno de que fa~er com o quinhão conquistado ••• a Assembléia 
Constituinte votou em setembro de 1946 um artigo em suas dis­
posições transitórias, obrigando o Governo,Federal a despen­
der pelo menos um por cento de sua receita fiscal durante 20 

"anos no desenvolvimento do Vale ••• transcorreram mais dois a­
nos antes que o Congresso votasse a lei criando a CVSF, e ou­
tros dois anos ainda, antes que a própria Comissão apresentas 
se um plano geral que deveria orientar o seu trabalho". -

(42) Deoreto-1ei 292 de 28 de fevereiro de 1967 • 
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~. 

plo, para a regularização do rio, a ereção de barragens a montan 

te do seu vale médio. Isto não só teve o efeito de abrandar o 

impacto regional da CVSF, através da dispersão de fundos, corno 

.. 
a ainda perrni tiu que se desenvolvE7sseulas clientelas políticas 

sombra da Comissão, implicando no emprego de critérios nem sem-

• pre cuidadosos de seleção dos projetos a executar. O resultado 

" 
.. 
.. 

• , 

• 
• 

• , 

, 
• 

tal é que a CVSF pouco apareceu como fonte de apoio na política 

anti-seca, devendo-se classificar de obscura sua função de apro-

veitamento do rio são Francisco no robustecimento da economia 

nordestina em todo esse período de transição." (43) 

Abandonou o seu projeto original que se constituía na 

principal meta que motivou poderosamente a sua criação: á regul~ 

rização do processo fluvial para fins de navegação e o controle 

das inundações do são Francisco. 

"Em 1956, ••• • O Presidente Kubitschek ••• decidiu im-

pulsionar uma grande represa de múltipla finalidade ••• Três Ma­

rias, no Alto são Francisco, Estado de Minas Gerais ••• fundamen-

tal à regularização da descarga do rio, ••• à melhoria da navega 

çao e irrigação em larga escala ao longo do curso médio, e con-

, trole de inundações no curso inferior. O projeto serviria tam-

bém para gerar 520.000 kw, e ••• aumentar ••• capacidade gerado-

, ra do rio nas quedas de Paulo Afonso •••• o projeto de Três Ma-

.. 
rias era ••• crucial em relação aos objetivos da CVSF, concordou-, 

• se que ,a Comissão consagrasse parte dos seus recursos ao f1nan-
, 
, 
, 
, 
.. 

(43) SUDENE - Caráter e efeitos da Seca Nordestina de 1970, op. 
ci t., p. 19. 
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, 
ciamento da barragem. Entretanto, o planejamento e a organiza-

, ção ão projeto não foram confiados à Comissão, mas a uma organi~ 

, 
, 

,. 
., 

, 
li' 

• 
li' 

zação muito mais eficiente e menos política, a empresa estadual 

de eletricidade denominada Centrais Elétricas de Minas Gerais 

(CEMIG) •••• a Comissão se transformava em mero sócio comanditá-

-rio numa operaçao que era fundamental para as suas finalidades • 

... a Comissão fracassara no sentido de desenvolver a competên-

cia técnica e administrativa para empreender ou dirigir tarefas 

complexas de engenharia, . . . a CVSF, criada em 1948 como admirá-

vel órgão novo, capaz de transformar por completo o vale do são 

, Francisco teve uma existência inteiramente apagada. Ao contrá-, 
, rio do DNOCS, não sofreu altos e baixos, nem foi responsável por 

, fracassos maiores ou abalada por escândalos. Em vez disso, a Co 
., 
., missão se adaptou rápida e confortavelmente à estrutura burocrá-

, tica existente, talvez com o intuito principal de passar desper-
, 
., 
, 

,. 
, 
, 
, 
• , 
., 

cebida. A história da CVSF prova conclusivamente que em matéria 

de desenvolvimento regional o órgão não cria necessariamente a 

função." (44) 

~_c.;-i~ção da .ç:.VSF deve s~~il:!laJj._s.é:l.c1é!..~o~<?_~_a_J..uta de 

p-o~~~~~~~;co dentro da vasta área do POlígono das Secas. De um 

lado, representa uma perda da hegemonia exclusivista do DNOCS so 

bre essa configuração geofísica, reduzindo, portanto, o seu po-

• der de barganha junto aos estados meridionais que a CVSF conside 

, 
, 

., 
, 

,. 
.. 

rava co~o o seu espaço de atuação institucional. Foi uma vitó-

ria pol!tical principalmente da bancada parlamentar baiana 

conseguiu 9arant1r recursos financeiros da União pelo prazo 

(44) HIRSCHMAN, A. Op. cit., pp. 70/1. 

que 

de 

, 
I ! 
I , 

• r 
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20 anos, para ser aplicado em programas e projetos variados. A 

autonomia orçamentária desse novo organismo de planejamento sub-----------_.-
regional restaurava o poder de negociação do estado da Bahia na 

área do Nordeste e, principalmente, dentro do "Polígono das Se-

cas, no qual encontrava-se pouco integrado. Essa situação decor 

ria dairnbricação de duas ordens de fatores: a primeira, devido 

ao vazio econômico e demográfico que essa zona exibia, e o segun 

do, devido a marginalização imposta e "forçada pela política oli-

gárquica do Nordeste pecuário-algodoeiro. 

o poder político da CVSF passou a residir no manejo e-

leitoral que dispunha exatamente porque voltou-se para a realiza 

ção de pequenos projetos (45), dispersos no espaço, de fácil exe 

, cução e curta duração. Essa orientação permitiu-lhe expandir a 

., 

, 
, 
, 
., 
, 

, 
, 
, 
, 
, 
" 
lO 

" 

área de sua influência,quer pela prática de prestação de favores 

.. 
as prefeituras municipais, quer pela ajuda direta a sua cliente-

la política (46) através de assistêncialismo e de empregos 

blicos. 

pú-

Porém, se a iluminação da questão se fizer sob diferen 

~~~_~_~~lo, verifica-~e_9"?e foi ilusória a ale"gada perda de poder 

_~~_C!e"ª~~I!~_ç~<?_ins~i~~~~_on_al PE.~J~;"~~" __ dE.})IJOCs. Isso porque, 

o órgão não sofreu nenhum e§va~iarn~Qto Q~qm~~tãrio decorrente 

(45) SEREBRENICK, Salomão. A Comissão do são Francisco - Objeti 
vos e Realizações. Rio de Janeiro; Revista Brasileira -
de Geografia, abril/junho 1960. Entre as vãrias realiza 
çoes da CVSF, o autor cita rodovias de acesso, enferma-~ 
rias, postos de saúde, escolas rurais, abastecimento de 
âgua, energia para pequenas cidades, entre outros. 

(46) SAMPAIO, Nelson de Souza. O diálogo democrático na Bahia. 
Rio de Janeiro: Revista Brasileira de Estudos POlíticos, 
1960. 
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" 

. CVSF ~.LP0}:,--2.!:l_~;-O lado,_e~ora a SU_é! ___ p'en_~_~_~ã2_ t~nha se reduzi-

~..9 __ ~~}os ~~st~_culos~~!.? fO~~!lJ:~ __ 9~e ___ reais, que a CVSF impunha 

sobre o seu espaço, nun~~u~9iu di~Euta entre eles quanto à du­

elicação de t:are_~~s e áreas especific_as de competência insti tu-

cional. 

mais ao DNOCS, embora possa parecer o_~ontrário, ou seja, que te 

nha havido uma demonstração de força da CVSF em garantir para si 

o domínio irrestrito do Vale. A existência da CVSF liberou, te~ 

ricamente, o DNOCS do grande encargo de organizar e administrar 

sozinha a politica de combate às secas em área tão ampla como 
.. 
a 

vinculada à porção média e alta do são Francisco. Mais uma vez, 

foi a própria existência da CVSF que legitimou, indiretamente, 

a estrutura concentracionista de investimentos e atividades que 

, ~NOCS portava em rel~ção à parte setentrional do Polígano onde 

• 
• , 

, 

, 

sempre atuara e de onde nunca saíra, fazendo cumprir, via insti-

tucional, a tarefa política da classe dominante. 

Assim sendo, a hegemonia exclusiva e universa1ista do 

DNOCS sobre todo o Po1ígano das Secas sempre foi mais aparente 

que real. Um simples cálculo aritmético, composto pelo somató-

, rio do número de açudes construídos, públicos e privados, dos po , 
, 
, 
, 
• ,. 

, 

ços perfurados, da ki10metragem de estradas implantadas, do dis­

'pêndio com programas de emergência e do investimento em projetos 

de irrigação, relacionado ao espaço sócio-geográfico beneficiado 

prova o privi1egiamento de um determinado segmento do Nordeste á 
, 

rido sobre a tota1idace da área inclusiva. Essa preferência 10-

, cali3acioilal se justifica tecnicamente na medida que compreende , 
os estados que exibem a quase totalidade de seuterritério sob ,. 

,. 

" 
~ 

li' --
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o regime das estiagens. Contudo, faz-se necessário re-introdu-

zir a.dimensão política na mentalidade técnica das obras de en-

genharia pois a localização, o financiamento e a finalidade des­

sas obras em relação ao uso alternativo do fator excasso -- a á­

gua são decisões políticas. O corno, o porquê, o aonde,o quan 

do e o para quem essas atividades técnicas são elaboradas deman­

dam, sobretudo, sobretudo, escolhas de cunho político que refle­

tem a estrutura social das relações de classe e de produção eco­

nômica vigentes. 

"A dialética da oposição "Nordeste" algodoeiro-pecuá-

rio versus "Nordeste" açucareiro, a reiteração da economia agro-

exportadora da "região" do café e sua coincidência, do ponto de 

vista de realização externa do valor, com as formas de reprodu­

ção do ~Nordeste" algodoeiro-pecuário; a própria divisão regio-

, nal do trabalho no território nacional, que se redefinia confor-
, 
, 

" 
" I .. , 
, 
, 
" , 
... .. 
, 
, 
" 

me o andamento da expansão da "região" do café; a estrutura de 

classe e de poder que emergiu nwna e noutra "região": "barões"do 

café e "coronéis" do algodão-pecuária; o estado da luta de clas-

ses no Nordeste algodoeiro-pecuário, que se caracterizava por 

"rebeldias primitivas" cuja base era a própria ambiguidade da in 

serção das várias classes, dominantes e dominadas, na estrutura 

produtiva; tudo isso levou a que a intervenção do Estado sob a 

forma de ação e dos gastos do DNOCS mantivesse, mais do que trans 

formasse, as condições de reprodução da estrutura econômica e 50 

cial: conduziu, em suma, a uma forma de Estado oligárquico, onde 

" se .. fusionavam e tornavam-se indi~tintas as esferas próprias do 
, 

Estado e da sociedade civil. O Estado foi capturado por esse ,. 
li' 

,. 
,. 
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'. 

"Nordeste" algodoeiro-pecuário, e mais do que isso, num mecanis-

mo de reforço, o Estado §..r.~ esse "Nordeste" algodoeiro-pecuário." 

(47) 

A C~~~~L-P9~~~~r considerada como um marco para o im 

pulso do desenvolv~m~nto ~bano-indus~~ial do ~ordeste. Ela de 

~e ser apreendida no contexto social ~~ós-g~erra e da in­

fluência técnica e tecnolóqica das várias missõe~ americanas a~ 

sim como conseqüência das formas de atrelamento q~e a __ ~cono~~~ 

brasileira assumiu no mercado capitalista international. Mais 

d~_.q':l:e_ i_~so_L~l_~ref~ete os Erimeiros esforços dey-lanejamento 

econômico in~~E-id~ __ fl:<?.-E.'a~co ~?.~_~~yl<? __ d~_ reformulMão da polí­

tica do desenvolvimento brasileiro e da revisão ideológica quan 

to à segurança nacional. 

A CHESF desempenhou uma outra função altamente inte-
I 

gradora que foi substituir a imagem corrente sobre a .:.Á-~vitabi 

lidade da pobreza do são Francisco por uma outra baseada na po~ 

sibilidade de desenvolvimento e produção de riquezas naquela á-

rea. Essa função integrativa extrapola os objetivos empresa-

riais da CHESF mas derivou justamente da sua capacidade geren-

cial, de sua postura técnica, procurando garantir urna neutrali-

, dade política ao recrutar seus quadros baseando-se nos princí-, 
., pios de competência e desempenho. Seu comportamento racional 

, associado ao cumprimento das metas propostas a convert~ em um 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
" 

modelo de respe~tabilidade institucional justamente em urna' re­

gião contaminada pela d~scrença em relação à eficiência dos ór-

... ti 
9&08 pUblicas porque se regiam majoritariamente segundo os prin 

(47) OLlVElRA~ Francisco de •. Op. cit., pp. 46/7. 
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cípios prebendários de favores e lealdades, aqui utilizando a no 

menclatura weberiana. 

Implantada a primeira fase da usina de Paulo Afonso em 

1955, a oferta de energia elétrica tornou-se relativamente abun­

dante tendo estabelecido o suporte de infraestrutura básica para 

a instalação e ampliação das indústrias já existentes além de 

ter criado um barateamento de custos pela substituição da ener-

, gia terrnelétrica pela hidrelétrica, sem contar que incentivou a 

, 
, 
, 

irrigação às margens do são Francisco. 

Os planos de desenvolvimento regional propostos pela 

SUDENE, a partir dos estudos elaborados pelo GTDN (Grupo de Tra-

, balho para o Desenvolvimento do Nordeste), ao lançar os maciços , 
• incentivos à industrialização contava com este recurso fundamen-

, tal para atrair os investimentos privada para aquela área. Nes-, 

, 

, 
, 
, 
, 

, 
, 

, 

, 
, 
, 

• 

se sentido, pode-se afirmar que a CHESF funcionou corno produtora 

de um insumo cujas características o transforma em pré-requisito 

ao processo de urbanização e à política de expansão industrial 

no Nordeste, compatível com os objetivos originais dessa compa-

nhia. 

A CHESF nao se resume a Paulo Afonso, ela constitui um 

sistema integrado de usinas. Tem adotado a política de vender 

sua produção por atacado, aos distribuidores de força elétrica 

já instalados na área e, diretamente a apenas alguns grandes in­

dustriaS~, tendo sido responsável não só pela geraçao mas também 

pela montagem das linhas de transmissão, cobrindo uma superfície 

- 2 de 1,5 mi1hoe~ km. Os estados da Bahia, Pernambuco e Ceará 

sao os maiores consumidores e, em conjunto, absorvem quase 

do total de energia produzida pela CHESF • 



., 
1~4 

., 
'. , 

"Contrariando os descrentes da d~cada de 1940, o que 

, agora 'caberia indagar ~ se esta obra colossal de infraestrutura , 
., 
., 

., 

., 

., 

., 

., 
, 
, 
, 

hidrel~trica -- assegurada sua conclusão sem interrupções -- se­

rá suficiente para alimentar a industrialização crescente, a ir-

rigação de pelo menos 250.000 ha de boas terras do vale do são 

Francisco e para abastecer de energia as casas do sertão, do a-

greste e da faixa úmida. Estamos, talvez, a esperar demais de 

um rio do qual dependeram, at~ passado recente, a comunicação in 

terna e a segurança do País, dado os usos múltiplos a que o rio 

já está sendo submetido -- os mais evidentes dos quais são a ge­

ração de energia, a irrigação, o abastecimento das cidades ribei 

rinhas, a navegação, a recreação e a criação de peixes. Já 
.. 
e 

, tempo de o País possuir uma política nacional definida para sua 

• ., 
, 

• 

exploração racional ••• " (48) 

Esse tripê institucional criado na segunda metade da 

d~cada dos 40 previa que a sua atuação conjunta alcançaria produ 

., zir o fortalecimento econômico da região nordestina e, em espe-

• 
, 
, 
, 
• , 

cial, das áreas rurais afetadas pelas secas. Contudo, a gravida 

de dos efeitos. intensos e prolongados da seca de 1951-53, a pri 

meira de grande vulto após uma relativa calmaria de 19 anos, so­

bre a organização produtiva do sertão, chamou atenção: 

, a) para a precariedade do seu sistema econômico; . 
li 

• 
li , 
, 
, 
, 

" 

b) para os prejuízos diferenciais que o fenômeno acarretaya em 

relaç~o às classes sociais, ao tamanho dos estabelecimentos , 

às formás de uso e de posse da terra e quanto aos tipos 

cultura agrícola e de criatório, e, 

(48) SOUZA, João Gonçalves. op. cit., pp. 250/1. 

de 
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c) para o balanço medIocre das realizações dos recentes organis­

mos instalados na área crItica. 

Com exceção do DNOCS, que portava uma história de vida institu-

, cional mais longa porque sucessora de antigos espólios, as ou-

tras duas agências ainda estavam em fase inicial de seus traba-

, lhos e, portanto, apressado, naquele momento, testar a validez 

, 

, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 

de suas metas e a eficiência de seus instrumentos de ação. 

Os anos 50 se iniciam sob a égide de grandes discus-

soes de cunho econômico e político. Questionavam-se os fatores 

responsáveis pelo problema do relativo atraso de certas áreas em 

relação a outrQS, seja a âmbito nacional ou internacionaliprodu­

ziam-se teorias explicativas sobre a pobreza crônica dos contex­

tos rurais; sobre as relações de "dominação - subordinação"rea-

, lizadas via mercado internacional de trocas devido a deteriori-, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 

, 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
.. 

,. 
,. 

zação dos preços dos produtos primários-exportadores em compara-

ção com os bens industrializados; se ampliavam e se redefiniam 

os conceitos de desenvolvimento e subdesenvolvimento; se proble­

matizavam as clássicas análises econômicas de regulação expontâ­

nea dos mecanismos de mercado e se introduzia o planejamento co­

rno variável de indução nos modelos de crescimento econômico. 

g nesse contexto de fermentação te~rico-ideológico e 

sob o impacto da grave crise climática -- que demandava respos­

tas urgentes por parte dos poderes constituídos -- emerge uma 

proposta inteiramente nova corno possIvel solução para a problemá 

tica nordestina na medida que as anteriores ~entativas tinham se 

revelado pouco frutíferas. 

Trata-se da criação do Banco do Nordeste do Brasil 

(BNB), em 1952, que parece representar a concretização de uma ge 



, +66 

li' 
'. 

, neralizada tendência à mudança que se manifestava, à época, sob 

li' , 
, 
" , 
,. 

a forma de atitudes modernizadoras associadas à idéia de progre~ 

so e de desenvolvimento. 

o BNB é um instrumento financeiro criado com o propósi 

to de racionalizar, incentivar, viabilizar a infraestrutura eco-

nômica e social da região. O Governo ao pretender introduzir um 

li' "approach" mais abrangente referente ao desenvolvimento do Nor-
., 

., 

deste, expressa, através de sua mensagem presidencial, a justifi 

cativa crítica de seu enfoque: "A política do Governo Federal,no 

sentido de defender das secas as vastas extensões do Nordeste e 

, do Leste setentrional, a elas sujeitas periodicamente, e de in-
., 
, 
, 
., 
., 

tegrar tais regiões na economia moderna, requer uma revisão, com 

o aperfeiçoamento, quando não superação, dos métodos tradicio-

nais. O próprio título de "obras contra as secas" expressa uma 

limitação, focalizando o problema sobretudo pelo ângulo de obras 

, de engenharia. g tempo de, à luz da experiência passada e da mo , 

, 
., 
, 
, 
, 

, 
, 
., 
• , 
, 

derna técnica do planejamento regional, imprimir ao estudo e so­

lução do problema urna definida diretriz econômico-social-. (49) 

Dessa forma,o BNB organizado corno sociedade de econo­

mia mista destinava-se a sanar também uma das grandes deficiên-

cias e fragilidades da atividade econômica local que era a ex-

cassez de crédito. Muda-se a forma de lidar com o evento quando 

se postula ser necessário prevenir-se contra os efeitos das se-

cas, fenômeno inevitável e presentemente irrernovível, sendo im-

possível, contudo, no estado atual dos conhecimentos humanos com 

, bater as suas causas, porém não é impossível atenuar os seus e-

, feitos. (50) , 
" 
" 
• 

(49) Banco do Nordeste do Brasil - Uma Nova Fase.naluta contra 
as Secas - Fortaleza, publicaçao n9 1. 

(50) CARVALHO, Otamar de, et alli. Plano Integrado para o Comba­
te Preventivo aos Efeitos das Secas no Nordeste.BrasIli& 
MINTER# 1973 

'7_-.. ,-, -_ -,----.-'----
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"O BNB deveria desempenhar funções de banco de Investi 

mento e desenvolvimento, penetrando na área da concessão de em-

préstimos que fizessem expandir os setores primário e secundário 

da economia nordestina, especialmente o primeiro, tendo em mira 

o aproveitamento do algodão-mocó. No entanto, uma orientação de 

" banco comercial tendeu a prevalecer, com o efeito de, por exem-, 
pIo, em fins de 1959, a categoria de crédito geral ~ 'representar 

, três quartos dos empréstimos do BNB. Entre as atividades do Ban 

, 

., 

.. 
, 
, 
, 

co, que de qualquer forma tiveram impacto regional ponderável , 

foi marcante a criação de um escritório de estudos técnicos so-

bre a economia do Nordeste -- o ETENE --, de onde partiram análi 

ses que iriam servir de base'para iniciativas ~lteriores. Melho­

rou o conhecimento do sistema nordestino, em conseqüência, e fOE 

., mou-se uma geraçao de economistas experientes no quadro regi 0-

, 
, 

li' 

, 
" , 
" , 
" 
" , 
, 
" , 
, 
, 
, 
, 
,. 
.. 
.. 

nal. Aliada a esses fatos, a existência do ponto de apoio fin~ 

ceiro do Banco do Nordeste permitiu que se desenhasse o primeiro 

quadro em que uma visão compreensiva do tratamento do desnível 

nordestino tomava forma." (51) 

Em síntese, pOde-se afirmar que a criação do BNB 

inscreve: .: ' no m~~co da expansão do capitalismo brasileiro 

se 

que 

dispensa, às demais regiões situadas fora do seu locus domin~te 

de acumulação e reprodução -- o Sudeste --, um tratamento de ti­

~mpresarial, na medida que procura inCOrporá-las no seu espa­

~conômico, agorª-..rHL_9QP_d.!..ç.ªº_ge S9c:tº--.!Il~-º-Or qª-.JI~éUlde empresa 

2api ~~l:l:.s.!--ª-..Çll!e é o si;:;te_I!!~~'poI!.ôm:!-co ~~asileiro. Esta percep­

ção da realidade social pressupõe a sociedade brasi~ira como ~ 

(51) ALBUQUERQUE, R. Cavalcanti de & CAVALCANTI C. Vasconcellos. 
Desenvolvimento Regional no Brasil, Opa cit. p. 62. 
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grande mercado unificado onde se garante a livre circulação dos 

fatores de produção e, para tal, a homogeinização do espaço eco-

nômico é condição fundamental. Para que essa condição se cum-

pra, faz-se necessário promover a integração nacional, que é, em 

última instância, a ruptura do "fechamento" das regiões e a que­

bra das formas diferenciadas de reprodução do capital -- situa-

ções configurativas da própria dinâmica regional que apresenta 

, uma autonomia relativa em relação umas às outras. 
, 
.. 

.. 

.. 
, 
, 
, 
, 

o BNB é justamente a tentativa de transformar os inves 

timentos governamentais alocados no Nordeste em operações rentá­

veis e produtivas, justamente através da aplicação da reserva mo 

netária (1% da receita da União) destinada' constitucionalmente 

às atividades assistenciais e socorros aos flagelados em crédito 

barato para acelerar a produção, capitalizando a área sem onerar 

demasiado a economia regional, destinando-se, principalmente, ... 
a 

.. proteção da matéria-prima industrial mais demandada que é o alg~ , 

.. 

.. 
, 
.. 
.. 
.. 
, 
.. 
.. 
.. 
" .. 
.. 

dão roocó. ( 52) 

Em realidade, o BNB nao conseguiu inicialmente imple-

mentar as diretrizes filosóficas e econômicas que nortearam o 

seu nascimento como um banco de fomento. Em suas primeiras fa­

ses não se pode enquadrá-lo inteiramente no modelo dos bancos de 

investimento, pois seu comportamento,durante bastante tempo,est~ 

va contaminado pela sistemática dos bancos comerciais. Possivel-

mente, a falta'de tradição e de experiências préVias dessa moda­

lidade foram responsáveis pela sua lentidão em alcançar algumas 

, das metásestábelecldas. (53) , 
, 
" 

(52) Banco do Nordeste do Brasil - Origens. Rio de Janeiro: Bor­
soi, 1958. 

(53) ROBOCK, Stefan. O Desenvolvimento econômico do Nordeste do 
Brasil. op. cit. 
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. . . nao apenas o Banco do Nordeste do Brasil viverá ~ n 

marrado aos recursos orçamentários, sendo portanto ainda urna for 

ma rudimentar de transferência de imposto, corno é importante res 

saltar que ••• operava ••• nas mesmas taxas bancárias que o banco 

do Brasil, com o que sua capacidade de redefinir o esquema de re 

produção do capital no Nordeste minimizava-se enormemente ••• , 

••• o BNB pode ser considerado ainda corno a última instituição 

estatal capturada pela oligarquia agrária algodoeira-pecuária do 

, Nordeste; sua própria faixa de atuação ficou restrita ao chamado 

, 
, 
, 
, 

Polígono das Secas, excluindo de seu raio de ação as cidades da 

faixa litorânea do Nordeste, sedes da fraca indústria regional; 

pela própria natureza dos seus recursos, todos eles de curto pra-

zo, o BNB ficou condenado a financiar as mesmas atividades agro-

, pecuárias, com a importante exclusão da própria atividade produ-o 

, tora de açúcar. Apenas com a criação da SUDENE é que O BNB pas-

., sa a fa~er parte da intervenção "planejada ll 
••• quase"urna década 

, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 

após sua criação que o BNB fará suas primeiras aparições no fi-

nanciamento industrial de longo prazo, tendo antes disso se lirni 

tado a financiar apenas capital de giro para.indústrias dentr.o 

do Polígono das Secas •••• a direção superior do Banco do Nordes 

te do Brasil, ••• , após a breve presidência de Rômulo de Almeida, 

ficará entregue a representantes típicos da oligarquia agrária 

algodoeira-pecuária do Nordeste, particularmente a políticos con 

servadores do PSD do Estado do Ceará, para quem os investimentos 

industriais se lhes afiguravam corno urna '''aventura ll
, dada a pouca 

"tradição" dos industriais da região, ••• A própria questão ,da 

, sede do BNB ilustra sua captura pela oligarquia agrária algodoei 
., 

ra-pecuária: sua sede será Fortaleza, uma das duas capitais de 
" 
li' 

.. 

.. 

" 
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'. 

Estados do Nordeste que ficam no Polígono das Secas, e exatamen­

te uma das menos industrializadas. A outra opção era Recife, ••• 

, que terminou sendo deslocado pela força dos congressistas repre-

, 
, 

, 
, 
, 
., 
., 
, 

sentantes da oligarquia agrária algodoeira-pecuária e pelo seu 

oposto, isto é, pela fraqueza e debilidade dos representantes da 

burguesia industrial." (54) 

Conforme anteriormente assinalado, a década dos 50 
... 
e 

marcada por uma intensa movimentação de idéias políticas, de pro 

postas econômicas, de temas sociais, de jogo de interesses de 

grupos nacionais e internacionais e da consagração do estilo de 

governo populista.· Esse decênio, em relação ao Nordeste, é mar-

., cado em seu início pela criação do BNB e no seu final pela ins-, 
, talação da SUDENE, que,· em ambos os casos, foram precedidos de 

., grandes secas e de grandes discussões nacionais sobre o modelo 

brasileiro de desenvolvimento, sobre as reformas de base; sobre , 
, o papel das ideologias e sobre as relações entre capital nacio-

, 
, 

" , 
, 

nal X capital estrangeiro. 

Nesse mesmo período sao inaugurados dois grandes cen­

tros de debates políticos e de reflexão crítica, a Escola Supe-

rior de Guerra (ESG) e o Instituto Superior de Estudos Brasilei-

, ros (ISEB). O primeiro,formulador de uma nova filosfia de segu 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

li' 

r~.ça nacional acoplada a de desenvolvimento, formador das eli-

tes militares habilitadas para lidar com os modernos problemas 

das sociedades nacional e internacional -- desde as crises inter 

nas derivadas.do acelerado processo de crescimento econômico até 

(54) OLIVEIRA, Francisco - Op. cit., pp. 82/3. 
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" 

a repartição mundial em blocos polares de poder e a Guerra 

Fria --o plasmador de uma nova mentalidade orientada para o pla-

, nejamento e para adoção de modernidade tecnológica, estimulador 

., 
, 
., 

de atitudes e valores de racionalidade e eficiência para atingir 

as esferas de sua competência imediata porém apta a responder po 

sitivamente quando chamada a participar e colaborar na constru-

ção da sociedade civil desenvolvida. (55) 

o ISEB, por outro lado, foi um núcleo de reflexão . da 

intelectualidade brasileira, portador de relativa autonomia temá 

, tica, apesar de órgão subordinado ao poder pÚblico (Ministério 

, de Educação e Cultura). Como ;', agência do Estado, pretendeu-se ., , 
, , 
., 
, 
, 
., 
, 
., , , 
li' ., , 
.. 

a sua transformação em órgão de assessoria, apoio e sustentação 

à política desenvolvimentista do Governo Kubitschek (56). , Sua 

(55) FIGUEREDO, M. Poppe de. Brasil- um gigante que despertou • 
Rio de Janeiro: símbolo, Agência de Comunicaçao, 1972. 
O autor refere-se a ESG como "instituto de altos estudos 
destinados a desenvolver e consolidar conhecimentos rela 
tivos ao exercício das funções de direção e ao planeja = 
mento da Se2urança Nacional" -, a Escola Superior de 
Guerra propoe-se, em síntese, sob a égide do binômio Se­
gurança-Desenvolvimento, a congregar representantes das 
camadas superiores da hierarquia civil e militar da soei 
edade brasileira, para estudar em comum os grandes pro= 
blemas nacionais. Por isso, já houve quem a dissessenes 
cola de estadistas". -

, (56) TOLEDO, Caio de Navarro. ISEB: Fábrica de Ideologias. são 
; Paulo, Editora Atica, 1977. 

, 
., 
, 
., 

r ., 
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• 
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, característica fundamental foi a liberdade de expressão intelec-
., 
, tual e ideológica nos debates travados entre representantes das 

, variadas correntes de pensamento pOlítico, em torno da "teoriza-
., 
., 
, 
, 
, 
, 

ção" do modelo brasileiro de desenvolvimento econômico, na qual 

a tônica predominante recaiu sobre as teses nacionalistas. O 

ISEB, formulado como um centro de altos estudos políticos e so-

ciais (57) teve uma participação ativa na elaboração e divulga-

., ção de pesquisas e trabalhos teóricos. Destacou-se como um ins-., 
, , , 
., 

tituto de conscientização nacional e de discussão sobre questões 

políticas e sociais decorrentes da reivrmulação do papel do Esta 

do na esfera do planejamento econômico, e, fundamentalmente, um 

, grande polemizador,sobre a interferência e dominação do capital 
., 
, 
, 
., 
, 
., 
., 
, 
.. ., 
, 
., 
, 
, 
, 
., 
. , 
, 
, 
, 
., , 
ri 

P' 

estrangeiro, postulando o desenvolvimento econômico brasileiro 

sob moldes estritamente capitalistas capitaneado pelo empresari~ 

do nacional. 

Presencia-se na década dos 50 a consolidação da indus~ 

trialização no Brasil, a transformação do perfil produtivo e tec 

nológico com a instalação da Indústria de Base, a construção de 

Brasília e um amplo sistema viário como parte do projeto de in­

teriorização e articulação do arquipélago regional para a sua 

conversa0 em uma entidade nacionalmente integrada; atendendo. si-

multaneamente aos imperativos da política militar e da política 

econômica, e o sucesso do modelo de substituição de importação 

adotado que se traduziu em elevadas taxas de crescimento do PIB. 

Embora, em termos gerais, essa década tenha experimen­

tado a eufõri~ do crescimento acelerado, é dUfante esse mesmo pe 

(57) RE'GULAMENTO Geral do ISEB - Decreto 37068, 14/07/1955. Cf. 
Benevides, Maria Victoria de Mesquita. O Governo Kubi­
tschek. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. 

----- .,.-_._~._--_._------_.~ .. ------_ ... _-..... - .. ... 
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ríodo que se intensificam as discussões sobre as relações entre 

a região hegemonicamente dominante na produção de bens. e servi­

ços e de capital -- o SUDESTE -- e o restante do país, conforme 

já se salientou quando se referiu à criação do BNB no início des 

se decênio. Se àquela época as questões referentes à necessida­

de de homogenização do espaço econômico nacional já faziam parte 

das preocupações da política governamental, esse tema foi ganhan 

,. do crescente intensidade à ~edida que avança o capitalismo .' no 

, 
, ., ., 
, 
r , 
., 
., , 
., 
., 
., 
, 
.. , 
, 
, 
, 
., 

Brasil. As teses desenvolvimentistas,que legitimavam ideologica 

mente a indução do processo de crescimento econômico acelerado, 

sustentavam ser o fator "tempo" uma variável de extrema cruciali 

dade para o descolamento definitivo. do contexto de atraso estru-

tural que domina a sociedade subdesenvolvida. Dessa forma, as 

disparidades inter-regionais passaram a ser responsabilizadas pe 

la possível desaceleração no ritmo da acumulação capitalista • 

~ no interior desta multifacética realidade social bra 

sileira que a questão do desenvolvimento regional ganha estatuto 

oficial de "área-problema" quando o governo institui, em 1956, o 

Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) en-

carregado de proceder estudo exaustivo e propor alternativas de 

solução a curto e médio prazos. O GTDN publica, em 1958, o doeu 

., mento intitulado "Uma política de Desenvolvimento Econômico para 

o Nordeste", (58) no qual estão contidos, junto à análise dos 

, condicionantes histórico-estruturais do subdesenvolvimento nor-

., destino, os instrumentos de política econômica, social e poÍíti-., 
, 
., , 
.. 
,. 

,. 

ca para Serem utilizados segundo uma hierarquia de prioridades 

(58) Brasil, Conselho de Desenvolvimento GTDN - Uma política de 
Desenvolvimento Econômico para o Nordest~e-.~~2~.~e~d~.R~e~c=i~f=e 
SUDENE, 1967 • 
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para alcançar as metas de desenvolvimento econômico integrado,r~ 

gional e nacionalmente. 

o GTDN, na análise econômica que realizou sobre a Re-

gião, demonstrou a interdependência de suas principais variáveis, 

fugindo aos esquemas anteriores: assistencialismo, paternalismo, 

partidarismo político,improvização,características básicas da 

., chamada "indús tria das secas". Concentrando sua atenção nas re-

, 
, 
1",./ 

, 
• , 
, 
, 
, 
, 

., 

., 

, 
jIV 

, 
, 
, 

lações econômicas do Nordeste subdesenvolvido com o Centro-Sul , 

ressaltou a grande disparidade existente entre os níveis de vida 

das duas regiões .••• Essas diferenças entre os níveis de cresci 

mento econômico dessas regiões tendiam a aumentar, sendo altamen 

te significativo o fato de vir diminuindo a participação relati­

va do Nordeste na Renda Nacional. Salientava-se a existência de 

um fluxo permanente de recursos do Nordeste para o Centro-Sul , 

através do Setor Privado. Existia uma diferença fundamental en­

tre os recursos que saíam da Região pelo Setor Privado -- capi-

tais em busca de aplicação rentável -- e os que nela entravam pe 

lo Setor PÚblico, recursos que se dissolviam em subsídios ao con 

sumo ou que eram aplicados em investimentos não reprodutivos. Os 

fenômenos das secas, não haviam sido, objeto de um diagnóstico 

completo. As medidas postas em prática, desde a colônia, para 

, minimizar os seus efeitos (criação de frentes de trabalho, cons-
, 
., 
., 

, 
, , 
, 
" 
" 

trução de açudes, estradas, etc.), etapa preliminar na execuçao 

de uma política de melhor aproveitamento do binômio SOlo-água , 
praticamente em nada modificaram os dados fundamentais do proble 

ma ••• _ á fixação de uma população que, de outra forma, teria e-

migrado e não alterado o sistema inadequado de organização 

produção, concorreu para agravar o impacto social de novas 

da 

se-

~-------'---- ----- ---_ ... --_ .. _----.---
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, 
, cas. Enfim, o GTDN apresentava um conjunto de recomendações: .. ,' 
!li , 
, 
., 

., 

., 
, 
, 
• 

, 

- intensificação dos investimentos industriais visando a criar 

no Nordeste um centro autônomo de expansao manufatureira; 

- transformação da economia agrícola da faixa úmida, com vistas 

a proporcionar uma oferta de alimentos aos centros urbanos; 

- transformação progressiva da Zona Semi~~rida, no sentido de 

elevar a sua produtividade e torná-la, portanto, resistente ao 

impacto das secas; 

~ - deslocamento da fronteira agrícola do Nordeste para a faixa de ., 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
., 
, 
., 

transição amazônica, com o objetivo de absorver a mão-de-obra 

liberada pela reorganização agrícola da Zona Semi-~ida".(59) 

, 
Nos estudos realizados pelo GTDN, a seca, corno o clas-

sico problema do Nordeste e o maior responsável pelo seu subde -

senvolvimento, passa ser enfocada criticamente em seus aspectos 

econômicos e políticos, sofrendo' um redimensionarnento na contex-

, tualização da região. t a partir, pois, deste novo enfoque que 
li 

., 
, 
, 
, 

o ponto de estrangulamento da economia nordestina se desloca do 

sertão para a zona úmida, porque, aqui, os indicadores de pobre-

za nao são apenas maiores mas assumem caráter permanente, dife -

, rente da área semi-árida onde atingem níveis .elevadíssimos, po-, 
, 
-. ., 
, 
li' , 
., 
, 
, 
• 
• 
• 

rém, somente nos momentos excepcionais das calamidades climáti -

cas. Além disso, a zona úmida além de sofre~ o maior grau de 

descapitalização em favor das regiões mais desenvo~vidas do paí~ 

represénta a convergência de toda problemática regional, devido 

ao fluxo migratório que se dirige para o seu espaço. Isso nao 

(59) CARVALHO, Otamar de et al).."i. Op cit 184 • ., p. • 
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significa dizer que o documento ignore os efeitos desorganizati­

vos da seca sobre a produção econômica regional e sobre as popu-

.. lações de baixas rendas. Isso significa afirmar que se tem ex-

.. 

., 
, 
, 
.. 
, 

, 

, 
, 
, 
, 
, 
, 
11' 

, 

, 
, 
, 
, 
, 
.. , 

pIorado politicamente a seca para além de suas dimensões econômi 

cas reais e que, portanto, a sistemática manipulação desse obje­

to, tem obscurecido a compreensão mais abrangente e a apreensao 

mais subjacente das causas intervinientes na sua fenomenologia • 

o documento do GTDN compatibiliza-se plenamente com o Plano de 

Metas, podendo, inclusive, ser interpretado como um "mini" Plano 

de Metas para a região, "representando a integração horizontal 

da proposta integração vertical da pirâmide industrial, objetivo 

. central da política econômica adotada. No âmbito nacional, os 

fatores de sustentação política do Plano de Ação seriam os mes-

mos, embora no nível regional as resistências sejam maiores, na 

medida que sua implementação representa a ruptura do padrão poli 

tico regional". (60) 

As estratégias de açao propostas pelo GTDN para incor­

porar o Nordeste no circuito pleno do desenvolvimento, exigiam , 

implicitamente, a criação de uma agência de planejamento regio-

nal que comandasse a política de recuperação da área,que coorde­

nasse a programação de per si e sua integração sistemática e que 

,. controlasse a execução. Em suma, tornava-se necessário um orga-, 
, 
, 
.. , 
, 
, 
, 

nismo tecnicamente capaz de "por em marcha" os planos estabeleci 

dos e politicamente forte para transitar, sem obstáculos, no es-
, 

eaço inter-estadual que compoe a região do Nordes~e. 

(60) COHN, Amélia. Crise regional e planejamento. são Paulo, E 
di tora Perspectiva, 1976. p. 132. 
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Alguns fatores precipitaram a decisão de criar a nova 

instituição que levaria o nome de Superintendência do Desenvolvi 

mento do Nordeste (SUDENE). Entre eles, cita-se, a que teve e-

feito mais imediato, embora outras variáveis possam ser conside-

, radas de igualou maior peso: trata-se da seca de 1958, tão in-, 
tensa quanto a anterior (1951-3) que dad~as trágicas conseqüên-

, cias desnudou completamente a ineficiência do aparelho adminis-

trativo, dos instrumentos técnicos e da política regional em re-
• 
, lação à prevenção e combate às periódicas "calamidades climáti-
, 
, 
, 
, 
, 
, 
• , 

cas". 

Em meio a um clima de alta fermentação política regio­

nal por ser um ano elitoral, ·de choques de interesses entre gru-

pos econômicos localistas, de movimentação de recrutamento popu-

lar por novas lideranças -- políticas ou religiosas -- a seca 

, de 1958 reforçou o inconform~smo do Nordeste não apenas em rela-
, 

ção às desigualdades sociais internas a nível de classes so-
• 
, ciais e inter-estaduais -- mas também em referência às disp~rida 
, 
, des,econômicas externas inter-regionais que se expressam em ex-

, trações crescentes de sobretrabalho e mais-valia. 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

A seca foi o ingrediente precipitador mas, fundamental 

mente, catalizador para criar a consciência da urgênica dos pro­

blemas da região nordestina. 

Em fevereiro de 1959, Juscelino Kubitschek envia ao 

, Congresso Nacional projeto de lei propondo a criação,da SUDENE, 
, 
, 
, 

ao mesmo tempo que, p~lo Decreto n9 45 445 de 20/02/59, transfor 

mava o GTDN no Conselho de Desenvolvimento do Nordeste (CODENO). 

A este órgão 'competia ir implantando as diretrizes gerais da po­

lítica econômica proposta na criação da SUDENE, que só foi apr2 
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• 
• '. , 

vada em 15 de dezembro do mesmo ano. 

, 
As atribuições conferidas à Sudene foram: , 

, - "estudar e propor diretrizes para o desenvolvimento de: Nordes-

te; 
• , 

- supervisionar, coordenar e controlar a elaboração e a execuçao , 
• de projetos a cargo de órgãos federais na Região e que se rela 

.. cionem especificamente com o seu desenvolvimento; .. 
• - executar diretamente ou mediante convênio, acordo ou contrato , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

os projetos relativos ao desenvolvimento do Nordeste que 

foram atribuídos nos termos da legislação em vigor; 

lhe 

- coordenar programas de assistência técnica, nacional e estran-

geira, ao Nordeste". ( 61) 

Variadas resistências à criação da SUDENE se manifes-

, taram e indicavam a complexidade dos interesses em jogo. 
, 
, A primeira grande discussão se processou na esfera das 

., governanças do Nordeste. A tônica desse debate foi marcada pelo , 
, temor da SUDENE vir a se transformar em um super-órgão trans-es-

, tadual que poderia acarretar duas ordens de problemas: diminuir 

a autonomia dos governos estaduais ou facilitar a hegemonia de , 
, uns estados sobre outros, beneficiados pelos planos da SUDENE. 
, 
, 
, 
li' , 

A preocupação de que a Sudene pretenderia, ora substi-

tuir o DNOCS ora promover profundas reformas estruturais que su­

primiriam o quadro do poder político na região, contribuiu para 

, que se imprim~sse maior resistência e descon~iança em relação à , 
(61) Brasil. Leis, decretos, etc. SUDENE. Legislação básica. 

Recife, 1962. 

• 
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, 
li' 

• 

, 
, 
, 

aprovaçao da SUDENE no Congresso. Por outro lado, os Bispos pro 

moviam reuniões recomendando a necessidade de implantar urgente-

mente instrumentos de desenvolvimento regional. 

o discurso de posse de Celso Furtado frente a SUDENE 

, revela-se corno urna resposta às oposições que sofrera desde a sua 
, 
, 
, 

r 

• 

gestação: "no plano político, a lei da SUDENE veio permitir urna 

integração dos Governos federal e estaduais na promoção do dese!! 

volvimento regional. Essa reforma política é de profunda signi­

ficação, pois o problema do desenvolvimento do Nordeste é menos 

~I de formulação de planos tecnicamente aceitáveis do que de acerta , 
, 
li 

, 

do encaminhamento político das soluções." (62) 

A lei de criação da Sudene lhe atribuiu muita força 

, Detinha o poder de "atuar como órgão centralizador do planejamen 
, 
, 
• , 
• , 

to dos investimentos federias na Região" (63). "E o poder da 

SUDENE ia além do mero planejamento; muitas vezes, as diretri-

zes indicavam poder ela realizar .obras executivas em setores no-

vos, até então não cobertos pelo Poder público, ou substituir 

, funções de outros órgãos que, a seu critério, não estivessem a-, 
tu.ando com a devida eficácia. Efetivamente, o legislador dispu-

, nha que à SUDENE caberia a responsabilidade de propr~ reformas , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
., 

., 

administrativas, como sejam: lia criação, adaptação, transforma-

ção ou extinção de órgaõs, tendo em vista a capacidade ou efi-

ciência dos mesmos, sua adequação às respectivas final~dades n • 

(62) Publicado no O Estado de são Paulo - 18/01/1960. 

(63) I PlànoDiretor de Desenvolvimento Econômico e Social 
Nordeste (1961-1963). MECOR/SUDENE, Recife, 1966. 

do 
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" 
, Percebe-se, por este enunciado, o enorme poder atribuído à Sude-

, ne. Foi praticamente nesse ponto que o DNOCS sentiu ameaçado 

, seu papel e até mesmo sua própria existência. Daí sua feroz rea 
, 
• , 
, 

• 
li' 

., 
li' 

, 
., 
, 

, 

çao contra a nova instituição". (64) 

liA SUDENE movimentou-se, na primeira etapa, em função 

de uma espécie de ideologia do planejamento. Adotava o que se 

poderia chamar de o princípio do planejamento monolítico, funda­

do numa concepçao centralista de administrar, concepção talvez 

resultante ãa negativa experiência administrativa vivida pela 

Região, com recursos aplicados sem prioridade e com órgãos pÚbli 

cos a agir cada um em faixa própria, desordenadamente •••• O pl~ 

nejamento econômico foi visto, desde então, corno tarefa essenci-

., almente governamental, sem .~or e mais consciente participação 

., 
, 
, 
li' 

, 
, 

dos setores produtivos na elaboração dos planos. Julgou-se que 

ao setor privado bastaria a concessão de favores fiscais e finan 

ceiros para que pudesse ele desempenhar papel vital no desenvol­

vimento. Sorna-se a isto a circunstância de que a SUDENE inicial 

mente não revelou interesse, em termos de atuação, em mobilizar 

de verdade o potencial dinamizador do setor privado ••• nao foi 

., capaz também de utilizar o potencial, então disponível, da coope , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

.. 
li' 

raçao internacional, talvez por temer disfarçadas influências 

externas ••• " (65) 

(64) SOUZA, • João Gonçalves, op. cit., p. 304. 
(65) Ibidem. 
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Não faz parte desta pesquisa, a análise do desenvolvi-

mento institucional e funcional da SUDENE através do estudo de 

cada um de seus Planos Diretores. O que interessa explicitar e 

determinar é a sua articulação com os demais órgãos de planeja­

mento subregional e com os governos estaduais da área e o impac-

to que provocou em termos de desenvolvimento regional, de acordo 

com o proposto em sua Carta de Constituição. 

tiA SUDENE, resultante das tensões sociopolíticas nor-

, destinas, representa uma acomodação entre os vários grupos em jo 

~ go, diante da impossibilidade de uma solução autônoma, no âmbito , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
" 
, 
, 

• 
Ir , 
, 
, 
, 
, 

da própria região •••• a SUDENE representa, no nível da dinâmica 

políitca, o mesmo padrão de solução que o Plano de Metas repre -

senta no nível nacional: a configuração do Estado empresário in 

dustrial ••• o tipo de solução encontrado para uma região-probl~ 

ma, que se configura como tal em termos essencialmente sociopolí 

ticos, foi econômica, dentro do mesmo padrão de ação nacional.As 

decisões provêm dos escalões superiores, e sua legitimação é da-

da pela "neutralidade" e "racionalidade" que elas envolvem, na 

medida em que são técnicas. Nesse ponto, o poder através do pIa 

nejamento se legitima no nível da técnica, no que se manifesta 

enquanto forma de controle social." (66) 

A primeira constatação que se verifica é a existência 

de dois grandes momentos que conferem poder institucional dife-

.. renciado à SUDENE. Desde a sua criação até a Revolução de 1964, ., 

.. 
, 
, 
lO 

• 

• 

a SUDENE estava diretamente vinculada à pres~dência da RepÚblic~ 

mantendo intacta a sua autoridade na elaboração dos planos regig. 

nais. ~ partir de 1964, teve que submeter-se ao Ministério 

(66) COHN, Amália, op. cit., p. +53-4. 

do 
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-, Interior e apesar de nao ter sido formalmente cerceada, conseguiu 

• , 
, 
, 

, 
, 

, 

, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

, 
• , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

, 
, 
, 

até 1970 impor uma relativa autonomia administrativa quando daí 

em diante vem sendo sistematicamente esvaziada, quer de recursos 

materiais, físicos e humanos, quer de poder de decisão e de dimi 

nuição de seu espaço de manobra no planejamento regional. 

o balanço da performance inter-institucional da SUDENE, 

será sucintamente listado (67), considerando que, do conjunto 

destas caracterizações, ter-se-ão elementos suficientes para a 

tarefa de construir um amplo quadro referencial sobre o seu com­

portamento, durante os quase vinte anos de sua existência, bas-

tante atribulada politicamente, fator que tem sido apontado como 

interveniente na lentidão da consecução de suas propostas ori-

ginais. 

(67) Para uma análise detalhada consultar: SAMPAIO, Yoni et aliL 
política a rícola no Nordeste - Intenções e resultados. 
Recife, PIMES UFPe, 1978. 
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'. 

- distância entre recursos programados e aplicações efetivas 

condicionou a performance da SUDENE, como órgão coordenador da 

política econômica na região; 

- dificuldades em submeter às suas próprias diretrizes o planej~ 

mento dos vários órgãos governamentais que continuavam a atuar 

no Nordeste terminaram por impedir que a SUDENE efetivamente ~ 

xercesse seu papel fundamental de unificar a atuação do Gover-

, no na região nordestina. De fato, a despeito da SUDENE, órgão , 
como o DNOCS, o IAA, o IBRA-INDA-INCRA, os Bancos do Nordeste 

, e do Brasil entre outros, continuaram a atuar na região de for 
, 

ma mais ou menos independente, sem se submeterem, na escala , 
, desejável e a nível de determinação de seu planejamento, à a-

ção programada pela SUDENE. 

, 
- desarticulação observada entre o planejamento regional e as di , . 

, retrizes da política de desenvolvimento a nível federal exem -

, plificado com a substituição do IV Plano Diretor, elaborado em 
, 

descompasso com o planejamento central, pelo Plano de Desenvol 

" vimento do Nordeste (1972/74), preparado em ritmo de urgênCia 

, 
, 
, 
, 
" 

, 
, 

r 

pela SUDENE para compatibilizar seu planejamento ao I Plano Na 

cional de Desenvolvimento, então em elaboração; 

- SUDENE perdeu sua autonomia teórica de fixar as diretrizes da 

política regional, ganhando, contudo, o controle completo, ao 

menos a nível de supervisão e acompanhamento desde a etapa de 

planejamento, das atividades de todos os órgãos governamentais 

executores de política econômica na região;, 

- fase dos Planos Diretores, caracteriza-se p~r urna atuação de' 

duvidosa eficiência, no que tange à coordenação da política re 

• gional, por parte da SUDENE, pelas razões enunciadas. As di-
.. 

.. 
-------------~'--~._.-------------------------------------------------
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li' 

ficuldades políticas para que a atuação da SUDENE alcançasse 

suas pretensões originais poderiam ter sido previstas, já em 

1962, quando foi criado o Ministério do Planejamento; 

depois do Decreto 71.353, de 1972, começou a haver coincidên­

cia entre os períodos de vivência dos planos federais e regio­

nais. A partir daí, o caminho para a centralização já se acha 

va trilhado em sua quase totalidade. Os órgãos regionais de 

planejamento passam a atuar como entidades mais destinadas a 

apontar problemas e sugerir soluções, a serem ou não aceitas 

pelos órgãos centrais, e corno executores das diret~izes baixa-

das pelos centros nacionais de planejamento; 

- redução da autonomia do órgão planejador regional, sem que com 

isso se reforce a dos antigos órgãos executores da política,c~ 

da um atuando em sua área específica. A evolução do estilo de 

política regional veio a se dar na sucessiva criação de progra 

mas que, idealizados a nível de governo central, eram simples-

mente "coordenados" pelOS órgaõs regionais de planejamento e 

executados pelos mesmos e tradicionais departamentos, . compa-

nhias e institutos; 

a nova estratégia de planejamento "por programas" em substitui 

çao ao planejamento "por órgão" resultou em que o planejamento 

regional, 'particularmente no que se refere ao setor agrícola , 

na década dos setenta, tem sido em tudo paralela à registrada 

na fase anterior à criação da SUDENE. 
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PARTE IX 

Agricultura Irrigada como experieftcia de: Desenvolvimento 

Regional 

Cap'.II: 

X Pesquisa de Canpo: técnicas e métodos 

Análise dos dados coletados na pesouisa de campo 
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PARTE II 

CAP!TULO I: 
A AGRICUI.TURA IRRIGADA CU\!) UMA EXPERI~NCIA DE DESENVOLVIMENTO 

·REGIONAL: UM ESTUDO EMPíRICO DAS COMUNIDADES IRRIGADAS 

As políticas governamentais analisadas nos capí 

tulos anteriores procuraram apreender o quadro valorativo-ideo­

lógico subjacente a elas, verificando como definem/redefinem o ; . 

setor agropecuário e como estabelecem fórmulas, medidas e ins 

trumentos para intervir nas relações entre Estado e Economia e, 

de forma especial, quanto ao objeto deste estudo que é a região 

semi-árida do Nordeste brasileiro. 

Duas etapas complementares compoe a presente pe~ 

guisa. A primeira, já realizada, refere-se ao inventário quanti 

tativo e qualitativo das propostas governamentais em relação ao 

desenvolvimento agrário brasileiro e às políticas específicas de 

corrhate ou prevenção à seca. 

A segunda consta de pesquisa de campo de caráter 

comparativo sobre as comunidades rurais das zonas semi-áridas. 

Atenção especial será dedicada à análise empírica dos vários nú 

cleos de irrigação de acordo com o seu tempo de implantação e 

operação. A investigação em profundidade das comunidades irriga 

das antigas e recentes permitirá apreender como as mesmas se en 

contram socialmente organizadas e quais as especificidades de 

ordem estrutural entre elas, enquanto momentos diferenciais no 

tempo histórico-social do processo de desenvolvimento brasilei 

ro. 

Por outro lado, a investigação de campo propicia 

rá construir analiticamente a realidade social do sertão nordes 

tino a partir dos depoimentos colhidos no universo amostraI com 

posto das comunidades rurais selecionadas. Compreender as rela 

ções de produção vigentes, as articulações entre a decisão (ge 

rência dos projetos) e a produção (agricultura), a "visão de mun 

do" em·termos de apreensão do real presente e das expectativas 

futuras, os mecanismos elaborados para equacionar os conflitos 

. -- ...... - ~ .. ~'" 
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- manifestos ou latentes - sao itens diretamente ligados a esta 

fase da.pesquisa. 

Este capítulo consta de duas partes. Uma, dedica 

atenção ao procedimento metodológico da pesquisa de campo, ex 

plicitando os passos seguidos na preparação da investigação e a 

segunda contém a análise completa dos dados coletados junto aos 

perímetr6s irrigados. 
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CAP!TULO 11: 

A PESQUISA DE CAMPO: T~CNICAS E METODOS UTILIZADOS 

PARA CIRCUNSCREVER O SEU CAMPO 

A - A Construção dos Instrumentos de Coleta de Dados 

Dois tipos de Msujeitos"compoem o interesse des 

te estudo: os "agricultores-irrigantes" e as "autoridades técni 

cas". Os primeiros são parte da população residente nos perím~ 

tros irrigados (em fase de operação parcial ou total), desta­

cando-se por serem os agentes produtores vinculados diretamente 

a atividade da agricultura/pecuária que anima a vida econômica 

e social destas comunidades. Embora outros atores sociais inter 

venham, com o seu trabalho, no complexo processo. produtivo 

envolve a agricultura irrigada - a mão-de-obra assalariada 

que 

de 

trabalhadores rurais permanentes ou temporários; as categorias 

ocupacionais ligadas ao preparo mecanizado do solo (tratori~h 

ao combate às pragas (furnigadores), ao manejo da água (canelei­

ros e bombeiros), ao planejamento da produção e controle de qua 

lidade (agrônomos, técnicos e práticos agrícolas, veterinários, 

zootecnistas, laboratoristas), ao financiamento da produção (a­

gentes creditícios) e, finalmente, à aquisição dos insumos bási 

cos, à circulação e à comercialização dos bens produzidos (con­

tadores, economistas, administradores e funcionários da Cooper~ 

tiva) - o elemento fundamental dessa imensa máquina técnico-ad 

ministrativa continua a ser o "agricultor-irrigante" na medida 

que é ele, em última instância, o responsável e,conômico pelo 

"lote agrícola", unidade básica de produção local • 

A organização produtiva da "comunidade irriga 

da" é determinada pela agência governamental encarregada da sua 

implantação física e operacionalização implementadora, através 

da elaboração de um macro/planejamento anual das atividades a-

gr!colas e o exercício de um efetivo controle de 'cada uma 

fases constituintes do processo global. 
das 

Apesar do organismo público apresentar comporta 

mento coator porque não admite espaço para as tomadas de deci 
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'. 

sao a nível do produtor individual, se pretende, no entanto, al 

cançar objetivos de natureza social. O princípio orientador .de 

sua filosofia de ação para o desenvolvimento comunitário posi 

ciona como objetivo central a transformação do homem do campo , 

em um tipo social portador de eficiência modernizante, consubs­

tanciado no modelo do "agricultor-empresário". A esta nova cate 

goria social caberá gerir, por sua conta e risco em termos 

mais teóricos que práticos -, uma parcela agrícola unifamiliar 

em solo irrigado que lhe permite e lhe garante uma agricultura 

intensiva e permanente durante o ano inteiro, escapando, desse 

modo, aos efeitos deletérios das secas sobre a economia agríco 

la regional • 

Enfocado dessa fomla, as comunidades irrigadas 

podem ser entendidas como um conjunto complexo de relações so­

ciais que são, simultaneamente, complementares e antagônicas. 

Por isso mesmo, torna-se de extrema importância para o desvenda 

mento da sua organização interna e das leis de funcionamento que 

presidem o arranjo social estabelecido, a análise dos atores em 

situação polarizada: o produtor direto - o agricultor irrigante 

- e a direção do projeto/programa - a autoridade técnica • 

O último personagem deve ser captado em ambas co 

notações que assume: stricto sensu, como aquele que porta conh~ 

cimentos especializados para programar, decidir, controlar a ~ 

dução agrícola irrigada, porém dentro das próprias comunidades 

e, lato sensu, como aquele que além do saber específico à tare 

fa em questão, domina a esfera das decisões políticas e determi 

na os parâmetros normativos que servem de orientação para a con 

cretização dos diferentes projetos. Em outras palavras, o pri 

meiro é o executor, o homem-instituição-ação, e o segundo é o 

planejador, o homem-instituição-plano • 

Isto pósto, optou-se pela aplicação de um amplo 

questionário destinado ao agricultor-irrigante contendo pergu~ 

tas àbertas é fechadas, arrematado por uma breve entrevista qu~ 

litativa, para a qual se organizou um roteiro de orientação te 
mática. 

Estabeleceu-se que o informante deveria ser o 

chefe da família, independente de idade, sexo e estado civil • 
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Essa decisão baseou-se no princípio de que a chefia da família 

determina o status social e as condições concretas de vida de 

todo grupo familiar pois, além do monopólio que exerce na esfe 

ra do trabalho - o mundo externo - em relação aos demais mem­

bros da família a ele vinculado, habita e determina ideologica­

mente a organização e as relações sociais dentro do espaço in 

terno da família - a esfera do mundo privado. 

o questionário obedeceu ao critério de agrupação 

de perguntas (abertas e fechadas) segundo sua afinidade a uma 

determinada questão centralizada. Dessa forma, o instrumento de 

coleta foi dividida e, quatro grandes áreas de interesse conten 

do cada uma delas vários sub-itens: 

ÁREA I - Características da Família (Chefia) 

I.l - Sexo, Estado Civil e Idade 

I.2 - Nível Educacional 

I.3 - Origem e Condição Migratória 

I.4 - Motivação para Escolha do Domicílio 

Atual 

AREA II - Organização Social 

II.l - Unidade Familiar e sua Força de Tra­

balho 

II.2 Organização do Trabalho 

II.3 - Distribuição Espacial da Comunidade 

ÂREA'III - Estrutura Ocupacional. e Organização 

da Propriedadade Fundiária 

III.1 Categorias Ocupacionais 

III.2 - Emprego - Subemprego - Desemprego 

III.3 - Organização da Produção e Posse dá 

Terra 

ÂREA IV - Nível de ·Vida 

IV. 1 ;.. .. Renda 

IV.2 - Conswno 

r 
i 
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IV.3 - Educação 

IV.4 - Cultura e Recreação 

IV.5 Saúde, Saneamento, Higiene 

IV.6 Habitação • 
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Quanto ao roteiro norteador da entrevista que se 

segue ao mencionado questionário e cuja finalidade é captar a 

dimensão qualitativa do fenômeno estudado, ele foi construído a 

partir de grandes temas, contendo discriminações internas em ca 

da um deles. 

Os temas sao: 

I - Participação na direçaão do perímetro de ir 

rigação 

11 Manejo de tensões e exercício da autoridade 

III - Avaliação de sua situação presente 

IV Projeto de vida para as gerações descenden -

tes 

V - A mulher e suas atribuições internas e exter 

nas ao grupo doméstico 

VI - Percepção do papel da irrigação como pol!ti 

ca regional. 

Em relação ao grupo "autoridades técnicas" esta 
beleceu-se que o meio a ser utilizado para obtenção das informa 

ções requeridas seria o da entrevista gravada, garantida a aro 

pIa liberdade de movimentação temática visto que as peculiarida 

des funcionais dos inquiridos conduzia inevitavelmente a ênfases 

diferenciais sobre as várias questões e problemas envolvidos. 

Contudo, para efeito de posterior estudo comparativo, um elenco 

de assuntos foram listados procurando-seintroduz!-lo no decor 

rer da entrevista. As principais questões formuladas ao inquéri 
, 

do, neste tipo de tomada de informação, foram as seguintes: 

I - visão global das poli ticas de combate às 8e-,··. 

cas 

II - Análise específica do programa de irrigação 

III Organização sócio-econômica dos distritos de 
irrigação. 

! 
i 

I 

I 
I 
I 

I 
I . I 
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ROTEIRO DETALHADO PARA A REALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS JUNTO 

AS AUTORIDADES T~CNICAS 

1 - Visão global das políticas de combate às secas 

(resultados. (sucessos/fracassos), investimento por Estado, 

financiamento, etc.) 

2 - Análise específica do programa de irrigação" 

2.1 - Sua emergênCia: objetivos e metas 

2.2 - Sua evolução 

2.3 - Seu papel no desenvolvimento agrário da região 

3 - Organização sócio-econômica dos distritos de irrigação 

3.1 - Desapropriação/recrutamento: critérios 

3.2 - Organização social da comunidade 

3.3 - Performance econômica: 

- o lote familiar: fixação das gerações/migrações 

- criação e expansão do emprego 

elevação da renda 

- aumento da produção agrícola 

relações com o mercado 

3.4 - Performance sociocultural: 

- formas associativas 

- par~icipação nas decisões 

- elevação do nível de vida {bens materiais e simbóli 

cos) 

3.5 - Relações sociais: 

- internas - sociabilidade/cooperação 

- externas - intercâmbio integrativo/conflitivo 

3.6 - Estrutura valorativa: 

- atitudes mOdernizantes/tradicionalistas 

- estereótipos 

- ideologia empresarial 

a terra: valor de uso x valor de troca. 
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B - Procedimento Técnico para a Amostrageill do Universo 

1 - O primeiro procedimento para a caracterização da amos 

tra foi o critério de vinculação institucional dos perímetros 

irrigados. 

Considerando a existência de dois órgãos gover­

namentais atualmente com atribuições específicas em programas 

nacionais de irrigação, o DNOCS e a CODEVASF, e considerando: a 

r diferenciação, do espaço de atuação de cada um deles - o primei 

,. 
ri 

ri 
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ro deles portando caráter abrangente pois refere-se ao terri­

tório nacional, embora concentrado majoritariamente no Nordeste 

e o segundo de atuação restrita ao Vale do Rio são Francisco -; 

a diferenciação no tempo de atuação dessas duas instituições; a 

diferenciação nos investimentos físicos e humanos imobilizados 

e, finalmente, a diferenciação nas propostas operacionais em r~ 

lação às áreas irrigadas, concluiu-se que o desenho amostraI te, 

ria que contemplar projetos de irrigação sob a responsabilidade 

direta de ambos organismos federais., 

2 - O segundo critério adotado'foi a alocação ,geográfica no 

polígono das Secas 

Considerando que os recursos hidrIcos, o regime 

de chuvas e ventos e a qualidade de solo condicionaram histori­

camente o processo de povoamento ~ ocupaçao da terra que resul 

tou na atual estrutura produtiva agrária da região nordestina; 

Considerando que o processo de nucleação demo 

gráfica ã beira dos rios e em volta dos brejos está na origem , 

remota da urhanização presente e que o desenho espacial de tipo 

longitudinal da ocupação fundiária revela o alinhamento das p r 2 
priedades em forma de fatias com testada para os rios a fim de 

garantir o acesso ao fator escasso, a água; 

Considerando que, apesar da pluviosidade média 

do conjunto nordestino ser relativamente elevada (700m/ano), a 

região apresenta características de semi-aridez devido aos fenô 

menos de concentração temporal e irregular distribuição das chu 

" vas, além da fraca absorção da água pelo 'solo, acarretando pr~ 

. ." ... .~ - . , 

, I 

i 
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juízos por escoamento ou evaporaçaoi 

Considerando a combinação destes fatores, os li 

mites da zona semi-árida (Polígono das Secas) foram oficialmen­

te delimitados e compreende quase 1 milhão de km2 e envolve, em 

intensidade diferente, nove estados da Federação. 

Os quadros que se seguem e o mapa que se encon 

tra no Anexo IV permitem avaliar e visualizar a extensão geográ 

fica e a participação deste fenômeno em cada Estado afetado~ 

QUADRO I - ÁREA DO POL!GONO DAS SECl ~, POR 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

ÁREA DO POL!GONO 
UNIDADES ÁREA 

DA TERRITORIAL ABSOLUTA % RELATIVA AO 

FEDERAÇÃO O<m2} 
(Km2) TOTAL DA UNIDA-\ 

DE DA FEDERAÇAO/ 

Piauí 250.934 207.019 82,50 

(Litígio Piauí-Ceará) , 2.614 2.6l4 100,00 

Ceará 148.016 136.526 ' 92,24 
.. 

Rio Grande do ,Norte 53.015 55.119 97,78 

Pernambuco 98.281 87.484 89,01 

Alagoas 27.652 12.266 44,36 

Sergipe 21. 994 10.395 47,26 

Bahia 559.951 320.211 57,18 

Minas Gerais 583.248 98.626 16,91 

TOTAL 1.802.077 978.291 l° 54,29 

Fontes: IBGE e SUDENE - In Caráter e Efeitos da Seca de 1970 

Nordeste-Brasil - Ministério ,do Interior, 1973 

, 
; ,,' 
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QUADRO II - POPULAÇÃO E DENSIDADE DEMOGRÂFICA DO 

POLIGONO DAS SECAS EM 1970 POR UNIDA 

DES DA FEDERAÇÃO 

I (POPULAÇÃO/l. 000 hab.) DENSIDADE I 
DEMOGRÂFI~ 

UNIDADES DA 
POLIGONO

I 
FEDERAÇÃO POLIGONO U.F. 

FEDERAÇÃO (U.F.) , , 

Piauí 1.734,9 1.6~7,3 6,9 8,0 

Ceará 4.491,6 4.237,2 30,6 31,0 

Rio Grande do Norte 1.611,6 1.472,4 30,4 31,0 

Paraíba 2.445,4 2.225,0 43,4 40,4 

Pernambuco 5.252,6 2.533,6 53,4 29,0 

Alagoas 1.606,2 654,3 58,4 53,3 

Sergipe 911,3 428,2 41,4 41,2 

Bahia 7.583,1 3.872,9 13,5 12,1 

Minas Gerais 11.645,1 926,1 20,0 9,4 

TOTAL 37.281,8 17.700,0 ! ' 20,7 I 18,1 

Fontes dos dados básicos: IBGE e SUDENE - in Caráter e Efeitos' 
da Seca de 1970, op.'cit. 

Considerando as formas diferenciais, quer quanto 

à ocorrência da saca no espaço estadual quer quanto ao volume 

da população periodicamente atingida através do cálculo das den 

sidades demográficas; 

Conclui-se que, para ~arantir a representativida 

de do universo na caracterização da amostragem, os Estados 

conglomerados da pesquisa - deveriam estar presentes porém sele 

cion~dos segundo a intensidade (hierarquização das variáveis 

anteriormente consideradas - extensão geográfica e: den'sidade 'de 

mográfica das zonas semi-áridas 'em cada Uma dessas unidades fe 

deradas • 

! 
i 

,I 
I 
I 
i 
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Considerando que os distritos em fase de oper~ 

ção perfazem 53,3% do total dos projetos e que os demais (em fa 

zes de planejamento ou implementação) não são significativos pa 

ra o estudo que se está realizando pois contemplam com a possi­

bilidade de famílias assentadas, resolveu-se abandoná-los e con 

siderar apenas como compondo o universo da pesquisa os 32 dis 

tritos em operação que serão considerados no cálculo da amos 

tra. 

Quanto ã concentração desses projetos por Esta-

dos, temos a seguinte" hierarquização: 

19 - Ceará - com 21,9% do total 

29 - Pernambuco - com 15,6% do total 

Bahia - com 15,6% do total 

39 Paraíba - com 12,4% do total 

49 - Piauí - com "9,4% do total 

Minas Gerais com 9,4% do total 

59 Rio Grande do Norte com 6,2% do total 

Sergi~e - com" 6,2% do total 

69 - Alagoas com 3,1% do total 

4 - o procedimento subsequente na determinação da amostra 

gem baseou-se na diferenciação interna dos projetos em fase de 

operaçao. 

Considerando que para efeitos da pesquisa de caro 

po só serao levados em conta os projetos em fase de operação I 

ou seja, aqueles nos quais ~á se processou a seleção das famí 

lias e o assentamento das mesmas, tornou-se necessário conhecer 

a situação atual de cada um desses projetos segundo a etapa em 

que se enoontram. Assim tomou-se para oada Estado do palígono 

das Secas o projeto em operação discriminados segundo sua vincu 

lação institucional e processou-se sua desagregação interna em 

termos da relação do número de famílias instaladas/número" de fa 

m1lias previstas. Quatro momentos foram caracterizados: 

19 -fase experimental: reduzidissImo número de famílias insta­

ladas (corresponde cerca de 5 a 11% do total previsto). Pe 
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3 - Na metodologia Õlplicada para o reconhecimento completo. 

do universo, utilizou-se o critério "grau de concen­

tração/dispersão" dos perímetros por unidades da Fede-
-raçao. 

De acordo com o mapeamento dos distritos de irri 

gaçao sobre o 'espaço regional do Nordeste semi-árido e de acor 

do com as informações detalhadas contidas no Relatório Sintéti­

co sobre o Programa de Irrigação do Nordeste (29 trimestre de 

1977) do Ministério do Interior, processou-se a classificação 

dos projetos em dois tipos: 

UNIDADES 

DA 

- em operaçao (parcial ou total), e 

em fases de planejamento e implantação, orde­

nando~os por Estado. 

QUADRO III 

TOTAL DE PROJETOS PROJETOS EM PLANE-
EM JAMENTQ!IMPLANTA -PROJETOS OPERAÇÃO CÃoe*) 

FEDERAÇÃO . N %." • N % I N % 

Piauí ;4 6,7 3 9,4 1 3,6 

Ceará 14 23,3 7 21,9 7 25,0 

Rio Grande do Norte 4 6,7 2 6,2 I 2 7,2 

Paraíba 4 6,7 4 12,4 ' - -' 
Pernambuco 10 16,7 .5 15,6 5 17,8 

Alagoas 4 6,7 1 3,1 3 10,7 

Sergipe 5 8,3 2 6,2 3 10,7 

Bahia 10 16,7 5 15,6 5 17,8 

Minas Gerais 5 8,3 3 9,4 2 7,2 , 
TOTAL 60 100,0 32 100,0 28 100,0· 

(*.) - A fase de planejamento comporta as seguintes subfases: 

reconhecimento, plano diretor, viabilidade e projetó.e­

xecutivo. 

A fase de implantação refere-se ã execução de obras~ 
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queno grupo e portanto características de pioneirismo impe 

dem que se processe a "análise de eficiência", quer quanto 

ao funcionamento do perímetro, propriamente dito, quer quan 

to à organização complexa 'da vida'comunitária. Por essa ra 

zao, os projetos nesta fase foram excluídos do estudo da 

amostra . 

29 -, fase de assentamento parcial' (tipo I): considerou-se já 

instalados no projeto de 15 a 45% de famílias do total pr~ 

visto nos planos originais, excluída a percentagem corres­

pondente à fase experimental. 

39 - fase de assentamento parcial (tipo 11): tomou-se como in 

tervalo para esta fase o número de famílias assentadas que 

corresponde de 50 a 80% do total previsto. 

, 49 - fase de assentamento pleno ou quase-completo: considerou -

, se a partir de 85%' de famílias assentadas em relação aos 

, planos originais. , 
., 
, 
, 
, 
, 
If , 
, 
., 
., 
, 
, 

, 
., 
, 
, 

são essas três últimas fases que participam, com 

sua representatividade, no cálculo amostraI. O quadro que se s~ 

gue, permite verificar a situação dos projetos em operação s~ 

gundo as fases em que se encontram e discriminadas de a'cordo 

com sua dependência administrativa. 

Considerando-se que os projetos em fase experi 

mental foram excluídos (em número de 6), o tamanho do universo 

reduziu-se de 32 para 26 projetos. Doravante esse número passa­

rá a ser a medida da totalidade dos projetos que apresentam in 

teresse para a pesquisa, e é sobre 'esse espaço que se processa­

rá o desenho amostraI, intervindo ainda um último' ,elemento dis~ 

criminatóJ::io' que é o tamanho da comunidade., 
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Piaui 

Ceará 

Rio Granre do Norte 

Paraíba 

pernarrbuco 

Alagoas 

Sergif:e 

Bahia 

Minas Gerais 

SUBTOAL 

T O T A L 

T O T A I S 

I I I 'IOI'AL ' INXS I OJDEVASF 
I I 

3 3 -
7 7 -
2 2 -
4 4 -
5 3 2 

1 - 1 

2 - 2 

5 2 3 

3 - o 3 

I 
21 11· 

32 I 

QUADRO· "IV 

. . . P. R.o J. Eo·T . .o S. o EM . 

FASE FASE ASSENTA-
EXPERIMENTAL oMENTOIPARCIAL 

r:N<X'S ! CODEVASF 
I INXS!~ 

1 - 1 -
- - 4 -
1 - - - o 

1 - - -
- - 1 -
- - - -
- 1 ...., 1 

1 - - -
- 1 - 1 

4 . 2 6 2 

6 8 

OPERAÇÃO 

FASE ASSENT. FASE ASSENTA-
PARCIAL II MENTO PLENO 

CNOCS I OO!FVASF I:NXS I CI:I:JEWSF . 

1 - - -
11 - 2 1 

- - 1 -
lO - 2 -
- - 2 2 
.. 1 - -
- - - -
1 2 o- I 

- 1 - -
4 4 1 3 

8 1 10 
____ 0 ___ -

f ., 
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t-::i 
:J 

Ot­
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-1(!) 
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-'"' n~ 
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5 - Finalmente, adotou-se o critério de diferenciação por 
. 

tamanho referido à extensão da área do projeto e o número de fa 

mílias absorvidas. Esse critério permitiu classificar os proj~ 

tos em operação em seis categorias, como se segue abaixo. Para 

cada categoria calculou-se o número de projetos e sua vincula 

ção admini'strativa, tendo sido excluídos aqueles que se encon 

travam em fase experimental. 

QUADRO V 

NOMERO 
DEPENDt:NCIA 

TIPO DE PROJETO ADMINISTRATIVA 
SEGUNDO O TAMANHO TOTAL DNOCS CODEVASF 

- Extremamente Eequeno 

(de 20 até 60 famílias) 9 a 1 

- pegueno 

(de 60 até 110 famílias) 6 3 3 

- Sub-médio 

(de 110 até 250 famílias) 6 '3 3 

- Médio 

(de 250 até ·450 famílias) 4 3 1 

- Grande 

(de 450 até 800 famílias) 1 - 1 

- Extremamente grande 

(mais de aOO.famílias) - - -
. 

T O T A L' 26 I 17 9 

Estabelecendo-se com o máximo rigor os vários 

componentes que integram o universo em estudo, deu-se prossegui 

mento à operação de amostragem que tomou em consideração os cri 

térios acima mencionados - vinculação institucional, extenção~ 

ográfica e densidade demográfica no POlígono das Secas por Esta 

do, grau de dispersão/concentração dos perímetros irrigados, a 

sua discriminação segundo a fase, em que se encontram atualmente 

e dentro desses separou-se aqueles em estágio operativo para de 

sagregar internamente segundo os vários momentos ou etapas de 



202 

'. 

-desenvolvimento e finalmente a sua agrupaçao por tamanho. 

., Além da aplicação do método estatístico, fatores 

., de natureza limitante tiveram que ser considerados, tais. como 

., 

., 

., 

., 

., 

locomoção. tempo e equipe, devido muitas vezes a questões lig~ 

das à dispersão espacial. A fim de contornar o problema sem oc~ 

sionar prejuízos na qualidade da pesquisa, utilizou-se o proce~ 

dimento da substituição desde que os objetos alvos da troca a­

presentassem identidade comprovadas • 

- -., Os distritos irrigados que compoem a amostra sao 

, os seguintes: ., 
, 
, 
, , 
• , 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
. , 
, 
, 
, 
., , 
., 

., 

., 

NOME UNIDADES TAMANHO 
VINCULAÇÃO DO MUNICíPIO DA DO 

PROJETO FEDERAÇÃO PROJETO ADMINIST. 

Bebedouro Petrolina Pe Pequeno CODEVASF 

Mandacaru Juazeiro Ba Ext.peq. CO DEVAS F 

Boa Vista Salgueiro -Pé Ext.peq.- DNOCS 

sumé Sume Pa Ext.peq. DNOCS 

são Gonçalo Souza Pa Médio DNOCS 

Icó-Lima Campos' Icó Ce Médio DNOCS 

Morada Nova Morada Nova Ce Médio DNOCS 

Curu Paraipaba Paracuru Ce Sub-medo DNOCS 

OBS.: O projeto de irrigação Cachoeira II no distrito de Serra 

Talhada (pe) , de tamanho extremamente pequeno, serviu co­

mo pré-teste para os instrumentos de coleta de dados e ve 

rificação do desenho amostraI. 

Suas características quanto ã organização produtiva, núm~ 

ro de famílias assentadas e tempo de funcionamento são ri 

gorosamente idênticas ao projeto Boa Vista. Por ess.e moti 

vo, quando se analisa esta comunidade coloca-se juntos a 

nomenclatura Cachoeira/Boa Vista dada a semelhança entre 

elas • 

I -

, 
_ 1 
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r C - Viagem ao Campo 

, 
, 
, 
, 
, 
., 

r 

, 
., 

, 
, 
, 
, , , 
, 
., 
., 
, 

., 
, 
., 
., 
, 
., 
, 
, 
, 

, 
., 
., 

.. 

Tendo-se estabelecido os projetos a serem sujei 

tos à investigação.empírica, tratou-se de preparar o roteiro de 

viagem que destacou duas capitais, Recife e Fortaleza, para se 

rem as bases das operações de campo. Primeiro,. porque nessas ci 

dades encontram-se instalados os grandes organismos regionais, 

SUDENE, DNOCS, BNB, e segundo, porque nessas capi t.ais encon 

tram-se sistemas universitários de porte que permitem formar e 

treinar equipes para o trabalho de campo. 

Elabourou-se uma listagem de autoridades técni 

cas a serem entrevistadas, procurando-se a priori marcar o ca 

lendário de visitas, aliás nem sempre cumprido dado as viagens 

e reuniões "inesperadas" que se sucediam com relativa freqüên -

cia, prejudicando o esquema inicialmente proposto." 

Contactou-se as várias universidades locais e os 

departamentos de Ciências Sociais solicitando a cooperação de 

estudantes ou recém-graduados para serem mobilizados em data 

previamente marcada. A Universidade Católica de Pernambuco e a 

Universidade Federal do Ceará responderam favoravelmente ao pe 

dido solicitado. 

Finalmente, procurou-se obter um sistema 

transporte que pudesse locomover o grupo de pesquisadores 

de 
-nao 

só em relação às grandes distâncias e de difícil acesso, entre 

municípios e dentro dos próprios projeto de irrigação, como 

também em relação ã disponibilidade de tempo dos meios de trans 

porte postos a serviço durante todo o trabalho de investigação 

no campo. Coube ao DNOCS oferecer as viaturas e, em alguns tre 

chos, transporte aéreo, quedas capitais mencionadas transporta 

raro para o interior o grupo de trabalho. 
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D - A Investigação Empírica 

A etapa correspondente à investigação empírica 

desdobra-se em dois momentos: as entrevistas junto às autorida­

des técnicas vinculadas a organismos especializados de planeja­

mento e de pesquisa na área da agricultura irrigada e o traba -

lho de campo a nível dos perímetros que, por sua vez, abarcou 

duas dimensões: as autoridades técnicas gerenciadoras dos proj~ 

tos e a população, de agricultores-irrigantes. 

As entrevistas junto às autoridades técnicas; in 

dependente do seu n!vel de decisão e de formação profissional I 

orientaram-se segundo o roteiro estabelecido que consta detalha 

damente no Anexo III. 

A nível de projeto, as entrevistas com as autori 

dades técnicas tiveram a função de primeira etapa de aproxima -

ção do grupo de pesquisadores à comunidade, enbora prevalecesse 

a visão institucional da gerência do perímetro. Nos projetos em 

que a entrevista foi levada a cabo o ritual de iniciação foi 

processado sem transtornos e serviu para facilitar o acesso e a 

franquia aos dados específicos de cada' um deles, possibilitando, 

assim, a organização da amostragem interna para fins de aplica­

ção dos questionários. 

Nos projetos em que a Cooperativa já se encontra 

va em funcionamento, os seus presidentes foram também entrevis­

tados pois constituiam a mais alta representação da comunidade 

de agricul tores-irrigantes. na medida que é um deles. Exerce um ' 

tipo de liderança formal e de direção instituída embora a ocupa 

ção do cargo é realizada através de eleições por período deter-

, minado. A decisão de entrevistar este ator social se deveu ao 
, 
, 
, 
, 
, 
" 

" , 

, 

fato de sua situação ser muito ambígua e, por isso mesmo, tor 

nou-se necessário conhecér as variáveis que atuam sobre o seu 

comportamento institucional. Ele pode ser percebido como inter­

mediador entre poderes ou grupos polarizados, como articulador 

de interesses, como racionalizador dos conflitos e finalmente , 

como um ideólogo-pedagogo junto a seus pares no sentido de um 

sistema normativo-atitudinal externo a eles. Da divisão social 

da produção estabelecida'nos perímetros, ele pode assumir o pa 
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pel de zelador na geraçao de riquezas e de controlador das for 

mas de ~propriação. Foram essas as razões que determinaram a 

sua inclusão na pesquisa de forma destacada dos outros membros 

da comunidade a fim de captar, em profundidade, a sua visão de 

mundo e o exercício de sua autoridade. 

No que se refere à aplicação dos questionários à 

população irrigante do projeto, verificando-se a impossibilida­

de de alcançar a totalidade dos agricultores, optou-se pela téc 

nica da amostragem estratificada segundo as seguintes variáveis 

situação econômica 

tempo de residência 

- distribuição espacial da residência 

Quanto à situação econômica verificou-se o balan 

ço dos dois últimos anos e distribuiu-se a população em três ca 

tegorias, segundo o volume da produção e o saldo líquido anual: 

situação boa, média, ruim. Calculou-se a proporcionalidade de 

cada um desses sub-grupos no conjunto da população-universo. E.!!. 

te critério ficou muito prejudicado visto que as informações 

contábeis ou se encontravam em processamento em final de cultu 

ra ou ainda não tinham si quer sido elaboradas por se encontra 

rem em meio ao exercício agrícola., Em outros casos, houve difi­

culdade de acesso ao setor de contabilidade da cooperativa no 

que se refere ao balancete de cada sócio. Tendo em vista essas 

circunstâncias, quando as dificuldades de obtenção de informa -

ção sobre a situação econômica do irrigante pareciamintranspo­

níveis, solicitava-se a ajuda do gerente ou do, presidente da co 

operativa que alocavam os irrigantes, segundo o procedimento so 

licitado. 

Quanto ao tempo de residência, determinou-se, uma 

subdivisão em dois grandes momentos - antigo e recente que, 

embora variando de acordo com a idade do projeto (data de insta 

là~ãQ) mantinha uma característica comum a todos eles: o tempo 

mínimo para ser computado corno agricultor recente era o de ter 

residência permanente de um ano e meio, pois os primeiros dezoi 

to meses foram considerados de adaptação e portanto atípicos pa 

ra qualquer análise ou' generalização. Da mesma forma que no ca 
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so anterior, calculou-se a proporcionalidade de-cada um desses 

grupos ,- tendo sido abandonados aqueles recém-instalados. 

Quanto ao local de residência'- dependendo da lo 

calização do casário e pretendendo que na amostra estivesse re 

presentado o desenho espacial da comunidade optou-se pelo se 

guinte procedimento: no caso de agrupamento por vila ou conjun 

to residencial a amostra deveria conter exemplares de cada áre~ 

no caso das residências estarem alocadas dentro dos lotes agrí­

colas a representação na amostra dependeu do formato da comuni­

dade, variando do tipo "pontos cardeais" até o tipo "pontos di­

ferenciais no continuum". No primeiro caso, calculou-se a pro -

porcionalidade da população em cada vila e, no segundo, marca 

ram-se os limites de cada um dos tipos de "pontos". 

o cálculo do tamar.ho da amostra interna de cada 

perímetro apontou para as seguintes magnitudes, considerando~ 

as grandes -variações correm por conta das características de 

homogeneidade/heterogeneidade de cada caso específico: 

PER!METROS 

Bebedouro (pe)' 

Mandacaru (Ba) 

Boa Vista (pe) 

sumé (pa) 

são Gonçalo (pa) 

Icó-L.Campos (Ce) 

Morada Nova (Ce) 

Curu Paraipaba (Ce) 

T O T A L 

UNIVERSO 
(FAMILIAR) 

102 

32 

26 

43 

265 

280 

403 

218 

AMOSTRA 
(INTERVALO ENTRE 
M!NIMOS EMÂXI­

MOS) 

21 a 23 

7 a· 9 

5 a 6 

11 a 12 

28 a 31 

29 a -33 

33 a 36 

10 a 13 

144 a 163 

QUESTIONAR. 
APLICADOS 

22 

9 

6 

12 

31 

31 

34 

10 

155 

As entrevistas junto às autoridades técnicas , 

quer a nível de projeto quer a nível de org~nismo de planejame~ 

to agrícola ou de instituto.de pesquisa, ficaram extremamente 

prejudicadas por seu número reduzido devido a ausência dos en 
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, trevistados nos dias marcados, alegando motivos de viagem ou re 

,união de emergência. Considerando a limitação referente aope 

• ríodo de tempo disponível para a pesquisa de campo; consideran-

• do que o orçamento original não contemplava fundos para despe -

, 
, 

, 
, 
, 
; 

, 
, 
, 
, 
, 
, 
; 

, 
, 

, 
, 
, 

, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

, 

sas com esse desdobramento qualitativo da pesquisa, consideran 

do as dificuldades de remanejamento das entrevistas por parte 

dos inqueridos, decidiu-se que as gravações existentes deveriam 

constituir material" (acervo) para uma segunda fase da pesquisa a 

ser desenvolvida posteriormente. Por esta razão, a análise que 

se p~ocessará em seguida basear-se-á nos resultados obtidos a­

través da aplicaç71 dos questionários e da breve entrevista que 

se seguiu a esta junto à população-irrigante. 


